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SUMÁRIO 

I - ATA DA 241• SESSÃO, EM 24 DE NOVEMBRO 
DE I992 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N• 367, de 1992 (n• 722/92, na origem), restituindo 
autógrafos de lei sancionada. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nome indicado para cargo cujo provimento-depende 
de sua prévia aquiescência. 

-N• 368, de 1992 (n• 730/92, ~na~~origem), referente 
a indicação do Senhor José Anselmo de Figueiredo Santia­
go, Juiz do Tribunal Regional Fed~ral da 1• Região, com· 
sede em Brasília- DF, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, decorrente do faleci­
mento do Ministro Geraldo Barreto Sobral. 

- N• 369, de 1992 (n• 728/92, na origem), comuni­
cando que se ausentará do País no período de 20 a 23 
do corrente. 

1.2.2- Oficios do Sr. I• Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N9 265/92, comunicando a aprovação das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1992 
(n9 2.630/92, na Cãsa de" oiigem},- de 1nici3üVa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que alt~~a a composição e a organi­
zação interna do Tribunal Regional do Trabalho da 3' Re­
gião, com sede em Belo Horizonte - MG, e dá outras 
providências. -

- N9 266/92, comunicando a aprovação das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 1992 
(n• 2.626/92, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a composição e a organi-

zaÇão fnterna do Tribunal Regional do Trabalho da 9' Re­
gião, com sede em Curitiba-PR, e dá outras providências. 

- N"' 267/92, comunicando a aprovação das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n\' 44, de 1992 
(n~ 2.625/92, na Casa de origem), de iníciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho da s~ Região, com s_ede em Salvador 
- BA, e dá outras providências. 

- N9 268/92, comunicando a rejeição da- Emenda do 
Sef!ado ao Projeto de Lei da Cãmara n~ 77, de 1992 (n"' 
3.183/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a destinação 
das quotas de fundos ao portador e aos títulos ou aplicações 
de renda fixa ao portador ou nominativos-endossáveis men­
cionados no caput do art. 3~ da Lei n"' 8.021, de 12 de 
abril de1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 2• do art. 7' e do caput do 
art. 9' da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990. 

- N• 269/92, comunicando a rejeição das Êmendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 18, de 1992 
(n•2.251191, na Casa de origem), que extingue taxas, emo­
lumentos, contribuições, parcela da União das Custas e 
Emolumentos da justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

- N9 270/92, comunicando a aprovação das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 43, de 1992 
(n9 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que altera a composição e a organi­
zação interna do Tribuilal Regional do Tnt_b_albo_ da 4~ Re­
gião, com sede em Porto Alegre- RS, e dá outras provi­
dências. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9168, de 1992, de autoria 
do Senador Mareio Lacerda, que dá nova redação ao art. 
17, da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e dá 
outras providências. 

1.2.4 - Apreciação de matérias 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ·······································~··················-··················-·-··········-···- Cr$ 70.000,00 
Diretor Industrial 
FLDRIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Requerim-entos n., 825 c 826. de 1992, lidos em 
sessão anterior. Aprovados. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Recebimento dos Ofícios n"' sn3 c Sn4, de 1992. 

das Prefeituras mUnicipais de Concórdia e de ltajaf, respec­
tivamente. do Estado de Santa Catarina, solicitando autori~ 
zação do Senado Federal, para contratarem operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

-Recebimento dos Ofícios n• 947 e 1.020, de 1992, 
da Secretaria de Estado do_s_Negócios da Fazenda- SP. 
referentes às operações de crédito pretendidos pelo Go­
verno do Estado de São Paulo. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR MAGNO BACELAR - Notícia veicu· 

lada no jornal Folha de S. Paulo de hoje sobre declarações 
do Ministro Murilo Hingel, da Educação e Desporto, ati­
nente a compra de 40 mil vagas para o ensino de 1 ~ grau 
nas escolas privadas da Campanha Nacional de Escolas 
da Comunidade (CNEC). Demora na liberação de verbas 
destinadas ao combate à seca no Nordeste. 

SR. PRESIDENTE- Esclarecimen_tos ao Sr. Magno 
Bacelar sobre a tramitação do projeto de lei que abre crédi­
to para o combate à seca: 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realiz<ir-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.2.8- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR AFFONSO CAMARGO- Solicitando 

da Presidência esclarecimentos sobre restrições às Lide-
ranças, quando da formação de blocos partidários no Sena­
do. Defesa do crescimento econômico do País. como forma 
de combater o desemprego e os baixos salários. Política 
de tarifas públicas. 

SENADOR AMIR LANDO - Oposição às crítioas 
da Imprensa ao Governo pi"oviS:õiío Itamar Franco. 

1.2.9- Requerimentos 
- N' 828192, de urgência para o Projeto de Resolução 

n(> 68/92, que altera o Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal e reestrutura a Subsecretaria de Assistência 
Mêdica e Social. 

- N' 829/92, de autoria do Senador José Sarney, solici­
tando ~utorização do Senado Federal para desempenhar 
missão no exterior. 

Tiragem 1.200 exemplares 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da C amara n" 47, de 1992 (n" 2.628/89, 

na Casa de origem). de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a composição c a organização inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 12·' Região, com 
sede em Florianópolis - SC, e dá outras providências. 
Aprovado com emendas. À Comissã_o Diretora para reda­
ção final. 

-Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n"47/92. Aprovado. À Câmara dos Depu­
tados. 

Mensagem n" 359, de 1992, pela qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a União possa 
contratar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a _até cento e noventa e nove milhões e duzentos mil dólares 
nofte-americanos, junto ao Banco Interarnericano de De­
senvolvimento - BID, destinada ao financiamento çlo Pro­
grama Infra-estrutur_a Básica --Saneamento - Fortaleza 
- CE. Aprovado, após parecer de Plenário favorável,_nos 
termos do Projeto de Resolução n~ 70!92. À Comissão 
Diretora para redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n'' 70/92. 
Aprovada. À promulgação. 

Requerimento n~ 767, de 1992, do Senador Mauro 
Benevides. solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo ''O Velho 
Ulysses", de autoria do Senador José Sarney, publicado 
no jornal Correio Braziliense, edição de 18 de outubro 
de 1992. Aprovado. · 

Requerimento n' 784, de 1992, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
"'Severo Gomes", de autoria do Jornalista-escritor ~arbosa 
Lbna Sobrinho, publicado no Jornal do Brasil, edição de 
1' de novembro de 1992. Aprovado. 

Requerimento n~ 803, de 1992, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a transcri-

-ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
"Ulysses G1,1imarães, gran figura moral", de autoria do 
Senador peruano Andrés Townsend Ezcurra, publicado 
no jornal Expresso, em Lima, edição de 27 de outubro 
de 1992. Aprovado. 
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Projeto de Lei da Câmara n' 10, de 1992 (n' 2.484192, 
na Casa de origem); do Superior Tribunal de Justiça, que 
dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal de primei~ 
ro grau da 2~ Região e dá outras providências. Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 23, de 1992(n' 4.590/90, 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a Petróleo Brasileiro S.A- PETROBRÁS, 
a transferir bens de sua propricdãcte para o Estado de 
São Paulo. Aprovado, tendo usado da palavra o Sr. Ronan 
Tito à sanção. -

1..3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimento n'' 828/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 
-Requerimento o" 829/92, lido no Expediente da prc· 

sente sessão. Aprovado, após parecer de Plenário favo­
rável. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO:..__ Apelo 
pela votação, no Congresso Nacional, do projeto que con~ 
cede crédito especial aos es~a~C!S assolados pela seca. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Congratulan­
do-se pela atuação do Ministro do Trabalho Valter Barelli. 
e pela proposta de adoção da_ bimcstralidade do reajuste 
do salário-mínimo. Solidariedade de S. EX"-às vítimas de 
discriminações de grupos neo-nazistas no Brasil e no ~un­
do. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Sugestão 
para que a Comissão de Assuntos Sociais do Senado Fede­
ral juntamente com o Ministro -da Saóde encOntre uinà 
solução adequada para a greve- dos médiços do Distrito 
Federal. 

SENADOR AUREO MELLO - Considerações a 
respeito do artigo "Fim da Impostura", publicado no jornal 
Folha de S. Paulo, de 22 de novembro, sobre críticas do 
Sr. Orestes Quércia a alguns membros da CPI da Vasp. 

SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO- Pro­
testo contra o artigo _"O Grande Assalto", do jornalista 
Joelrnir Betting denuncia rido "Trem da alegria" no quadro 
da Advocacia Geral da União. Apelo pela celeridade da 
apreciação do projeto pela Câmara dos Deputados. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Observa­
ções sobre a modernidade pretendida pelo Presidente afas­
tado Fernando Collor. Diietriies anunciadãs Pelo Ministro 
do Bem-Estar Social. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Comemo­
ração dos 50 anos de atividades literárias do professor e 
historiador José Calazans Brandão da SiJva. 

1.3.3 - · Comunicação da Presidência - - -
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 10 minutos com Ordem do Día que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 248' SESSÃO, EM 24 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 
2.2-EXPEDIENTE 
2.2.1 - Pareceres 
Referente às seguintes matérias: 

Mensagem n'' 355, de 1992, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à consideração do Senado Federal 
a escolb.a do Dr. João Heraldo _Lima, para exercer o cargo 
de Diretor de Política Monetária do Banco Central do 

-Brasil. 
Mensagem n" 358. de 1992, do Senbor Presidente da 

República, submetendo à consideração do Senado Federal 
a escolha do Dr. Emílio Garófalo Filho, para exercer o 
cargo de Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Cen­
tral de Br;!Sil 

Projeto de Lei do Senado n" 328, de 1991, que disci­
plina as eleições para a Câmara dos Deputados e Assem~ 
bléias Le~islativas. 

2.2.2 - Ofício 
N~ 40/92, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania, comunicando a aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n\' 328, que disciplina as eleições para a Câmara 
dos Deputados e Assembléias Legislativas. 

2.2.3- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo para interposição de recurso a 

fim de que o Porjeto de Lei do Senado n' 328191, seja 
apreciado pelo Plenário. 

2.2.4 --Comunicações 
-Do Líder do PDT, indicando o Senador Magno 

Bacelar para ocupar a Vice-Liderança do Partido no Sena­
do Federal. 

~Do Senador José Sarney, de ausência dos trabalhos 
da Casa de 27/11 a 15/12 do corrente ano. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n(> 814, de 1992, de autoria do Senador 

César Di8.s, solicitando, nos termos do art. 172, I, do Regi­
mento. Interno, a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto 
de Lei do Senado n<> 344, de 1992, de sua autoria, que 
regulamenta e disciplina o uso e propagandas de bebidas 
alcoólicas,_ e dá outras providências. AprOvado. 

Projeto de Resolução n' 3, de 1992-CN, que dispõe 
sobre a estrutura administratiVa da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul. Aprovado. À Comissão Diretora 
para redação final. 

são. 
2.3.1- Designação da ordem do dia da próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO. 
3- ATO DO PRESIDENTE 
N' 790191 (Apostila) · 
4- ATA DA COMISSÃO 
5 ~ MÉSA DIRÉTORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
SUMÁRIO DA ATA DA 228• SESSÁO, 

REALIZADA EM 4 DE NOVEMBRO DE 1992 

RETIFICAÇÕES 

Na publicação do Sumário, feitã no DCN - (Seção 
11), de 5-11-92, na página n' 8695, 1• coluna, no item 2.2 
-ORDEM DO DIA, na redação final referente à Emenda 
do Senado do Projeto de Lei da Câmara n' 77192. 

Onde se lê: 
~Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n' 77192. À Câmara dos Deputados . 

--------------~~1 
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Leia-se: 
-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da C<.1mara n" 77/92. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

Nas mesmas páginas e coluna, na redação final refe­
rente à Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 41192, 

Onde se lê: 
-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n" 41/92. À Câmara dos Deputados 
Leia-se: 

-Redação final da Emenda do S_c_nado_ao Projeto 
de Lei da Câmara n"41/92. Aprcvada. À Câmara dos Depu­
tados. 

Na mesma página, 2" c-oluna, no Projeto de Lei da 
Câmara n" 43/92, imediatamente após a aprOvaÇão da maté­
ria, inclua-se_ por omissão o seguinte: 

-Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n·• 43/92. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

Nas mesmas página e coluna, no ProJeto de Lei da 
Câmara n" 44192, imediatamente após a aprovaçã:õ da maté­
ria, exclua-se por publicação -indevida o seguinte: 

· .. 

Aprovado, com emenda. À Comissão Diretora para 
redação finaL 

Nas mesmas página e coluna, nas redações finais das 
Emendas do Senado aos Projetos de Lei da Câmara n<i6 
44, 45 c 48/92, respectivamente, 

Onde se lê: 
-Redação final da E~tcnda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n~ 44/92. A Câmara dos Deputados. 
- Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câffiara n;' 45/92~ À Câmara dos Deputados. 
-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n\' 48/9:2. À Câmara dos Deputados. 

Leia-se: 
-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 

de Lei da Câmara n"44/92. Aprovada. À Câmara dos Depu-
tados. · 

-Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Leí da Câmara n\' 45/92. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

-Redação fin~l da Emenda_ do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 48/92. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

Ata da 247a Sessão, em 24 de novembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Epitácio Cafeteira, 

Magno Bacelar e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Alfredo campos - Almir Gabriel 
- Alufzio Bezerra - Alvaro Pacheco - Amir Lando - Bello 
Parga - Benj V eras- Cid Saboia de carvalho- Darcy Ribei­
ro - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo -
Garibaldi Alves Filho- Gerson camata- Guilherme Palmei­
ra - Henrique Almeida - Humberto Lucena ..::. Iram Saraiva 
- Ir'apuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João Calmon 
-José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- Josê Sarney 
-Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia- Levy Dias - Luiz Al-
berto - Magno Bacelar - Márcio Lacerda -_ Marco Maciel 
-Mauro Benevides -Meira Filho- Nabor J6nior- Ney Ma­
ranhão --Pedro Simon ..::. Pedro Teixeira - Raimundo Lira -
Teotonio Vilela Filho -Valmir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. s-enadores. Ha­
veó.do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSos trabalhos. 
O Sr. 1'1 Secretário procCderá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte -

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N'' 367, de 1992 (n' 722192, na origem), de 19 do corrente, 

-referente ao Projeto de Lei de Conversão n" 5, de 1992, que 
dispõe sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios e dá outras providências, sancionado e trans­
formado na Lei n? 8.490, de 19 de novembro de 1992. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N• 368, DE 1992 
(N• 730/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal 
Nos termos _do parágrafo único, in fine, do art. 104 da 

Constituição, tenho a honra de sub~eter à aprovação de Yos­
__ sas ExcelênciaS o nome do Doutor JOSÉ ANSELMO DE 
FIGUEIREDO SANTIAGO, Juiz do Tribunal Regional Fe­
deral da 1• Região, com sede em Brasilia- DF, para exercer 
o cargo de Ministro do_Superior Tribunal de Justiça, na vaga 
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reservada a juízes dos-Tribunais RegJonai~ Federais, decor~ 
rente do falecimento do Ministro Geraldo Barreto SobraL 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado ,cargo, constam do anexo 
curriculum vitae. 

BrasJ1ia, 20 de novembro de 1992. -Itamar Franco. 

CURRICULUM VITAE 

1. Dados Pessoais 
1.1. Nome: José Anselmo de Figueiredo Santiago 
1.2. Filiação: Lycurgo Nãihal de Oliveifa Santiago e 

Eponina Ribeiro Santiago 
1.3. Data de Nascimento: 27 de novembro de 1928 
1.4. Nacionalidade: brasileira 
1.5. Naturalidade: Belém- PA 
1.6. Estado Civil: casado 
1. 7. Esposa: Yvette Araújo Santiago 
!.8. Residência: SQS 213 Bl. "D" Ap. !Oó. -
1.9 .. Telefones: 242-6920 e 244-7178 

2. Documentação 
2.1. Identidade: n'' 231.819- SEP/PA 
2.2. CPF: 003.815.862'00 
2.3. Carteira FunciOnal: 02rrRF- 1~ Regiâo-
2.4. Título de Eleitor: n" 11707313/25 emitido em 

18-9-86 
2.5. Reservista: 3• Categoria n" 670803/25• CR-10" RM 

3. Formação __ 
3.1. Graduação: Cursou a Escola Técnica de Comércio 

Fênix Caixeral Paraense e diplomou-se em Técnico de Conta­
bilidade, em 4-12-54. 

-Bacharelou-se em Direito, em 4-10-59, pela Faculdade 
de Direito da Universidade do Pará. 

4. Atividades no Serviço Público Federal 
4.1. Funcionário (Escriturário) dos extintos Serviços de 

Navegação da Amazônia e de Administração do Porto do 
Pará- SNAAP, no período de 17-7-1947 a 16-10-1948. 

S. Atividades no Serviço Público Estadual 
5.1. Funcionário (Escriturário) da Divisão de Fiscali­

zação e Tomada de Contas do Estado do Pará. 
5.2. Escrivão da 3~ Preto ria Criminal junto a Repartição 

Crímirial, na Comarca de Belém- PA. 
S.J.- Escrevente Juramentado c EscrivãO~Interino do 

Cartório do 19 Ofícío de Órfãos, Ausentes e Interditos da 
Comarca de Belém - PA. 

5.4. Pretor da P e 2-~ Preteria Cível da Comarca de 
Belém-PA. 

5.5. Juiz de Direito do interior, rias Comarca-S dC Mara­
bá (1• e 2• Varas) e Acará, no Estado do Pará. 

5.6. Juiz de Direito da capital (Belém- PA), Titular 
da 7• Vara Cível, Comércio e dos Feitos da Família. 

Todas essas atividades foram exercidas no período de 
2 de fevereiro de 1951 a 27 de abril de 1967. 

6. Atividades na Justiça Eleitoral 
6.1. Juiz Eleitoral da 23• Zona (Marabá), 24' Zona 

(Conceição do Araguaia) c 39' Zona (Acará). 
6.2. Juiz Efetivo do Tribunal Regional Eleitoral, no Es­

tado do Pará, no período de 8-5-67 a 13-6-77 e nos biênios 
1979 a 1981, 1983 a 1985 e 1987 a 1989. 

6.3. Juiz Suplente do Tribunal Regional Eleitoral no 
Estado do Pará, nos biênios 1977 a 1979. 1981 a 1983 e 1985 
a 1987. 

6.4. Corregedor Regional Eleitoral do Tribunal Regio­
nal (Pará), nos biênios 3-10-1973 a 3-10-1975 c 28-6-1983 a 
28-6-1985. 

7. Atividades na Justiça Federal 
7.1. Nomeado para exercer o cargo de Juiz Federal na 

Seção Judiciária do Estado do Pará - Vara 'Qnica -, em 
14 de março de 1967, por Decreto do Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. Tomou posse e entrou em exercício 
em 28 de abril de 1967. 

7.2. Diretor do Foro e Corregedor permanente dos ser­
viços a:uxiliãres nãO vinculados diretamente às varas, no perío­
do de 28.4-1967 a 29-3-1989. 

7.3. Nomeado para compor o Tribunal Regional Fede­
ral 1" Região com sede em Brasnia, em vaga destinada a 
Juiz Federal, consoante Decreto de 22-3-1989. Tomou posse 
e entrou em exercício em 30-3-1989. 

7 .4. Vice-Presidente c Corregedor do Tribunal R_egio­
nal Federal no biênio 30-3-1989 a 30-3-1991. 

7 .5. Membro da Comissão de Regimento Interno do 
Tribllrlã.l Regional Federal da 1" Região. 

7.6. Presidente do Tribunal Regional Federal da_l" Re­
gião, para o biênio 1991 a 1993. 

7.7. Serviu como convocado no Superior Tribunal de 
Justiça como membro integrante daquela Corte de Justiça, 
no período de 1 ''-9-89 a 30-10-89. 

7.8. Membro do Conselho da Justiça Federal, conforme 
Lei n" 8.472, de 14 de outubro de 1992, art. 3' 

8. Outras atividades 
8.1. Membro da Comissão Elaboradora do Regulamen­

to do I Simpósio de Direito Penal no Estado do Pará, promo­
vido pela Universidade Federal do Pará. 

8.2. Foi designado Presidente da Comissão Supervisara. 
no Estado do Pará, dos diversos concursos para Juiz Federal, 
promovido pelo Tribunal Federal de Recursos. 

9. Condecorações e homenagens 
__ _9_L Diploma de Amigo da Escola Técnica Federal do 

Pará, outorgado pelo Ministério da Educação e Cultura. 
9.2. Diploma O Ideal de Servir, conferido pelo Rotary 

Internacional, Distrito 449- Rotary Clube Belém-Norte. 
9.3. Título de Cidadão Honorário do Município de Ma­

rabá- Pará, outorgado pela Câmara Municipal daquela loca­
lidade. 

9.4. Medalha Ordem do Mérito Cabanagem- especial, 
com respectivo diploma. conferida pela Assembléia Legis­
lativa do Estado do Pará, conforme Resolução n'1 4, de 3 
de dezembro de 1985. 

9.5. Medalha Mérito Tiradentes da Polícia Militar do 
Estado do Pará, com respectivo diploma, conferida pelo De­
creto n" 4.288, de 17 de abril de 1986. 

9.6. Medalha Ordem do Mérito Grão-Pará, Grau Co­
mendador, com respectivo diploma, conferida pelo Decreto 
n' 4.755, de 11 de março de 1987, do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado do Pará, e Grão-Mestre da Ordem, 

9---:7: Ordem do Méríto Militar, no Grau de Cavaleiro, 
com respectivo diploma, em 25 de agosto de 1990 - Dia 
do Soldado, conforme Decreto de 9 de agosto de 1990, outor­
gada pelo Ministro do Exército. 
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9.8. "Medalha Centenário", por ocasião do Primeiro 
Centenário'do Trihunal de Contas da União - 1890/1990 
-, em 7 de novembro de 1990, com respectivo diploma. 

9.9- Colar do Mérito Judiciário ''Ministro Nelson Hun­
gria", em sessão plenária do Tribunal Regional Federal da 
1• Região, no dia I" de março de 1991. . . . " .. 

9.10. Grande Colar do Ménto Judtctáno Mtmstro Nel­
son Hungria"- símbolo da Presidência-~ em sessão solene 
de posse, no dia I'' de abril de 1991. 

9 .11. Ordem do Mérito Forças Armadas- criada pelo 
Decreto n" 91.343 de 18-6-85. Admitido no grau de Comeu­
dador, por Decreto do dia 26-6-91, com respectivo diploma, 
cerimônia realizada no dia 25-7-91. -- -

9.12. Medalha do Mérito Presidente Castello Branco, 
no dia 29 de outubro de 1991, por ocasião do aniversário 
da Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal, 
com respectivo diploma. 

9.13. Ordem do Mérito "Forte São Joaquim", no Grau 
de Grande Ofidal, com respectivo diploma, confori?e Decreto 
n' 224, de 10-1-92 do Governo do Estado de Rora1ma. 

9.14. Ordem do Mérito do Tocantins, no Grau de Gran~ 
de Oficial com respectivo diploma, conforme Decreto n9 _5._568, 
de 30 de abril de 1992 do Governo do Estado do Tocantms. 

9.15. Ordem do Mérito Brasília, no Grau de Grande 
Oficial, com respectivo diploma, ein 21 de abril de 1992, por 
ocasião do aniversário da cidade, outorgada pelo Governo 
do Distrito Federal. 

9.16. .Ordem do Mérito Naval, no Grau de Comenda~ 
dor, com_ respectivo diploma, conforme Decreto -de 8-5~92, 
outorgada pelo Ministério da Marinha em 11 de junho de_ 
1992. 

9.17. Ordem do Mérito Militar, no Grau de Oficial, 
outorgada pelo Ministério do Exército em 25-8-92. ___ o 

9.18. Ordem do Mérito Mato Grosso, no Grau de Gran­
de Oficial com respectivo diploma, conforme Decreto n9 

1.970, de Zz de setembro de 1992, do Governo do Estado 
de Mato Grosso.-

10. Outras informações 
-Família paterna anfiga e tradicional, destacando-se o 

pai, Desembargador LYCURGO NARBAL DE OLIVEIRA 
SANTIAGO, que foi membro do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Pará, bem como do Tribunal Regional Eleitoral, tendo 
sido seu VicC-Presídente. Antes, como Juiz de Direito, exer­
ceu a magistratura nas comarcas de São Miguel do Guamá, 
Conceição do Araguaia, Altamira e Monte Alegre no interior 
do Estado e, por-Ultimo, na cidade de Belém, capital do 
Estado do Pará, exerceu a judicatura na 2• Vara Cível e 6~ 
Vara Criminal. O avó, Desembargador JO§,É ANSELMO 
DE FIGUEIREDO SANTIAGO, foi membro do Tribunal 
de Justiça do Estadc;> do Pará, tendo sido seu Presidente em 
1923, ano em que falecev. Antes exerceu o cargo de Promotor 
Público de Pitimbu, na Paraíba, passando para Juiz Municipal 
de órfãos na Província de Goiás e, posteriormente, para a 
Comarca de Barcelos, no Amazonas e na própria capital, 
nas mesmas condições. Juiz de Direito das Comarcas de São 
Miguel do Guamá e Curuçá, no Estado do Pará. 

Brasília, 5 de novembro de 1992. - José Anselmo de 
Figueiredo Santiago. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 369, DE 1992 
(N• 728/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá~los de que 

me ausentarei do País no período de 20 a 23 de novembro 
de 1992, para realizar visita oficial a Dacar. a fim de participar 
da III Reunião de Cúpula do Grupo dos 15. 

Brasília, 20 de novCmbro· de 1992. -Itamar Franco. 

OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- N~ 265/92, de 20 do corrente, comunicando a aprovação 
das Emendas rlo Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

48 de 1992 (n' 2.630/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do' Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização- interna do Tribunal R~gional do Trabalh~ 
da 3~ Região, com sede em Belo Honzonte - MG, e da 
outras providências. _ 

(Projeto enviado à sanção em 20-11-92.) 
-No 266/92. de 20 do corrente. comunicando a aprovação 

das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 
45, de 1992 (n" 2.626/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a· organização interna do Tribunal Regional do Trabalh? 
da 9• Região, com s-ede em Curitiba - PR, e dá outras provi-
dências. .'" . -

(Projeto enviado à sanção em 20-11-92.) -- -
- N"267/92, de 20 do corrente, comunicando a aprovação 

das Emend3.s -do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 
44, de 1992 (n' 2.625/92, na Casa de origem), de iniciati~a 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composrçao 
e a organização interna do Tribunal Regiori.3.1 do Trabalho 
da s~ Região, com sede em Salvador - BA, e dá outras· 
providências. 

(Projeto enviado à sanção em 20-11-92.\ 
- N" 268/92; de 20 do corrente, _comunicando a rejeição 

da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 77. 
de 1992 (n• 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda fixa ao portador ou nomi~ativos-en­
dossáveis mencionados no caput do art. 39 da Le1 n" 8.021, 
de 12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco 
Central do Brasil, nos termos do § 29 do art. 7~ e do caput 
do art. 9' da Lei n' 8.024, de 12 de abril d' 1990. 

(Projeto enviado à sanção em 20-11-92.) 
-N9 269/92, de 20 do corrente, comunicando a rejeição 

das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

18, de 1992 (n' 2.251191, na Casa de origem), que extingue 
taxas, emolumentos, contribuições, parcela da União das Cus­
tas e Emolumentos da Justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providências. -

(Projeto enviado à sanção em 20-11-92.) 
- N" 270/92, de 20 do corrente, comunicando a aprovação 

das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 
43 de 1992 (n' 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do' Tribunal Superior do Trabalho, gue altera a compo~ição 
e a organização interna do_ Tribunal Regional do Trabalho 
da 4~ Região, com sede em Porto Alegre- RS, e dá_outras 
providências. - - - -

(Projeto enviado à sanção em 20-11-92.) 
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O SR. PRESIDENTE (EpÜádo Cafeteira) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que _será lido pelo Sr. l'' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 168, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 17, da Lei n~ 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. ~17 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, passa a vigorar com a seguín!e redação: 

"Art. 17. Consideram-se instituições financeí­
ras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas 
jurídicas públicas ou privadas que tenham como ativi­
dade principal ou acessória a coleta, intermediação ou 
aplicação de recursos financeiros próprios ou de tercei­
ros, em moeda nacional ou estrangeira, a custódia de 
valor de propriedade de terceiros e a compra e venda 
de ouro." 

Art. 29 O Banco Central do Brasil, no exercício da fisca­
lização que lhe compete, regulai-á as condições das operações 
com ouro, coibindo os abusos com a aplicação de pena nos 
termos da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-­
cação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário: 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo -equipara-r 
as empresas que operam no mercado de ouro às instituições 
financeiras. - -

Este projeto visa, ainda, a estabelecer condições pa-ra 
a fiscãlizaÇão do BancO Central sobr-e aS empreSas que vendem 
ouro. 

A elaboração desse projeto -está ligada às queixas mais 
freqüentes que chegam aos órgãos de defesa do consumidor 
contra as empresas que vendem ouro e que criam uma série 
de dificuldades aos investidores, quando esses querem fazer 
o resgate das suas aplicações. 

Como o Banco Ce"I1tral só fiscaliza os negócios com ouro 
quando realizados por instituições que estão no mercado ofi­
cial de crédito, a única maneira de obrigar o Bacen a fiscalizar 
o mercado de ouro -que é considerado por aquela autoridade 
monetária como uma atividade comercial como outra qualquer 
- e equiparar as elnpre:sas que opetam nesse -mercado às 
institUições financeiras, uma vez que "ambas são captadoras 
da poupança popular". 

Essas foram as razões que nortearam a elaboração do 
projeto de lei que ora submeto à apreciação dos meus ilustres 
pares. - _ 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1992. - Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

DisPõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditícias, cria o Conselho ~onetário Na­
cional, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 

CAPÍTULO IV 
Das Instituições Financeiras 

SEÇÃO I 
Da Caracterização e Subordinação 

Art. 17. Consideram~se in-stituições financeiras. para os 
efeitos _da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas 
ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória 
a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros 
próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, 
e a custódia do valor de propriedade de terceiros. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei _e da _legislação 
em vigor, equiparam-se às iil.stituiçõ~s _financeiras ~s pessoas 
físicas que exerçam qualquer das attv1dades refendas neste 
artigo, de forma permanente ou eventual. 
.. . . . . ... -........ ---- .... ---------.------------ --· ···--- ..... -·.-- .. ·------ .. . 

À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão_ 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Em sessão anterior foi lido o R_equerimento nç 825, de 
1992, do Senador Esperidião Amim, solicitando, nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regimento Interno, seja considerado 
comO"licença autorizada o dia 20 do corrente, quando partici~ 
pou, em São Paulo, da solenidade de inauguração da Feira 
''Simpi_Negócios 92." _ -

O.requerirnento deixou de ser votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida licença_ solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n9 826, de 1992, do Senador 
Marco Maciel, só1icitando, nos termos do art. 43, inciso li, 
do Regimento Interno, seja considerado como licença autori~ 
zada-õ dia 23 de novembro corrente, quando esteve ausente 
dos trabalhos da Cas_a para proferir palestra na reunião do 
MovimentQ Empresarial Pró-Pernambuco. em Recife. 

O requerimento deixou de ser votado naquela oportu~ 
nidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. ~ 
Fica concedida a licen_ça solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
dência recebeu das Prefeituras Municipais de Concórdia e 
de Itajaí, Estado de Santa Catariria, os Ofícios n95 S/73 e 
S/74, de 1992, respectivamente. solicitando, nos termos~ da 
Resolução n_9 36, de 1992, do Senado Federal, autorização 
para contratarem operação de crédito, para os firiS que especi~ 
ficam~ 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A Presi­
dência recebeu. da Secretaria de Estado dos N~ócios da Fa-
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zenda-SP, os Ofícios n~ 947 c 1.020, de 1992, referentes a 
operações de crédito pretendidos pelo Govefrio do Estado 
de São Paulo. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Económicos, para serem anexadas aos processaãos dos Ofícios 
n• S/69 e S/70, de 1992, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira r- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr_. Presidente, nobres Srs. Senadores: 
chamou-me a atenção, na manhã de hoje, uma publicação 
da Folha de S. Paulo sobre a decisão do Governo da República 
de adquirir bolsas de estudos em colégios particulares para 
atender à demanda na faixa etária de 8 a 12 anos, correspon-
dentes ao primeiro grau. -

Sr. Presidente, na realidade, a educação deveria ocupar 
todas as preocupações não só dos governos estaduais, muniR 
cipais e federal, mas de toda a sociedade brasileira. 

Não há como pensar em País desenvolvido, em modemiR 
dade, sem atendermos às necessidades mais üldPii:mtes, mais 
urgentes da nossa sociedad_e. 

A idéia do Ministro da Educação merece - como eu 
havia dito aplausos, mas devemos refletir sobre o tema, porR 
que, em primeiro lugar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
Constituição determina que a educação de primeiro grau é 
obrigação dos municípios. Sabemos que isso não acontece 
em todo o Brasil. Há superposição de esforços ou intrOmissões 
de governos estaduais na oferta de yagas ~e primeiro grau, 
principalmente nas capitais e nas grandes cidades, onde goverR 
nos estaduais e municipais, ao invés de assumirem as suas 
obriga-ções, disputam a popularidade e o poder. Acredito que, 
se houvesse consciência por parte dos administradores no sen­
tido de que os recursos para a educação do primeiro grau 
fossem alocados para os municípios, teríamos melhores solu­
ções. 

O Ministro, na Sua justificativa, diz que o custo/aluno, 
pela CNEC, é bem mais barato do que o custo/aluno na escola 
pública, tendo em vista a construção de escolas, a aquisição 
de carteiras escolares, livros etc. Não temos dúvida de que 
as escolas da CNEC devem ser ajudadas e precisam ser ajudaR 
das, como todas as á r e. as da educação -neste País, _Mas dizer 
que a solução, para acomodar os alunos na idade escolar 
de 1"' Grau, virá com bolsas da CNEC, é urna grande interro­
gação, Sr. Presidente, Srs. Senadores_, sobretudo porque _as 
escolas da CNEC são em número reduzido. 

Dii O Ministro: "Existem em quase todOs oS Esfados". 
Na realidade, as escolas da CNEC, quando existem, estão 
situadas nas capitais; e a grande dificuldade, a grande procura 
por matrículas está nas cidades menores, do interior. -

Além do mais, não será uma única escola da CNEC, 
em cada Estado, que resolverá o problema de matrículas da 
população de todas as cidades brasileiras. 

Sr. ~residente, eu não poderia me opor ~- ini~_ativa do 
Governo. O que me preocupa Sãó essas medidas, a princípio, 
de cunho populista, sem raízes mais profundas na realidade 
brasileira e que podem se constituír-numa.-aventura. 

O Governo d.eve estar consciente da sua obrigação de 
oferecer matrículas nas escolas de 1" Grau, sobretudo agora, 
nesta miséria em que se transformou o Brasil de hoje. PortanR 
to, o Governo deve oferecer alimentação, porque milhares 

de crianças têm como única refeição diária a merenda escolar 
oferecida pela rede pública .de ensino. Muitas vezes, por falta 
de seriedade na administração, essas merendas se destinam 
a fins eleitoreiros; prefeitos manipulam e distribuem como 
querem a merenda escolar; outros, até mesmo desvirtuam 
a sua finalidade, deixando-a apodrecer para servir-de alimento 
aos porcos. 

Sr. Presidente, é preciso seriedade na administração. A 
adoção do sistema de bolsas de estudos, no nosso entendiR 
mente, no máximo poderá ser uma medida de emergência, 
nunca um plano de governo, porque aí estaremos negando 
as finalidades da administração púhHca. Mesmo porque holsas 
de estudos já existiram anteríormente, distribuídas pelos Srs. 
Parlamentares, que são verdadeiros termômetros do senti­
mento popular nas suas cidades e nos seus Estados; eles conhe­
cem, pela sua vivê'?it:ia, os mais necessitados. Mas, não sei 
por ·que - eu nã6 era membro do Congresso nessa época 
-essas bolsas foram extintas nos governos anteriores. 

Duvido muito, Sr. Presidente, que através de _convênios 
com prefeituras e governos estaduais, numa superposição de 
obrigações governamentais, com a üiterferência quase nunca 
benéfica do Estado no Município ou do Governo Federal 
no Estado, essa solução dê resultados. 

De qualquer forma, aplaudo a medida do Ministro, neste 
momento de crise por que passamos-, q-uando a educação re­
quer de todos nós um esforço maior, uma conscientização 
maior das necessidades da nossa população carente. 

Na última quintaRfeira, tive a oportunidade de falar, desta 
tribuna, sobre a violência que nos preocupa, do número cada 
vez maior de crianças nas ruas, abandonadas, sem escola, 
sem lar e sem alimentação. No dia seguinte, o nobre Senador, 
Marco Maciel, ocupou a tribuna para falar da seca e da miséria 
que assola o Nordeste como um todo, lamentando o desespero 
das famílias, o desemprego e a fome dos trabalhadores. 

Sr. Presidente, depois que o Senhor Presidente da RepúR 
blica anunciou a-alocação de recursos da ordem de 100 bilhões 
de cruzeiros para socorrer o Nordeste, criou-se uma expecR 
tativa de solução para os problemas e a população passou 
a cobrar dos governantes o equacionarnento desses problemas. 
Infelizmente, até agora, não tivemos, ainda, nesta Casa, a 
oportunidade de ler e examinar a mensagem de ahertura de 
crédito para tal fim. Já são decorridos mais de vinte dias 
da data em que o Governo Federal se comprometeu a socorrer 
o Nordeste com essa ajuda, que também não é solução, mas 
minoraria as necessidades daquela população maltratada, soR 
frida e faminta. No meu entendimento, deverRseRia críar fren­
tes _de trabalho, novas opções, examinar profundamente o 
problema da irrigação e da fixação do homem à terra. Mas 
mesmo assim, depois da promessa de o Presídente da Repú­
blica assumir compromissos, Sr. Presidente, as medidas não 
poderit ficar dormindo nas gavetas dos gabinetes ministeriais; 
a população não pode se decepcionar e deixar de acreditar 
nas decisões do Governo. É nesse sentido que, aplaudindo 
~ intenção do Sr. Ministro_ da Educação quanto à oferta de 
matriculas para as crianças de 1~ Grau, faço votos para que 
não seja apenas ma:is uma promessa. mais uma ilusão para 
a população, Sem as medidas de efetivação esperadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente! 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Epitácio Cafetui-a deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Ben~ides, Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) R Ante_s_d_e con­
ceder a palavra ao orado_r_ seguinte, sinto-me no dever de 
esclarecer ao nobre Senador Magno Bacelar que o crédito 
destinado ao atendimento das vítimas da estiagem no Nordeste 
deverá ser íncluído para votação na sessão do COngresso, 
já convocada para às 19 hóras_de hoje. Se isso realmente 
ocorrer, esperamos, ainda hoje, assinar o autógrafo" respectivo 
para que o Senhor Presidente da República pos~a sanclõriar 
e, conseqüentemente, atender OS Estados que foram mais 
cruelmente atingidos pela carência de chuvas este ano. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, se V. Ex' 
me permite, agradeço a informação, mas não retiro a crítica 
pela demora. E também informo que a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização ainda não exami­
nou a matéria, porque eu faço parte da mesma. Mas agradeço 
a V. Ex• o esclarecimento, fazendo votos para que, da mesma 
forma que V. Ex" tem consciência de que as coisas são urgen-
tes, o Governo· também tenha. -

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mauw Benevides) - A PreSidênCia: 

esclarece, ainda, ao nobre Senador Magno Bacelar que as 
liderança~ já firmaram um pedido de urgência a fim de viabi­
lizar a inclusão dessa matéria na Ordem do Dia do Congresso 
Nacional. Tenho recebido de vários Governadores de Estado, 
Senadores e Deputados, apelos candentes, veementes mesmo, 
para que garanta o exame dessa proposição no menor espaço 
de tempo possíveL. Ressalte-se que- só na última quirita-feir"a 
a mensagem do Senhor Presidente da Repúhlica chegou ao 
Congresso Nacional. Como sexta-feira não é, realmente, dia 
em que, na tradição da Casa, se convoca o Congresso, da 
mesma forma que segunda-feira, hoje é que seria ã. data ade­
quada para se promover essa sessão do Congresso, já convo­
cada para às 19 horas de hoje. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 
O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: Sr. Presidente, levanto uma questão de or­
dem, para esclarecimento por parte-de V. Ex~. 

A instituição dos blocos parlamentares, que, inclusive, 
consta no texto constitucional, começa novamente a ser objeto 
de várias articulações, principalmente na Câmara dos Dépu~ 
tados. 

Houve uma modificação no Regimento do Senado, que 
diz o seguinte: _ 

«As lideranças dos partidos que se coligarerrl-ein bloco 
parlamentar perdem suas atribuições e prerrogativas regimen~ 
tais." 

Como a prática do uso do bloco, este institUto está muito 
ligado a essa tendência de diminuição de partidos políticos, 
principalmente se for vencedor no plebiscito o sistenlã parla­
mentarista, gostaria de formular essa questão de ordem a 
V. Ex•. 

A informação é que a Câmara dos Deputados dispõe 
de um dispositivo, aquelas a"ii"ibuiçõeS de plenário, mas as 
lideranças não perderiam suas eStruturas adminis"tratfvãs.-

Diz aqui: "as lideranças dos partidos que se coligarem 
em bloco parlamentar perdem suas atribuições e prerrogativas 
regimentais". A minha pergunta é: essas restrições significam 
efefivamerffCõ--quê? V. Ex~ tem condições de responder, em 
detalhes, sobre este assunto? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presidência 
vai responder à questão de ordem do nobre Senador Affonso 
Camargo, esclarecendo que a perda das prerrogativas das lide-

ranças dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar 
restringe-se a sua atuação em plenário, sem prejuízo de, na 
estrutura adrninistrativá, peúTiã.neCcrem Os gabinetes atuando 
dentro da conotação de Liderança, porque, desfeitos os blo­
cos, evidentemente, a estrutura administrativa estaria prevale­
cendo. 

É este o entendimento da Mesa, que neste momento 
transmite para o conhecimentO ·ae V. Ex~. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Parece que essa, também, é a interpretaçãO" dada na Câ­
mara- dos Deputados. Mas, realmente, havia dúvida quanto 
ao tipo de restrição, quando da formação dos partidos em 
bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -V. Ex• é 
o próximo orador inscrito. Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
osegliTnte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto novamente a trazer a esta Casa as preo­
cupações com a economia do País. 

Li, hoje, nos jornais Sobre as dificuldades que novamente 
surgem para que o salário mínimo seja reajustado em inter­
valos menores. Com_o que concordamos, pois é inviável ficar 
120 dias sem qualquer reajuste, numa inflação da ordem de 
25% ao mês. A justificativa pa"i·a eSsa dificuldade seria a ãlega­
ção, verdadeira, de que isso implicaria num desequilíbrio fi­
nanceiro do Sistema Previdenciário do País. 

Todas as noticias lidas nesses últimos dias geraram perple­
xidade no País, com relação a como vamos resolver nossas 
contas, quanto ao problema surgido agora de como conciliar 
Os aumentos das tarifas públicas com a outra ponta, o salário 
dos trabalhadores de menor renda. 

Cada vez me convenço mais, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que temos que crescer economicamente. Um País como 
o Biasil não pode deixar de crescer. Temos de inverter aquela 
equação que tem predominado nos programas econômicos 
do País, de que devemos ter uma inflação, a menor possível, 
c_om o maior crescimento possível. Inverter essa equação par­
tindo do princípio de que crescer bem, crescer àqueles níveis 
anteriores de 5% ao ·ano, cOm a menor inflação possível dentro 
desse crescimento, mas garantindo o crescimento econômico 
nacional. 

Qu~ndo se fala em crescimeçto econômico,_ sem o que 
não teremos emprego- não teremos salário porque o empre­
go precede o salário -, não adianta imaginar que se vai ter 
um salário razoável e justo se não houver, antes, emprego. 
Para haver ofertas de emprego há necessidade de que tenha­
mos crescimento econômico e temos que pensar na infra-es­
trutura do País. 

Volto a tratar desse assunto, sem querer aborrecer a Casa, 
porque isso me pteocü.pa·permãnentcmente. Não consigo dei­
xar de pensar quando vejo que o Sistema Rodoviário Nacional 
está à beira de um colapso. A última informação que tenho 
do Departamento N acionai de Estradas de Rodagem é que 
as faturas vencidas se aproximam, no momento, a 500 bilhões 
de cruzeiros. 

Quando assumi, no dia 13 de abril, tfnhamos uma dívida 
vencida de 196.4 bilhões. Nunca trabalhei inadimplente. Creio 
que o órgão público que não paga seus fornecedores, que 
não paga seus prestadores de serviço, não tem autoridade 
moral para exigir bons preços e bons serviços. Então, fomos 
atrás do dinheiro. A metade do dinheiro estava no Imposto 
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de Importação de Petróleo, que a Petrobrás não estava reco­
lhendo e que passou a recolher. por uma decis~o do Governo. 
Com isso, o recolhimento que a Petrobrás fez desse_ imposto 
foi, automaticamente, direcionado ao DNER. O restante, 
50% das verbas de investimento para o DNER, foi objeto 
de uma programação feita entre o Ministério dos Transportes, 
das Comunicações com o da Economia e vinha sendo paga 
regularmente. Houve um déficit de faturas vencidas de 196.4 
bilhões de cruzeiros no dia 13 de abril. No dia 10 de outubro 
já estávamos pagando as confas ein dia. Estando com todas 
as fatura:::. em dia, rciniciamos uma série de obras de manu­
tenção e restauração- de rodovias. 

Regularizamos a situação com a Petrobrás, naturalmente, 
recolhendo esse Imposto, e no dia 2 de outubro, quando saí­
mos do Ministério ainda deixamos alguma reserva no caixa. 
Tanto deixamos que as contas .foram pagas regularmente até 
o dia 23 de outubro; no dia 30 Já se devia novamente 200 
bilhões de cruzeiros c hoje deve-se quase 5QQ_bilhões de cru­
zeiros. 

Ê evidente que os prestadores de serviços vão parar as 
obras, até porque depois de medido o serviço não há correção 
monetária nas faturas do DNER. Ninguém vai estar medindo 
serviço para não receber a sua fatura numa inflação qu~_ é 
mais de 1% ao dia útil. 

Se não estudarmos, rapidamente, o sistema de finãncia­
mento - financía"mentO das rodovias -, esse problema se 
tornará gravíssimo! 

Há outro problema maior: o dinheiro que vem do Imposto 
de Importação do Petróleo Bruto. Dinheiro que viria de uma 
estatal federal, do pagamento de um impo_sto federal que, 
até onde sei, não vem sendo recolhido, porque também alega 
que não lhe dão as tarifas adequadas, com o que não podemos 
concordar. 

Por outro lado, o que considero muito grave é a estabili­
dade da programação financeira do Sistema ielebrás. 

Todos nós sabemos que hoje a modernidade de qualquer 
país, o desenvolvimento econômico de qualquer país e a pro­
dutividade cconómica de qualquer país estão intímamente vin­
culados ao seus serviços, que hoje chamamos de- telemática, 
ou seja, o transporte de dados por telefonia. 

O Sistema Tclcbrás vinha adquirindo uma imagem cada 
vez melhor no plano internacional, tanto que há pouco tempo, 
foi concebido pelo Governo um plano criarido condições para 
que o Sistema Telebrás caminhasse pelas próprias pernas, 
dispensando qualquer auxílio do Tesouro. Mas, evidentemen­
te, isso dependeria de a empresa ter uma programação muito 
clara, para que o sistema financeiro internacional pudesse 
liberar os financiamentos solicitados pela Tclebrás, o que vi­
nha acontecendo. 

Agora, surge õutra questão que está a merecer ampla 
discussão. Inclusive, já fiz sentir junto a OUtroS Srs. Senadores, 
dentre eles o Líder Pedro Simon, de que estaríamos dispostos 
-é claro que o Governo faz o que·-acha que deve fazer, 
mas, como temos de ter uma visão continuada do poder públi­
co, com a nossa responsabilidade de querer que as coisas 
corram bem -, estaríamos dispostos, repito, a discutir, até 
mesmo, com o próprio Presidente Itamar Franco, para de­
monstrar a Sua Excelência que nãO há nenhuma dificuldade 
em conciliar as suas legítimas preocupações com -õS-nOss-os 
cidadãos e as famüias de baixa renda, com a seqüência de 
uma programação física, de objetivos físicos, no sefo_r da tele­
fonia do País. Do contrário, daqui a pouco também o sistema 
Telebrás vai entrar em colapso. 

DiZia e.u - tenho em mãos documento a esse respeito 
-que as tarifã.s dos serviços públicos não têm um referencial 
de comparação. E o referencial_de que dispomos são as tarifas 
públicas internacionais, tarifas praticadas por outros países. 

T_enho, aqui, uma série, tirada no ano de 1991, mostrando 
e_ssa chamada Assinatura Básica Média: México, US$7,31; 
Estados Unidos, US$16,85; França, I_JS$7,11; Alemanha 
US$16,07; Espanha US$11 ,51; Inglaterra U$13,00; Chile, 
US$10,85; Argentina, US$8,51, e, no Brasil, US$2,20. 

O Sr. Jonas Pinheiro..:.__ V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex\ mais qualificadamente 
do que qualquer um de nós, fala, nesta tarde, sobre problemas 
que afetam a população e dizem respeito ao Ministério dos 
Transportes e ao Ministério das Comunicações. Fundamen­
talmente, é o que extraio do pronunciamento de V. Ex• E 
digo que V. Ex' fala com mais propriedade do que qualquer 
outro de nós, justamente por ter exercido a pasta dos Trans­
portes por duas vezes e, acurnulativamente, o Ministério dos 
Transportes e das Comunicações, mais recentemente. Esses 
ministérios cuidam -da realização de projetos de setores impor­
tantes que participam da infra-estrutura básica do País. e, 
Primeiro, a questão das estradas. Só quem viaja de carro 
ou de ônibus por este Brasil afora pode aferir, pode avaliar, 
cOm precisão, o estado calamitoso em que se encontram as 
nossas vias de escoamento de produção e de transportes 
de cargas e passageiros, e testemunha, de perto, a situação 
da Polícia Rodoviária, mergulhada num est~do de p~núria, 
qne ã impede de fazer a indispensável fiscalização necessária 
à segurança dos usuários dessas estradas. Gosto muito de 
viajar de carro. Recordo-me que, no ano passado, me dispus 
a ir de carro, com minha famnia, eu mesmo dirigindo, de 
Brasília para Natal. Isso, em dezembro do ano passado, e 
o estado das estradas era deplorável. Não tenho mais coragem 
d_e fazer essa viagem, apesar de todo o gosto que tenho de 
sair com minha família, viajar sem muita pressa, mas confesso 
a V. Ex~ e à Casa que não estou recolhendo coragem para 
fazer essa que seria urna verdadeira aventura_, tão deplorá_v~lz. 
assas estradas. E o curioso, o interessante é que essas estradas, 
constituindo um elemento tão forte, um compmiente tão im­
portante para a economia do País, continuem relegadas a 
segundo plano, digo mesmo, a terceiro, quarto plano. Quando 
V. Ex• esteve à frente do Ministério dos Transportes, fez 
um esforço muito grande, e todos nós acompanhamos a atua­
ção de V. Ex\ no sentido de dar prioridade, pelo menos, 
à recuperação das estradas. V. EX' dizia: "Não vamos fazer 
estradas novas, vamos recuperar as existentes." A impremsa. 
à época, foi jocosa, quando V. Ex~ dísse que "'buraco em 
estrada é como cárie dentária, quando não se cuida ela se 
amplia e cresce"- Muitos riram, mas é uma grande verdade. 
V. Ex~ confessou publicamente, e parece que muitas pessoas 
não levaram a sério a importância das estradas, não tinham 
consciência do que significãm estradas esburacadas. Só ri, 
numa situação dessa, quem não reconhece a importância das 
estradas, num país tão extenso como o nosso. E quanto ~s 
Comunicações? Estainos mergulhando. sim, quase numa situa­
ção caótica, também, nessa área. O Brasil já foi líder e ainda 
tem.uma posição privilegiada, no mundo inteiro, nas comuni­
cações telefónicas, na Informática, q'ue está casada com as 
comunicações. Mas me preocupa; nesta hora em que V. Ex~ 
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traz esse_ assunto tão imponante, a hesitação do Presidente 
Itamar Franco em reajustar as tarifas para, já não digo fáZer 
investimentos na área da infi'aMestrutura, mas, pelo menos, 
possibilitar a manutenção do processo. Com essa hesitação 
do Presidente, estamos todos convencidos, não se resolverá 
a inflação, não se melhorará a qualidade de vida da população. 
O fato de não se reajustarem 6 preço dos c_ombustíveis e 
as tarifas de energia elétrica, dos correios e dos telefones, 
não fará com que se resolvam todos os problemas_ do País. 
O Presidente precisa ser melhor esclarecido, deve ser melhor 
orientado pelos seus assessores, por aqueles que lhe são mais 
próximOs, porque torlos __ sabem que o adiamento do reajuste 
de uma tarifa só irá adiar o processo para amanhã.· De modo 
que V. Ex" traz, com-muita propriedade, essas preocupações, 
das quais também participo e, tenho convicção, toda a Casa. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- V. Ex• já viu algum 
país desenvolvido com estrada ruim? Esse é o problema. 

Sr. Presidente, continuo com os dados que tenho em 
mãos e que são muitO -iritefesSantes: -

O termo técnico utilizado chama-se Minuto da Telefonia 
Local. 

Em dólar:México, 0,043; França, O,o:ro-;-A.Temanha, 
0,027; Espanha, 0,060; Inglaterra, 0,083; Chile, O,rY4T; Argen-
tina, 0,019; Brasil, 0,012. -- -

Eu creio que todo o dilema está em descobrir quem é 
o vilão da inflação. Por exemplo, em relação às tarifas públicas, 
qual seria a tarifa justa?- Em primeiro lugai', a· fa:rifa justa 
seria aquela que não suplantasse, que 1Tã"o-estivesse acima 
das tarifas fntemacionãís, pata não se -criar rriai"S um compo­
nente anticompctitivo para--o País; erri ·segLiriOO lugar, uma 
tarifa que desse condições a que os programas fís1Cófde entre­
ga de telefones e de linhas fossem cump_ridos; em terceiro 
lugar, que se utilizasse até a própria -tarifa COri:J.oUm instru­
mento de distribuição de renda, o que é possível fazer. 

Eu creiO que aquela idéia de se vincular a ficha do telefone 
público -tanto local, como intemacíomil- com a periodi­
cidade do salário mínimo e a variação de acordo com a inflação 
também tem a ver com a transferênciã de renda, porque, 
na verdade, o trabalhador de salário mínimo não tem telefone. 
O que nós podíamos é nielhorar os serviços de telefones públi­
cos~ colocando mais aparelhos e melhorando as condições 
de comodidade para, naturalmente, beneficiar as classes de 
menor-renda. 

Então, tudo isso não é-difícil de resolver. O que nós 
temos é que sentar e, dentro desse programa de tarifas públi­
cas, resolver tudo isso. Volto a dizer que, sem desenvolvi­
mento econômico, não teremos emprego; seni erripregô, ·não 
vai haver salário; e, Sem infra-estrutura, não vai haver desen-
volvimento econômiCO.- -

A minha preocupação é que, na medida em que nós 
demoramos para resolver esse problema ~o do sistema-Tele­
brás, que é específico, pois, sob o aspecto moderno, essa 
pode ser a infra-estrutura mais importante que eX1Sfe-:.....:... Dós 
podemos~ a cada dia qUe passa, perder um mês depois na 
recuperação. 

Recebi, portanto, esses dados, que são importantes na 
medida em que comprovam que as nossas tarifas não estão 
acima das tarifas dos outros países, porque, se estivessem, 
tudo que estávamos falando aqui não seria verdadeiro .. Mas, 
como elas estão abaixo, temos um espaço _para trabalhar. 

É a preocupação que tragç). V .. Ex~ citou-a muito bem, 
e eu, às vezes, fico IDe perguntando: será que vão pensar 

··.que nãg desencarnei do Ministério? Creio- _g_Ue não. Acho 

que temos a obrigação, pelas informações que tínhamos. Acre­
dito que qualquer um dos colegas que estivesse num Ministério 
ia fazer o mesmo, ia trazer as informações no sentido de 
ajudar o Governo. Quer dizer ... 

O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex~ tem a obrigação de prestar 
essa colaboração, porque conviveu _com os problemas. Seria 
omisso se não revelasse aqui essas preocupações internas do 
Ministério, que, V__. Ex• conhecendo muito bem e traz aqui 
à luz para todos nós. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Para finalizar, gostaria 
de colocar uma outra reflexão que venho fazendo. Nós todos 
refletimos o dia inteiro e, nos momentos em que estamos 
solitários, pensamos sempre no País, nessa necessidade urgen­
te de que se anuncie efetivamente o programa do Governo. 
Acho que. não se deve mais falar em programa de_ Governo 
transitório, porque Governo transitório não faz a reforma 
administratiVa que foi feíta por este Governo. Se o Governo 
fez uma reforma dessa profundidade é porque já se tinha 
Coino Uin Governo defiilitivo. · 

Então, eu sinto, Senador Jonas Pinheiro e Senador-Almir 
Gabriel, que a economia está com o pé no freio, no País 
iriteiro, quando um País com o nosso crescimento demográfico 
precisa da economia Cóm o- pé no acelerador. Agora~ para 
pôr b pé no ·acelerador, tem que ter direção, tem que saber 
qual é o Caminho que vai ser percorrido. Quer dizer, não 
havendo clareza no caminho, regras de jogo, todo mundo 
põe o pé no freio. Então, é essa a dificuldade que o Brasil 
tem que enfrentar: economia com o pé no freio. Os ei:npre­
sários puseram o pé nO freio das suas empresas, porque estão 
com dúvida e não querem correr grande risco. 

De modo que eu estou, agora, trazendo esta idéia e anun­
cia::.se, já -para esta semana, o programa do Governo. Não 
sei Se exagero" na minha aValiação- V. Ex•, inclusive, além 
de médico é um sociólogo -, mas, na medida em que não 
se tem idéiils fortes- para serem discutidas, começa-se a discutir 
o comportamento das pessoas. Ou seja, começa-se a discutir 
se o Presidente deveria ficar mais dias ou menos dias em 
Juiz de Fora. Isso não tem nada a ver com o problema brasi­
leiro. Nós temos que discutir as Idéias do Governo, as pro­
postas do Governo e todos nós queremos que o Govenlo 
vá bem, e é esse o sentido do meu discurso. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

_ O Si". Almir Gabriel- Nobre Seiiador Affonso Camargo, 
enqJrimeiro lugar, ressalto, realmenté; a experiência de V. 
Er' nas matérias que esteve trãtando. Em segundo lugar, tomo 
em conta um aspecto: o preço das tarifas e as suas comparações 
com as tarifas de outros países, desenVolvidos e não desenvol­
vidos, e, portanto, alguns comparáveis com a situação brasi­
leira. Eu creio que a sinalizaçãq dada pe_loPresidente da Repú­
blica, no que respeita ao aumento de tarifas públicas e do 
petróleo, é no sentido de qUe' as nossas estatais percam a 

· condiçãO que, até hoje, desfrutaram. Eu sou ex-servidor da 
Petrobrás. Logo que me formei, trabalhei, durarite um bom 
período, em ConceiÇão do Remã, no rio Madeira, lá no in te-· 
riór do Amazonas, e posso dizer a V. EX!' que foi uma das 
mãis bonitas experiênciáS de vida qUe tive, além da experiência 
profissional. Leiribro·me que quando se começou a sentir chei­
ro de óleo na sonda, todos os trabalhadores -éramos cento 

·e dezesseis -deixaram de dormir, esperando o momento 
de jorrar petróleo no poço que estávamos cavando. Lembro 
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bem que, conversando _com o_r_~_~s_?_'-!_1 que tinha vindo do 
Conselho Nacional_ de_ PetróleO, eles diziam,_dentro de_ toda 
a sua rudeza e de toda a sua clarividência, qUe eram mais 
importantes do que os generais,_ porque deles dePendi-a a inde­
pendência ec0i16rilica do Brasil. Isso até hoje é uma marca 
para mim de extrema importância, pelo patriotlsnlo, pela s-e­
riedade, pela dedicação daquelas pessoas todas. Dizendo isso, 
d~o a V. Ex• que sou um apaixonado pela Petrobrás; toaaVia. 
faço uma reflexão importante: a Petrobrás, hoje, não tem 
estudo de custo de cada um dos seus produtos. Quer dizer, 
coma uma empresa estatal do porte da P(!trobrás. que é a 
oitava maior do mundo, qUe chega a ter um faturamento 
correspondente a 14 bilhões de dólares neste País- portanto 
um dos maiores faturamentos que se possa ter dentro de um 
país por urna só empresa - não pode responder de maneira 
correta qual o custo de cada matéria por ela produzida em 
cada centro de produção. Assim como a Petrobrás, temos 
também problemas equivalentes em outras estatais brasileiras. 
Então, acho que a frase do Presidente Itamar Franco, de 
que as tarifas não devem ser corrigidas pela inflação, é exata~ 
mente para submeter cada uma das estatais a urna reflexão 
maior, a de que o capital dessas estatais foi feito à custa 
de menos peixe frito, de menos fariftha, de menos comida, 
de menos vestimenta, de menos material escolar, sobretudo 
da população mais pobre_,_ que é quem mais paga imposto, 
proporcionalmente, neste País. Então, os funcionários, os ser~ 
vidores, os técnicos, a direção da Petrobrás, como das outras 
estatais, precisarii não perder de vista exatamente esse fato, 
de que o capital delas significa o sangue, o suor, o _sacrif~cio 
da população mais pobre deste País. Dentro disso, diria que 
nem sou a favor de que se deva retardar o ajustamento das 
nossas tarifas indefinidamente, nem que também se dispensem 
as estatais de fazerem uma reflexão, uma autocríticii e verífica­
rem de que maneira podem produzir melhor, especialmente 
tomando em conta a população brasileira e a situação calami~ 
tosa em que ela vive. Quando V. Ex~ colocou o exemplo 
de tantos outros países e falou da questão da ficha telefônica, 
eu me lembrei de quanto é o salário mínimo em cada um 
desses países: nos Estados Unidos, são 600 dólares; no Cana~ 
dá, são 900 dólares; na França, acima de 600, dólares; no 
Peru, aqui mesmo na América Latina, _sã~ 25Q_,~~~~E'?~·- _9 
Paraguai e a Ai"geiiHna também têm salários rp,_íni~õs muitõ 
superiores ao nosso, que· está em torno de 50 dólares. Então, 
o que considero é que é absolutamente indispensável, nesse 
caminho de retomada do_ crescimento - e V. Ex• tem inteira 
razão, não adianta sonhar, temos que crescer para ter empre~ 
go, ternos que ter emprego para ter saláriO -, termos uma 
melhor distribuição de renda. Quer dizer, temos que ter cresci~ 
mento econômico, temos que ter maior opoftU.Iiidade de em~ 
prego, temos que ~er melhores salários., temos que ter uma 
melhor distribuição de renda de modo que aquele limite entre 
o custo mais baixo de produção seja alcançado por aquele 
que troca o seu esforço, o seu trabalho, a sua .energia física 
para poder desempenhar uma atividade capaz de lhe remu~ 
nerar no mínimo possíveL O que nunca deixo_ de refletir é 
o seguinte: por que neste pafs as pessoas que têm f, 2 oU 
3 salários mínimOS têm de pagar com 10, 12 ou 15 anos menos 
de vida do que aqueles que ganham 5 salários_ míni_mos ou 
mais? Essa é- -a grande tragédia nacional, é o grande drama 
nacional. Acho que V. Ex~ tem razão, tomando em _conta 
a experiência que V. Ex~ tem, certamente, com a -experiência 
de todos os Srs. Senadores, nós podemos_ ~~~r_E_a_ra um_a :outra 
reflexão maior: qual é o pfojeto O.e Brasil que nós queremos? 

Eu ouvi o MiniStro PaUlo Haddad, e fiquei feliz da vida, 
falando sobre o objetivo ,de -_r~Constituir o planejamento. Sem­
pre soube que quanto mais- dramática é a situação de uma 
pessoa ou de uma família mais ela necessita planejar as suas 
despesas e como vai gastar o dinheiro. Neste País não. Neste 
país quanto mais dramática _é a situação, mais ele gasta de 
maneira aleatória, sem uiil rumo certo. Is~o não é apenas 
uma decisão do Goverpo, ~em de ser também da sociedade 
e tem de ser também dos. políticos. De maneira que chama 
e urge propor senão um plano extraordinário, maS pelo menos 
um balizamento inicial em cima do qual a classe política, 
os empresários. os trabalhadores e o próprio Estado brasileiro 
possam caminhar segundo esse plano de médio prazo para 
o País. Era o que gostaria de colocar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Muito obrigado, Sena­
dor Almir Gabriel. V. Ex~ deve ter púcebido que não há 
qualquer contradição entre as nossas posições, até porque, 
nessa relação, eu não tinha a ficha telefOnica; era s_ó a (l.SSina­
tura básica. O que é tarifa justa? É aquela que não deve 
s~r maior do que a dos países assemelhados aos nossos e 
que dê para cumprir os compromissos~ que possa até ser instn.i­
mento de distribuição de renda para os mais pobres. Em ne­
nhum momento falei em fazer o reajust"e de acordo com o 
índice inflacionário. Estou de pleno acordo em que as estatais 
tém que partir para uma reforrnulação; queremos, corporati~ 
visticamente, uma idéia de que o dono da estatal é o servidor; 
e O dono da estatal é a sociedade inteira. Acho_ que devemos 
ter Conselhos de administração com o efetivo poder de deci­
são, onde participassem representantes da sociedade da maior 
categoria para se ter uma segu!ança, onde os maiores empre­
_sários, os mais modernos sindicalistas estivessem presentes; 
os usuários, os produtores, ou seja, fazer com que realmente 
ela fosse uma estatal da sociedade como deve ser. Não tenho 
dúvida com relação a isso .. A minha preocupação maior é 
-e V. EJC' falou no programa- que estamos na expectativa 
do anúncio do programa. Infelizmente, por um fato que ocorre 
nas familias, a mãe do_ Presidente Itamar Franco adoeceu 
e o seu estado ficou mais grave e não pudemos ouvir o seu 
anúncio na quarta-feira da semana passada. Há que haver 

___ IJ}Il_~ __ proposta para o Pafs. Percebo isso_ conversando__ com 
oS menores ·empresários do slStf:n:ii prOdutivo 'de todas as 
áreas. O meu E.o;tado é eclético, todo mundo sabe que o Paraná 
é um Estado que distribuiu muito bem os setores da agricul~ 
tura, comércio, indústria, serviços e está todo mundo meio 
parado. Só não pára aquele que está- em cima da bicicleta, 
porque se parar, vai morrer. Mas quem puder, hoje, vender 
o seu equipamento, vender o seu galpão, vender a sua máquina 
e aplicar o dinheiro no sistema financeiro, que lhe paga 2 
a 2,5% real ao mês, onde ele tem Um juro real que não 
se pratica em nenhum lUgar do mundo, e esse, para mim, 
é o vilão da história~ não é a tarifa, não é nada, é o juro 
que é pago, partindo do princípio dos teóricos monetaristas, 
de que o juro alto é um inibidor de demanda, cOmo se a 
nossa inflação fosse de demanda; quando a nossa inflação 
é muito mais de custo do que de demanda, e esse juro acaba 
alimentando .a inflação._ Mas esse, afinal, é_!!m te?Ia para 
discutirrilos em outro momento. Estou numa linha altamente 
positiva, não estou aqui fazendo críticas, apenas levantando 
pr~ocupaçQes,_porque não setia l_egftimo que eu f:tiessé crítiCàs 
tendo saído do Ministério. 

Tenho conversado com o Ministro Hugo Napoleão, tenho 
conversado com o· Ministro Alberto Goldman, trocamO"s as 
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nossas preocupações, pois todo mundo está preocupado com 
isso. O Ministro Alberto Goldman, que assume no DNER, 
daqui a pouco estará devendo 500 bilhões de cruzeiros de 
faturas vencidas; como é que ele vai fazer? Evidentemente 
que todas as construtoras já estão començando a parar as 
obras. e daqui a pouco, não haverá mais rodovias no País. 

Então, esse é o _tema que volto a tratar neste plenário, 
porque é uma preocupação profunda que eu tenho. Acho 
que alguém está com as informações na mão, como eu que 
sabe o que está aco-ntecendo agora, tem que trazer como 
preocupação a esta Casa. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante ·o discurso do Sr. Affonso Camargo~ o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. M"agno Bacelar. -

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar)~ A Presidência 
gostaria de solicitar_ aos nobres Srs. Senador<~_s o cumprimento 
do tempo, pois se acham inscritos nesta tarde pa.ra falar 10 
Srs. ·senadores." -

Córicedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 
O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­

guinte discurso, Sem re\'isão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto__a assumir esta tribuna, depois de longa 
ausência, já que estive ocupado com outras matérias nas co­
missões- desta Casa. 

Mas. Sr. Presidente, não poderia furtar-me, nesta hora, 
de lançar, no Senado da República, algumas preocupaçôes, 
alguns -p'Ontos· de vista-para a reflexão. · 

Porque,Sr. Presidente, o País passou por urna experié-nci8. 
inusitada na vida política nacional. O Brasil atravessou as 
turbulências de um processo de impeachment, que ainda se 
prolonga, mas que a sua fase mais efervescente por certo 
já passou. E o_ País atravessou essa tempestade de forma tran­
qüila, natural, mostrando para o mundo a maturidade de _suas 
instituições democráticas, a atuação independente do Poder 
Legislativo - a atuação sobr~stada do Poder Judiciáríó e 
até poderíamos dizer: a ·atuação ·constitucioO.al do Poder Exe.­
cutivo. 

De tudo isso restou o que -eu chamaria a interinidade. 
O Presidente da República foi ~mspenso de suas funções, na 
forma do art. "86 da Constituição Federal e o Vice-Presidente 
assumiu temporariamente a Presidência da República. Convi­
vemos com dois Presidentes: um suspenso, outro em exercício. 
Não temos ainda um governo definitivo, e vejo não com preo­
cupação, devo dizer, mas, por uma questão de ju,stiça, diaria­
mente a imprensa brasileira traz a lume manifestações de 
homens públicos que, na sua essência, cravam c.rlticas·-·ao-Go­
verno Itamar. E essas críticas poderiam ser resumidas em4 

dois pontos fulcrais:. a inércia "governarrientãl e -ã desavença 
da equipe ministerial. 

Entretanto, Sr. Presidente, cabe, prelimiparmente, lan­
çar aqui uma pergunta;·no tfiínimo,lógica: O Governo Itamar 
já teve início? A resposta é clara: não. Estamos vivendo ainda 
esta interinidade, e o Governo, transitório, não pode tornar 
medidas .de caráter definitivõ, porque lhe carece legitímidade 
perante· a Nação para lançar metas e programas definitivos. 

Esta é _uma situação anómala. Não há dúVidas d_e que­
hoje vivemos o que cu chamaria de limbo presidencial, um 
limbo do Poder Executivo; e, numa visão danteSca, não pode­
mos transformá-lo em purgatório, iiem em inferno, -pOrque· 
talvez o céu seja impossível. E um momento em que o Governo 

deveria levitai- no tempo para, sem traumas, desassossegos, 
temores ou sobressaltos passar por este período sem causar 
maiores danos à Nação, até o julgamento final do processo 
por esta Casa. 

A rigor, Sr. Presidente, o Presidente em exercíCio conse­
guiu, _neste curto espaço de tempo, montar o Ministério do 
possível; o Ministério da congregação de forças para esta tra­
vessia difícil e desconhecida. O Governo ltarnar Franco não 
fez milagre, como não poderia fazê-lo ninguém; mas montou 
uma equipe que é um somatório de apoiamentos para preser­
var a governabilidade. Se é um Ministério de no_táveis, o silên­
cio talvez recomende a reflexão; mas é, sobretudo, um Minis­
tério ético. Quanto a este ponto acredito que não há maiores 
discordâncias. _ 

O Presidente Itamar recrutou sua equipe no seio da Câ­
mara dOs Deputados e do Senado da República em sua maior 
parte, ho~ens honrados e com ~xperiência e compromisso 
com a ética na política. Mas recrutou também técnicos como 
P3iilo Haddad, como Murilio Hingel, que têm demonstrado 
conhecimento no trato da administração pública e, principal­
mente, têm evidenciado a disposição de bem servir ao País. 
Não faço aqui uma análise dos nomes; apenas de forma emble­
mática citei duas figuras ministeriais, que são da estrita cori­
fianç;a e do convívio próximo do Presidente Itamar Franco. 

É evidente, Srs. Senadores, que este período estranho 
e- passageiro há de fmdar; e apesar de certo nervosismo das 
bolsas de valores - onde esse estado de espírito é quase 
q-ue natural e permanente - a inflação, a rigor, não deu 
saltos assustadores; a vida democrática continua normalmen­
te. 

Críticas hão de ser feitas, porque criticar é, sobretudo,­
o exercício de um direito e de um dever inerentes à demo­
cracia, onde se pressupõe a alternância do poder. E crítica 
entendida sem adjetivos tem o dever de colocar-se numa posi­
ção de observação e reflexão ac_erca dos angustiosos problemas. 
que_ nos afligem. A crítica entendida como apreciação minu­
ciosa dos atos, omissões, propostas ou projetos do Governo 
deve apontar-lhe os defeitos, ou até mesmo as perfeições, 
se houver. 

Ê evidente que deste Governo- cobra-se, a toda hora, 
uma fala presidencial; o lançamento de um plano de curto, 
mêdío óu longo prazo. Todavia, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, seria lógico, seria imperioso exigir de um governo -
que ainda não alcançou a legitimidade de_governar de forma 
p-eremptória - o lançamento, para a Nação, de fórmulas 
que entende necessárias para desatolar o País da recessão, 
para minorar os efeitos da miséria, da fome, da desnutrição 
e do sofrimento do povo. 

O Sr. Josapbat Marinho- V. EX" me permite um aparte? 
O SR. AMIR LANDO- Ouço V. Ex• com muito prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, ouço seu 
pronunciamento com a atenÇãO merecida e, em muitas obser­
vações, até concordo com V. Ex~ Permita, porém, que lhe 
pori.dere que há críticas, reflexões ou advertências que estão 
sendo levadas ao Governo que visam exatamente cOnduzi-lo 
à lin~a do seu pronunciamento. Quando, por exemplo, o Presi­
dente interino, como V. Ex• chamou, ou o Chefe de um gover­
no provisório, encaminha ao Congresso uma proposta relativa 
ao ajuste fiscal da extensão e cja profUndidade que envolve 
a rei.onna da Constituição em múltiplos aspectos, evidente­
me_Hte--o Governo está indo além daquela competência que 
lhe é própria, segundo o pronunciamento de V. EX' 
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O SR. AMIR LANDO - Acolho como logicamente per­
feito o aparte de V. Ex•, que tem toda razão: V. Ex~, com 
acuidade c sabedoria que sempre festejamos nesta Casa, dá 
um passo adiante e coloca uma questão que merece análise. 

Concordo com V. Ex~ e diria até que o Governo fez 
demais neste aspecto, mas não poderia faze( failto quanto 
se lhe exige; e V~ Ex" também ponderou um aspecto, nesta 
Casa, em outras circunstãnda:s, a respeito- da inconstituCio~ 
nalidade da medida provisória da reforma adminiSti:'atíva. 
Concordo plenamente c dizia que a- crítica é -neceSsária, ela 
não pode silenciar em momento algum da democracia. A 
crítica é esse compromisso com ·o -melhor, com o -aprimorar. 
Assim, é necessário-que de forma permanente se exercite 
a crítica. -- -- - · 

Mas, alguns pontos são necessários esclarecer perante 
a Nação, já que a maioria das críticis -se dirige à--iriércía e 
às desavenças na -equipe de govcri).O do Presidente Itamar 
Franco. É evidente que é neste particular -que eu gostaria 
de me posicionar, porque o País está anSíõso; impaciente; 
e é normal que isso ocorra. OS problcm-ãs Se arraStam- há 
décadas. Não são apenas reflexos exclusivos do Governo FerR 
nando Gollor. É evidente. Mas, as soluções sempre são apon­
tadas no horizonte da Nação e sempre postergadas para o 
além deste limite de tempo e de espaço. 

É nessas condições que eu entendi de colocar, diante 
do Senado da República, alguns pontos, porcfue~-Como eu 
dizia, apesar de todo esse terremoto na vida política nacional, 
conseguimos fazer esSa travessia dentro da ordem, da ConstiR 
tuição e da Lei. E é claro que a democracia é, sobretudo, 
como ensinava Hans Kelscn, "um caminho da progr~ssãQ para 
a liberdade". Para a liberdade, dizia Kelsen; para a libertação, 
digo eu. 

Óbvio que esse quadro social, nas lindes da desagregação, 
precisa ser ataca-do urgentemente. 

Todavia, o Presidente da República em exercício carece 
dessa legitimidade para agir nesta hora, oferecendo à Nação 
um pro-grama de profundidade, porque nós temos que, real­
mente, reexaminar o papel do Estado no Brasil. Nós temos 
que repensar a modernidade. Não podemos ficar apenas discuR 
tindo procedimentos. Precisamos ir, substantivamente, nas 
questões. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex~ me permüe uma ilova: 
intervenção"? - - --

O SR. AMIR LANDO- Com muíto prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Quero lOuvar a posição de 
V. Ex~ neste ponto, e nisto o Governo preCisa atentar" profun­
damente, porque a tendência dominante, por equívoco. riurila 
larga parcela da sociedade brasileira c em -ângUlOs do Governo, 
é de um liberalismo econômico doentio. É preciso que o Presi­
dente reaja e, ao que se sabe, o Presidente não é de tendência 
ao liberalismo económko que-destrói o Estado. Ao contrário. 
A tradição de Sua ExcclCncia, deixada nesta Casa, é da justa 
intervenção do Estado no domínio econômico. Então, o SeR 
nhor Presidente precisa estar atento para que alguns çle seus 
MinistroS riâo desfaçam suas intehções. 

O SR. AMIR LANDO- Mais uma vez V. Ex• dá luz 
às trevas do meu discurso. 

Concordo com V. Exa, quando diz que é este o ponto 
central da questão- e já temos aqui com V. Ex" dialogado 
a respeito dessas questões, eu ouvindo e V. Ex• fazendo escó­
lio. Nãó vamos continuar" com esse discurso da modernidade 

vazia, onde o que se busca é a destruição de todos os meca­
nismo do Estado para' intervir ria ordem social e econômica. 

O Estado tem esse papel de árbitro, mas, mais do que 
isso~ ele ampara as diferenças sociais e econômicas. Em certas 
cirCunstâncias, como já se- afirmou, a liberdade oprime, a 
lei liberta. A lei é exatamente esta marca, como ensinava 
Josserand. da intervenção do Estado para promover a igual­
dade pressuposta na idéia liberal, viciada por um formalismo 
que realmente oprime. E estas questões, que são de conteúdo 
substantivo, neste momento, estão vetadas à atuação do Go­
verno interinO do Presidente Itamar Franco. Por que alguém 
poderia objetar? Porque aí é o impé-rio não do que se fala, 
do presidencialismo imperial, mas o império do Estado, este 
poder que está acima de todos, mas abaixo da Constituição, 
que deverá realmente ser acionada para se promover mudan­
ças substanciais ilâ vida social e econômica do País. 

Vivemos um quadro aterrador: a fome, a desnutrição, 
a miséria absoluta; metade da população rural migra, pereR 
grina sem domicilio, sem rumo, sem destino e sem esperança. 
A -questão agrícola é séria. A safra que aí está será reduzida 
substancialmente, porquanto se tornou inviáVel a atiVidade 
agrícola sustentada em juros cujas taxas são proibitivas-para 
a atividade. É impossível levar a efeito atividades na produção 
agrícola com as taxas de juros vigentes no mercado. 

À questão agrária, é preciso retomar a distribuição desse 
imenso território para os sem-terras, para os "Sem-amanhã''-, 
para os "sem-nada". Mas precisamos contestar esse regime 
de tenência da terra, seja da propriedade improdutiva, seja 
da posse, ilícita muitas vezes. 

Sr. Presidente, vejo que o pirilampo já me aponta, aqui, 
a hora de partir e ·a madrugada do ~n:eu tempo se acabou. 
N.(as ·~ao poderia deixar de passar, aqui, -mista Casa, sem 
gravar o meu sentimento com referência às preocupaÇões -mais 
emergentes que me 3ss6lam nesta hora e neste momento. 
O Presidente Itamar Franco. em verdade, conseguiu, através 
de uma engenharia sutil de política, montar uma equipe minis­
terial, buscando os melhores quadros dentro das agremiações 
partidárias e de uma equipe que lhe pareceu sobretudo con­
fiável. 

Realmente, é uma difícíl tarefa essa travessia da ipteri_rtí­
dade, mas é preciso ter paciência e Calma ... Calma e paciên­
cia! ... Não se trata de uma obra como ''A Insustentável Leveza 
do Ser", mas é principalmente a necessidade de SUstentar 
a leveza do Poder. O Presidente Itamar Franco- e esperamos 
que assim ocorra - deve atravessar esse limbo- presidencial 
com a lhaneza, a sabedoria e talvez o silêncio mineiro. virtude 
tão particular de Minas Gerais. 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, o Sr. Mag­
no Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Antonio Mariz - Aureo Mello - Cé­
sar Dias - Dario Pereira - Dirceu carneiro - Divàldo Su­
ruagy - Eduardo Suplicy - Esperidião Amin - Eva Blay -
Francisco Rollemberg - Hydekel Freitas - J oao França -
Joa.o Rocha -Jonas Pinheiro- Josapliat Nlarinho- Lourem­
berg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella -
Mário CoVas- Onofre Quinan-Ronaldo Aragão- Ronãn Tito. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Vamos ini­
ciar a Ordem do Dia c-, logo em seg'-!ida, cuqtprirernos o 
restante da lista de oradores, com os Senadores Garibaldi 
Alves Filho, Ney Maranhão, Eduardo Suplicy, Josaphat Mari­
nho, Jutahy Magalhães, Aureo Mell.o e Valmir Cainpelo, nes­
sa seqüência de inscrição. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1·• 
Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 828, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alíileâ c, 
do R~gimento _Interno, para o Projeto de Resofução n'' 68, 
de 1992, de autoria da ComiSsãO Dii'etOra, que altera o Regula­
mento AdministrátiVci do Scncido Federal c rcestrutura a Sub­
secretaria de Assistência Médica c Social. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1992. -Ronaldo 
Aragão - Jutahy Magalhães - Esperidião Amin - Élcio 
Álvares.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Esse rcqueri­
mento_será-votado após a Ordem do Dia, n~ forma do art. 
342 do Regimento Interno .. 

Sobre a mesa, requcrimcot,.o. que será lido pelo Sr_. )'' 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 829, DE 1992 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para participar da Delegação_ do Brasil à XLVII Sessão 
da Assembléa Geral~das Naçõe~ \,Jnidas, na qualidade de 
Obse'rvador Paf~arn'entar, solicito autorizaÇão 'do Senado para 
aceitar a referida missão, no-s· terDl'oS dos· arts. 55, Iii,: <;ta 
Cons.tituição e-40 do Rcghiteõ.to 'lntc;rflo.: : .. ~ . . . 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1992. ~~-Senador 
José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De aco,rdo 
com o art. 4ü, § ro, do Regimento Interno, esse requerinj.ento 
será remetido à Comissão de Relações Exteriores e D.efesa 
Nacion3I, devendo ser submetidO à deliberação do Plenário 
após a 'Ordem do _Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Maur9 Benevides) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 65 Srs. Senãdores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'' 47, DE 1992 
(Em regiine de urgência, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Pf6jeto- de Lei da 

Câmara n•47, de 1992 (n'2.628/92, na Casa de origeín). 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização inteina do Tribunal 
Regional do Trabalho -da 12~ Região, com sede em 
Florianóf>olis-Sc--:-e dá outras providencias, tendo pare-
ceres, proferidos em plenárío -

-1"' pronunciamento, Relator: Senador Esperidião 
Amin, favorável ao Projeto; 

. -2" pronunciamento, Relator: Senador Bello Par­
ga, favorável às duas emendas de plenário. 

A discussã9 da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de ontem. 

Passa-se_à yotação do projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 

ÉO SEGUINTE O PROJETO APROVADO: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 47, DE 1992 
(no 2.628/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 12~ Região, com sede 
em Florianópolis-Se, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O Tribunal Regional do Trabalho da 12• Re­

gião, com sede em Florianópolis-Se, tem sua composição au­
mentada para dezóito- Juízes, sendo doze Togados VItalícios 
e seis Classistas Tempoi-ários, fespeitãda a paridade da repre­
sentação. 

Parágrafo único." · Dos cargos de Juízes Togados Vitalí­
cios constantes deste artigo, oitõ sãq destinados à magistratura 
trabalhista de carreira,dois à representação da Ordem dos 
Advogados do BraSil e dois à representação do Ministérío 
Público do Trabalho. 

Art.' 29 Para atender à composição a que sC refere o 
artigo anterior, são criados os seg~intcs carg9s e funções de 
~: ~ . .··. . ~~ ~ 

I -três Cargos de' Juiz Togado_ Vitalício, a serem providos 
em consonânc-ia corn o artigo 115 da Constituição Fedefal; -

· _ II- duas funções de Juiz Classista Temporário, sendo 
uma para representante dos ernpreg~do~ .e ~ma para repre­
s~n_ta dos _empregadores. Have_rá u~ suplente para cada Juiz 
Classista Temporário. · 

Ait. 3" O provimento dos cargos e funções de Juiz p-re­
ViStOs nõ 3i-tigo anterior obedecerá ao que dispõ·e· a Consti­
tuição Federal e a legislação pertinente. 

Art. 4" Dentre osJufzes Togados Vitalícios dois exerce­
rão as funções de Presidente e Vice-Presidente do Tiibunal 
e um a função de Corregedor, e serão eleitos na forma regi­
mental. 

Art. s~ Além do Tribunal Pleno, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 12a Região será dividi,do em Turmas e terá 
pelo menos urna Seção Especializada_, respeitada a paridade 
da representação classista. 

§ 1 ~ O Regimento Interno do Tribunal disporá sobre 
o número de Turmas e_Seções Especializadas, sua cOmpetência 
e funcionamento, neste incluída a composição do órgão, re~­
peitãda a paridade da representação classista. 

§ 29 Na hipótese de serem criadas mais de urna_ S.eção 
Especializada, apenas para uma delas, serão distriJuído~ __ os 
processos de Dissídio Coletivo de natufeza ecollómica e/ou 
jurídica. 

§ 3o É facultado ao Juiz Presidente e ao Vice-Presidente 
do Tribunal participarem do julgamento de Dissídio Coletivo 
de natureza econômica e/ou jurídica. Presente o Juiz Presi­
dent~ do Tribunal, caberá a ele presidir a Sess_ão de Julga­
mento. 
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§ 4~ Os Juízes da Seção ou Seções Especializadas serão 
substituídos, nos casos previstos em lei c no Regimento Inter­
no, por Juízes integrantes das Turmas, observada a paridade 
da representação classista. 

Art. 6" Ficam criados os cargos de Assessor de Juiz, 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superior, Código TRT­
DAS-102, e os cargos de Diretor de Secretaria. Código TRT­
DAS-101, conforme especificados no anexo I destidei. 

§ 1\' Os cargos de Assessor de Juiz privativos de Bacha­
rel em Direito, serão preenchidos mediante livre indicação 
dos magistrados junto aos qU.als-f6fem servir. 

§ 2~ A classificação dos cargos de Direção e Assessora­
mento Superior, na escala de_ níveis do respecti'lo grupo, f ar­
se-á por deliberação do Pleno do Tribunal, observada a legisla­
ção vigente. 

Art. 7~ Ficam criados no Quadro Permanente de_ Pe::;­
soal da Secretaria do Tribun_al Regional do Trabalho da 12" 
Região os cargos de Atividades de Apoio Judiciário, conforme 
especifica~os no anexoU desta lei, a serem providos na fOrma 
estipulad~ na Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime 
Jurídico Unico dos Servidores Civis da União, das Autafquias 
e das Fundações Públicas Federais). __ 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 9" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em ~ontrário. 

Ai': EXO- I 
Leln" , de de 1992 

1RIBU!I'AL REG!O:'\AL DO lRAB.\LilO DA 12" REl;L\o 

QUADHO I'ER~I.·\MSJ'E DI:: I'ESSO.\L D,\ SECHETAIHA 

f::-:---7G RU PO 
Direção e 

Assessoramento 
superior -
código 'I'H'f-1 ;p 
DAS-100 

NÚM-

CARGOS EM COMISSÃO 

·-·--· .... ---· 
DENOMINAÇÃO 

Assessor de juiz 

Diretor de Secretaria 

AI'\EXO -11 

, de de 1992 

---·--------. 
CÓDIGO 

TRT-12•-DAS-102 
TRI'-12•-DAS-101 

TRJBU!SAl. REGJOI'\AL DO TMBALIIO I>A 12" REGIÃO 

QUADHO I'ERMAI'\EI'\TE DE I'ESSOAL DA SECRETARIA 
-

GRUPO CATEGORIAS NÚM- CÓDIGO CLASSES E 
FUNCIONAIS REFERENCIAS 

- - --·-- _ ....... c----- ------·-~--~-

Atividades de Técnico 10 TRT-12•-AJ A NS-10 a NS-15 
Apoio· Judiciário - 021 B NS-16 a NS-21 
Judiciário - (Nível Esp. NS-22 a NS-25 
Cód. Superior) 
TRT-12•-AJ-020 

Auxiliar 20 TRT-12 1 -AJ A NI-24 a NI-27 
Judiciário - 023 B NI-28 a NI-31 

(Nível Esp. NI-32 a NI-35 
Intermediá 
rio) 

A tendente 20 TRT-12'-AJ A NI-24 a IU-27 
Judiciário - 025 B Nl-28 a NI-Jl 

(Nível Esp. NI-32 a NI-35 
Intermediá 
rio) 

Agente de 10 TRT-12•-AJ A NI-24 a NI-27 
Segurança -023 B Nl-28 a NI-31 
Judiciária (Nível Esp- NI-32 a Nl-35 

Intermediá 
rio) 

-
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Votação em 
globo das emendas de parecer favorável. -

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Diretora, que será lido -pelo Sr. l" 
Secretário. -

É lido o seguinte 

PARECER N• 389, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 47, de 1992 (nQ 2.628, de 1992, 
na Casa de origem). 

A Comissão Dii"CtOr·a: apresenta a redação final das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n" 47. de 1992 
(n' 2.628, de 1992, na Casa de origem), que altera a compo­
sição e a organização interna do Tfibunal Regional do Traba­
lho da 12~ Região, com sede em Florianópolis, SC, ~dá outras 
providências._ 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Lavoisier Maia - Lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER N" 389, DE 1992. 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, com sede 
em Florianópolis, SC, e dá outras providências. 

O co-ngresso Nacional decreta: 
EMENDA N" I 

( corresponde à Emenda n" 1 - Plenário) 

Suprima-se do texto o § 2" do art. 6", passand~ o § 1~ 
a ser denominado parágrafo único. 

EMENDAN''2 
(Correspondc à Emenda n" 2, de Plenário) 

O anexo I do Pi"ojeto passa ã ter a se-guinte redação: 

ANEXO! 
Lei n" , de de 1992 

Tribunal Regional do Trabalho da 12' Região 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria 

Cargos em Comissão 

ANEXO I 

,de dllt!l!lll 

TrlbuJI8l .... •• do n.bdlo da 12" Repio 
Qalldro... 1 ..... da ~da Sua-a 

CARGOS BM COMISSÃO 

M de 6 (leio) 

3 (tres) 
Secretaria 

TRT-12" 
DA.'!-102S 
TRT-12' 
DAS-101.5 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

MENSAGEM N" 359, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno.) 

Mensagem n" 359, de 1992, pela qual o Presidente 
da República solicita autorização para que a UniãO 
possa contratar operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até cento e noventa e nove milhões e 
duzentos mil dólares norte-americanos, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BID, destinada 
ao financiarriento do Programa Infra-Estrutura Básica 
-SaneamentO-Fortaleza- CE. (Dependendo de pa­
recer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello para 
proferir parecer. 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n' 359, de 1992 (Mensagem n' 710, 
de 18-11-92, na origem) do Senhor Preside_n~~ da Repú_blica 
e o ofício "S" n' 51, de 1992 (Of. n' GG n' 288/92 de 13-10-92, 
na origem), do Senhor Governador do Estado do Ceará, solici­
tando autorização do Senado Federal para que seja autorizada 
a contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor equivalente a 
até US$199,200,000.00, ou seu equivalente em outra moeda, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, 
destinada ao financiamento do Programa de Infra-Estrutura 
Básica -Saneamento - Fortaleza - CE. -

O SR. AUREO MELLO - (PRN - AM. Para emitír 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, somos de enten­
dimento que deve ser apresentado um projeto de resolução 
justamente autorizando o Governo do Estado do Ceará a 
contratar a operação junto ao Banco InteramerfCano de De­
senvolvimento - BID, Com a garantia da República Federa­
tiva do Brasil, no valor suprarnencionado e destinada também 
ao financiamento do Programa de Infra-Estrutura Básica e 
Saneamento, na cidade de Fortaleza. 

Esse projeto de resolução, que terá dois artigos, tem 
um parágrafo que diz que a operação de crédito externo, 
referida nesse artigo, destina-se aO desenvolvimento de um 
Programa de Infra-Estrutura Básica e Saneamento da cidade 
de Fortaleza - CE. · 

Em seguida, passO o parecer à Mesa para os devidos 
fins. 

PARECER , DE 1992 

Vem a esta casa, atendendo ao disposto no inciso V, 
do art. 52-da Constituição Federal, Mensagem do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente· da República (Mensagem n9 359, 
de 1992) solicitando autorização para que seja autorizada ope­
ração de crédito externo, com gai'antia da União, no valor 
equivalente em cruzeiros a até US$199,200,000.00 (cento e 
noventa e nove milhões e duzentos mil dólares norte-ame-



9408 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1992 

ricanos), junto ao Banco Interamcricanó de Desenvolvimento 
- BID, para desenvolvimento de um Programa de Sanea­
mento e Infra-Estrutura Básica na cidade de Fortaleza -
C E. 

A operação em análise comporta 2 parcelas distintas: 
US$159,300,000.00 (cento e cinqüenta e nove milhões e tre­
zentos mil dólares !'lQftc-americanos) do capital ordinário do 
BID, e US$39,900,000.00 (trinta e nove milhões e novecentos 
mil dólares norte-americanos) de recursos do Fundo de Opera­
ções Especiais, com contrapartida por parte do Estado do 
Cea.rá no valor de US$60,400,000.00 (sessenta milhões e qua­
trocentos mil dólares norte,-americanos). 

O contrato tem as seguintes características: 
Mutuário: Governo do Estado do Ceará; 
Pedido: formulado pelo Exm" Sr. Governador do Estado; 
Natureza do contrato: empréstimo externo; --
Natureza jurídica do mutuário: Pessoa jurídica de direito 

público interno; ----
Mutuante: Banco Interamericano de Desenvolvimento 

-BID; 
Moeda: Dólar norte-americano; 
Valor: US$199,200,000.00 (cento e noventa e nove mi­

lhões e duzentos mil dólares norte-americanos), composto 
de duas parcelas, uma de US$39 ,900,000.00 e outra de 
US$159,300,000.00. 

Finalidade: Financiar o Programa de Infraestrutura bási-
ca-Saneamento de Fortaleza. 

a) Parcela de US$159,300,000.0.0 
Prazo: 15 anos; 
Carência: 4 anos e 6 meses; 
Taxa de juros: a taxa de juros será determinada pelo 

custo -de empréstimoS Qualificados para o semeStre anteriOr, 
acrescida de uma margem razóavel (expressa em termos de 
percentagem anual) que o Banco estabelecerá periodicamente 
de acordo com sua polítíca s-obre taxa de juros; 

Amortização: o empréstiri10 deverá ser totalmente amor­
tizado pelo mutuário até o dia 15-11-2017, em prestações se­
mestrais, consecutivas e aproxfõiãdamente iguais. A primeira 
das quais a partir de 6 (seis) meses da data prevista para 
o de_sembolso final do financiamento; 

Comissão de comPromisso: 0,75%a.a. SObieOSã.ido não 
desembolsado do financiamento, contada a partir de 60 dias 
da data de assinatura do contrato. 

b) Parcela de US$39,900,000.00: 
Prazo: 15 anos; 
Carência: 5 anoS e 6 meses, que poderá ser dilatado para 

7 anos e 6 meses, a critério da Diretoria do Banco Interame-
ricanó de Desenvolvimento; · 

Taxa de juros: 3%a.a.; 
Amortização: o empréstimo deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuário até o dia 15-11-2017, em prestações se­
mestrais, consecutiVas e aproximadamente iguais, a primeira 
das quais a partir de 18 (dezoito) meses da data prevista para 
o desembolso final do fínandamento, have'ndo possibilidade, 

. sujeita a confirmação pela Dir~toria do BID, para esse prazo 
ser dilatado para 42 (quarenta e dois) meses; 

Comissão de compromisso: 0,75%a.a. sobre o saldo não 
desembolsado do financiamento, contada a partir de 12 meses 
da data da aprovação pelo board do BID. 

As operações de crédito externo dos Estados, Distrito 
Federal, Municípios e suaS ãufarquias com garantia da União, 
estão regulamentadas pelas Resoluções n• 96/89 e 36/92 do 
Senado Federal. 

Neste sentido, cabe Ob::iervar quanto à solicitação ora 
analisada: 

a) O processo encontra-se adequadamente instruído, no 
que ·tange· à-Lei A\ltOrizaliva Estadual (Lei n<:> 11.936, de 18 
de maio de 1992); à comprovação de inclusão do projeto 
nas Leis do Orçamento Anual, do Pl"ano Plurianual e Dire­
trizes Orçamentárias, à declaração de que o Estado cumpriu 
as exigências constitucionais específicas; e às "Certidões Nega­
tivas de Débito junto ao INSS e Receita Federal. 

b) A Certidão Negativa de Débito junto à Caixa Econô­
mica Federal (FGTS) encontra-se Vencida, sendo de todo reco­
mendável sua revalidação, antes da assinatura do contrato. _ 

c) O parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacjonal 
(Parecer PGFN/COF n' 1.413, de 26-10-92), posicionou-se 
quanto à legalidade, referindo que, nas minutas contratuais, 
"foram estipuladas as cláusulas e condições us_uais de tais 
operações com o BID", e que as mesmas "estão de _acordo 
com a legislação brasileira aplicável à espécie,., tendo sido 
observadas as redações do art. 5<:> da Resolução n9 96/89. 

d) A Exposição de Motivos n' 435, de 11-10-92, do Se­
nhor rvfinisir6 de Estado da Fazenda, reporta-se ao parecer 
àeima citado, beÍn coino ao Telex 13ACEN/FIRCE/DIAUT/ 
SUCRE-T/921242. Em tal telex, o Banco Central faz referência 
às características da operação e recomenda que. em obser­
vância à Resolução no 36/92, o Departamento de Dívida Públi­
ca - DEDIP, do Bacen, seja ouvido quanto aos aspectos 
de limites de endividamento. 

e)A secretaria do_ Tesouro Nacional, através do Parecer 
DTN/COREFibiREF n' 368, de 22-10-92, manifestou-se fa­
voravelmerite à opêtição de crédito pretendida, seja no que 
_tange ao enquadramento nos critérios da Comissão de Finan­
ciamento Externos (COFIEX) seja quanto à inclusão da ga­
rantia a ser dada pela União e à capacidade de pagamento 
do Estado do Ceará. 

O Dentro da recomendação do telex do Bacen, referido 
no item d, acima, foi ouvido o Departamento da Dívida Públi­
ca e de Operações Especiais (DEDIP) o qual posicionou-se 
através do OLDEDIP/CODEM-9210409, de 19-10-92, afir­
mando nada obstar quanto ao impacto monetário da operação 
e seu -perfeito enquadramento nos limites estabelecidos na 
Resolução n' 36/92, do Senado Federal que rege a matéria. 
Deixou. no entanto, de anexar os quadros demonstrativos 
da compatibilidade daqueles limites com a dívida já existente 
e os novos compromissos decorrentes do financiamento pre­
tendido. Além disso, o ofício recomenda expressamente a 
apreciação dos aspectos cambial e de endividamento externo 
pela Diretoria da Área Externa, o que não consta do processo 
sob análise, caracterizando não cumprimento das disposições 
da resolução acima citada. 

No entanto, caso este Plenário decida por relevar a inob­
-servância de detúminã:ção da Resolução n9 36/92, do Senado 
Federal, a autorização ao pleito objeto_da Mensagem n9 359, 
de 1992, poderá ser concedida, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 70, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar ope­
ração de crédito externo juri.to ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento- BID, com g·arantia da República Federa­
tiva do Brasil, no valor tota_l_equivalente a até 
US$199,200,000.00, destinada ao financiamento do Programa 
de. Infra-Estrutura Básica- Saneãiúento, na cidade- de Forta­
leza. 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 1" Autorizado o Governo do Estado do Ceará, 

nos termos da Resolução n~' 96/89 e da Resolução n9 36/92, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito externo 
junto _ao Banco lnteramericano de De_s_~_J?.volvi~ento - BID, 
com garantia da Rej)i.í-blici Federativa do Brasil, no valor 
total equivalente a até VS$199,299.09Q.Q9 (cento e noventa 
e nove milhões e duzentos ritil dólares norte-americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito _cxte!OO referida 
neste artigo destina-se ao desenv<?IV~Illen~o ~e uin_ P_rogram~ 
de Infra-Estrutura Básica c Saneamento na-cidade de Forta­
leza - Ceará. 

Art. 29 As condições fii1XiiCCír3S~ aa ÓpCrâÇãõ- são- as 
seguintes: -- - --- · · 

Mutuário: Goverrio dO EStado do Ceará; 
Pedido: Formulado pelo Exm" Sr. Governador do Estado; 
Natureza do contrato: Empréstfiii.O -eXtCriiO; · · · · 
Natureza jurídica do mutuário: l'essoa jurídica de direito 

público interno; 
Mutuante: Banco Interamericano de Desenvolvimento 

-BJD; 
Moeda: Dólar norte-americano; 
Valor: US$199,200,000.00 (cento ·e noven!a e nove· mí: 

lhões_ c duzentos mil dólares norte-americanos), composto 
de duas parcelas, uma de US$39,90lf,O-OO:oo e outra de 
US$159,300,000.00; . . . 

Finalidade: Finailciai o Programa de Infra-Estrutura Bá-
sica - Sane3.rriento de Foitaleia. 

a) Parcela de US$159,300,000.00. 
Prazo: 15 anos; 
Carência: 4 anos e 6 (seís) ni.eSes·; 
Taxa de juros: a taxa de juros será determinada pelo 

custo de empréstimos qualificados para- o-semestre anterior; 
acrescida de uma margem razóavel (expressa em termos de 
percentagem anual) que o banco estabelecerá periodicamente 
de acordo com sua política sobre taxa de juros-; 

Amortização: o empréstirrio deverá ser totalmente a_inor­
tizado pelo mutuário até o dia 15-11-20f7, em prestaçOeS se­
mestrais, consecutivas e aprdXlrtuidamente igUãis. A prinje"ira: 
das quais- ã partir de 6 (seis) meSes da datã previSta para 
o desembolso final do financiamento; 

Comissão de compromisso: 0,75%a:a._ sóbré __ o SãidO--ilã~ 
desembolsado do financiamento, Contadã a -paitir de 60 dias 
da data de assinatura do contrato. 

b) Parcela de US$39,900,000.00: 
Prazo: 15 anos; 
Carência: 5 anos e 6 meSCs, cfu"e p6defá s_e?dliata.do.Pãra 

7 anos e 6 meses, a. critério da Diretoria do Rànco Jnterãme­
ricano de Desenvolvirriento; - · -· · · - --:- :-: · -

Taxa de juros: 3%a.a.; 
Amortização: O empréstimo deverá ser totalmente amor­

tizado pelo mutuáriO até o dia 15-11-2017~-em preStãçôes se­
mestrais, consecutivas -c aproximadameÍlte iguãis, a primeira 
das quais a partir de 18 (dezoito) meses da data prevista para 
o desembolso final do financiamento, havendo possibilidade, 
sujeita a confirmação pela Diretoria do BID, para esse prazo 
ser dilatado para 42 (quarenta e dois) meses; 

Comissão de compromisso: 0,5%a.a. sobre o saldo não 
desembolsado do financiamento, contada a partir de 12. meses 
da data da aprovação pelo Board do BID. . 

Art. 3" O prazo máximo para -o exerdcio-aa presente 
autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias a contar de 
sua publicação. 

---Art. 4~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
-'"condui pela apresentação do Projeto de Resolução n~ 70. 

Em discussão o projeto em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã-CdnliSS30 Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação firial 
da matéria que será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. -

É lida a seguinte: 

PARECER N• 390, DE 1992 
(Da Comissão" Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n? 70, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n., 70/92. de 1992, que autoriza o governo do 
Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor total 
equivalente a até US$199,200,000.00 (cento e noventa e nove 
milhões c duzentos mil dólares norte-americanos), destinada 
ao financiamento do Programa de Infra-Estrutura Básica e 
Saneamento, na Cidade de Forteleza, Ceará. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Iram Saraiva, Relator 
- Lavoisier Maia - Lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 390, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n? 70, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos-do art. 48, item 28, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar 
operação de crédito externo jUnto ao Banco lnterame­
ricano de Desenvolvimento - BID, com garantia da 
Répública Federativá do Brasil, no valor _t~tal equiva­
lente a até US$199,200,000.00 (cento e noventa e nove 
milhões e duzentos mil dólares norte-americanos), desti­
nada ao financiamento do Programa de Infra· Estrutura 
Básica e Saneamento, na cidade de Fortaleza, Ceará. 

Art. 1~ É o Governo do Estado do Ceará, nos termos 
das Resoluções n'"' 96. de 1989, e 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorizado a contratar operação de crédito externo 
jUOtÕ aoBancO Interamericano de Desenvolvirrier:tto- BID, 
com garantia da República Federativa do Brasrl, no valor 
total equivalente a até US$199,200,000.00 (cento e noventa 
e nove milhões e duzentos mil dólares norte~amencanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referida 
neste artigo destina-se ao desenvolvimento de um Programa 
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de Infra-Estrutura Básica e_Saneamento, na cidade de Fo.rta-
leza. . , 

Art. 2~ As condições financeiras da operaçâo são as 
seguintes: _ _____ . . _ - _..,_ . . · . 

Valor: US$199.200.000.00 (cento e noventa e novemi-· 
lhões e duzentos mil dólares_norte-americanos). composto~­
de duas parcelas, uma de US$159,300,000.00 e outra de 
US$39,900,000.00. 

a) Parcela de US$159,300,000.00 
Prazo: 15 anos; 
Carência: quatro anos e _seis ·meses; . 
Taxa de juros: a taxa de juros será determh\-ada pelÓ 

custo de empréstimos qualificados para o semestre: 3.ntei:'iO"r; 
acrescida de uma margem razoável (expressa em terniOs·'cté 
percentagem anual) que o Banco estabelecerá periodicame'nt.e' 
de acordo com sua política sobre taxa de juros; 

Amortização: o effipréstiino deverá ser totalmente amor­
tizado pelo mutuário até o dia 15 de novembro de 2017. em 
prestações semestrais, cànseCutivas e ai>roximàdamenle 
iguais. -A primeira. das quais a partir de, seis meses da dat3 
prevista para o desembolso final do finanCiamento; _____ c_ \ -__ --

· Comissão de compromisso: 0,75% ao' ano sobre o- sáldo· 
não desembolsado do finanCiamento, contada a partir-de ses~ 
senta dias da data de assinatura do contrato. - '_ l 

b)Parcela de Us$39,900,000.00: , , 
Prazo: 15 anos; · - · 
Carência: cinco anoS e seiS mesés,· qUé podei-á Ser dilatadO 

para sete anos e seis meses, a critériO d~ Dfre-tOría· do BanCo 
Interamericano de Desenvolvimento; · ·' - - ' 

Taxa de juros: 3% ·ao- ano-; 
Amortização: o empréstimo deverá ser totalment'e anlOr~ 

tizado pelo mutuário até o dia 15 novembro de 2017, em 
prestações semestrais, consecutivas e aproximadamente 
iguaís, a primeira das quais a partir de dezoito meses da data 
prevista para o desembolso final do financiamento, havendo 
possibilidade, sujeita a. confirmação pela Diretoria do BID, 
para esse prazo ser·ctnatado para quarenta e dois meses; · 

Comissão de compromisso: 0,5% ao- ano sobre o saldo 
não desembolsado do financiamento, contada a partir de·doie' 
meses da data da aprovação pelo board do_ BID. ~ 

~rt. _3~ O prazo máximo para o exercíció da presente 
autonzaçao é de duzentos e setenta dias a·contar de sua publi-
cação. -- - - ~-

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . · . . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyídes) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) . · 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro a diséussãO. 
Em votação. - . 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pernianecer 

sentados. (Pausa.) . . 
Aprovada. · 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em turno úniCO, do Requerimento ri"'767. 
de 1992, do Senador Mauro Berievides, solicitando, 
nos termos regimentais-, a transcrição, nos AnaiS~ do 
Senado Federal, do artigo "O Velho Ulysses'', ele: autº·­
ria do Senador José Sarney, publicado no jornal COr­
reio Braziliense, edição de 18 de outubro de 1992. 

Em votação o requerimento em turno iírtiOO-.----:-

· '· Os Sr:;:. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) . 
·· Aprovado, .. 
. ... , Ser~ feita a.Jrlln~çrjção solicíiada. 

· É-41.Se'gui~te a ní~lté~ía· CuJa iTimScriÇâ-6-é soliciúi.i:fa:-

O VELfiO ULYSSES 

José Sarney 

-~ ___:_+ . _<?~ det~~_e(sã.9, x~iho,s~_;Vpthqs s,ãQ
1
.0S profetas, os sábios, 

os_ mago~. O,.~ç)_llpo d~~trqí tudO~ ni.as_ ~ dele que s_e faz a 
vida, _Nos 1Jo111ens, a <!igridaQe se. deca.n.ta com.a idade. Num 
país .onde não se sabe envelhecei- •. Ulysses e;nvelheceu renas~ 
cendO to~~s_ ~S. dÍa,s: .. ~.m~ C.ad~. 'mÇrnento eie segurava_ uma 
nova bandeira. OS anoS nãO lhe faiíatri ni:al. Vejo minha filha 
Roseane soluçar, numa prece conv:ulsa que não pára, a repetir 
a sua solidão e o amor de sua geração a esse político que 
conseguiu, pelo fascínio, chegar·ao coração dos moços. 

Çónheci Ulysse&, eujoyell) deputado da UDN e ele Presi­
d~nt.c;da Çârnara,)jo j'al.áfio,Tinidpntes. Tinha um ar áspero, 
dan.d.o um'l impressão- de .superioiíd3de e. distância, Os anos 
IJ.t~. ~.IV-flç\'lfa~ os gestrn; e o~ plho~.· Go?:~'-:a da fama de articu­
l~r, f? _4ç -~r ~rme.," ,çe.~~ ingtessou no .s~çro colégio_ do _PSD. 
Os. fatos de 196<\ o enp.ontraram nessa posição. Ei-lo diante 
c;Je,su~S: qiF,ÇlJ~S~~n,cia~ .. Agíganta~~ .• ocupa o vazio. Articula, 
conv~rsa, res1ste e, ppuco a pouco, transforma~se no condutor 
da. restauraÇão democrâtica. Tem seu momento mais alto co· 
fr\9,11:~.t~c~qdid~to ã.~~esjdêncií;l Qa R~pública. Era um exímio 
oo~~Qrador e: ~.l,i~~aya~a'- co~ .e~trewa p~Tf~ição ~ COnspiração 
d~ boa:çaus~·;M!l1~~~1 ~ez~~' tdppois d_e _uma palavra, um discur~ 
so, um gesto dqr.o,, ,ap~~~~1a ell). nqssa ca~a, eu, Presidente 
d~ -~_DS_, para con"íd;ir-~ ~- conspu,ar para: queim.ar ·etapas 
n~_.em~~ ~r_àf\SÍÇ~P '.~leqta:, _gradu,al e s_egura". Éramos bons 
amigos; :rfq~~u~Ç~ o. têf!1pO e a longa ~nvivência para essas 
intiri1id3del';. Vç:io o- morríento 'decisivo de minha renúncia 
aó- :ro~. e- a_ ca~.equ'ese ~e Ulysses passou a ser mais forte, 
Dfo<?r~ _d!yidi~~q as reu_niões,~J;Tl_o~tros.co_mpanheiros. O seu 
-quarto. de simplicidade franciscana, no Hotel Bristol, passou 
a ser, um_."aparelho", Dali saíram as estratégias- qu·e levaram 
à elei~ãô a'e Tancredo; Vice-Presidente é sempre uma figura 
incômoqa. Desde, a campanha começa 3: criar problemas de 
protocolo. Eu pro_curava manter-me afastado da ribalta. Nada 
de evidências, Muitas. vezes me esqueciam. Eu sabia que era 
assim. ~vice :;:empre.foiconsiderada um cemitério de elefante. 
Ulysses, delicad;amen_te, sempre estava atento a esses porme~ 
norçs, Educado, reci;Jmava e me pedia para forçar a porta. 
·:~unca tive jeito para papagaio de pirata''. respondia-lhe. 
E Tancr~do me_ amaciava a cabeça. "O Sarney já é_da Acade· 
.~ia e. tcrm ..o ·senSo da proporção". 

'' Çom a m"orte de Tá~crecio foi em. u'IYss~s que me apoiei. 
~unca._ na História dest~ ~afs, alguém teve tanto respeito 
~ consíderaç_ão _do_ Pre!;ti,<iente quanto Ulysses Guimarães. 
J?u~~ figura"s, Pinijç_iro Machado e Ulysses Guimarães, goza­
ram dessa força._ ç prestígio. Ulysses foi maior. Maior seu 
ta~ento, sua respeitabilidade, _sua grandeza. Mas tinha um 
fasc~nio pela voz das rua:t. Para ele. era uma flauta mágica. 
A mnguéJJI. d~votou maior fidelidade. A opinião da rua era 
a Opinião"do povo, e çipovo era o seu único guia. 

" Dom P~dro 11 foi visto ·chorando em público quando 
morreu o Visconde. de Bom Retiro, seu amigo e notável ho· 
mem_públíco .. Fiquei em casa, para guardar minhas lágrimas. 
Até nosSOS de~ncontros foram enriquecedores. Eles se pro-
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cessaram sempre e~r. silêncio, civilizadamente, dimimiindo· 
nossas longas conversas e não aUJ;n~ntandooJOnt de nossas· 
palavras. De volta ao Congresso nos reenc-ontra._mos. Havia 
felicidade nessa volta. Afinal; -éramos re·mah~scentes de um 
tempo raro que com:e-çaa desapar:ec~r. Daqu_el_a ,política em 
que o intelectual tem as mãós dadaS ao polÍtico~ do pensar 
coletivo, do "trabalhar para todos", Como dizia Tiradentes, 
de parâmetros morais,-de gestos e coisas simples, dos exemplos 
de austeridade, do amor à famnia, das horas de angUst~B. de 
nossos problemas e a incapacidade de resolvê·los._ . 

Para mim, _é difícil pen:s~~-·~~'!1.~ ·Bais'ag~~ polítiCá 3.t,ua.l 
sem Ulysses. Ele er~ __ a 9'már~,~.,'_Ç_seu Sí~b~_l~.,,Já.fa~~y_a 
por provéTbios. Era üm mago das grandes cauSaS, 'iirit ·vidente 
das esperanças. Um velho que, pata se nolib, ll'ão 'gdstàva 
de reminiscências. Não falav'a dn passado, só di5cdfdaria sObre 
o futuro. · · · · · ·· · · · "· · · ' .. 

Seu pai, ·ao cofocar~1he O nomi:; foi bUsCá.:.io;_ no: herói· 
mitológico. Aquele Ulysses que_ viveu tantãs g·uer-r,as·._que a:rra~ 
vessou tantos perigos· e· táritãs vezes, foi 30 mar. Venceu _tem_ .. 
pestades como a qué .o·_-~ep~tol.l.~~ ~~~~~;h?~.:~- de}út>ite~ 
que o poupou· ná Trmác1a. ·Que fo_1_ao.mar ma1s _·profundo 
e resistiu àS serei'as. Que viVê li iant~s a!veiltül-atf! Nosso·UiySses 
sempre-gostou de aSsoCiar a· pó1ítiê~- a·o- -mil r:· A~OtoU ,ç 1ert'la 
de Sagrcs, _reperpetuàdo pór Fernando Pe_ssóa~ .. rtavégàr"· C 
preciso, viver não é' pteCí~o···~: ·EtC __ "nãO 'pbdi_ã~ paSS~f aq_uéla 
noite deitado no silêncio de A'ng_ta. ~A _Pol{tícá-01 ialquiefuva, 
chamava-o. Ela ·exígi_a a- noite·; a ·!Jladru8_ad3.' O 'oufro dia ç 
mais o outro, até a eteinidade. Era precisO riavegar~ Ele riave· 
gou no "Mar dos Antígos", a enSé-ada em que 'venCeu a últiiria 
de todas as suas tem~estade::~;_-3:_ ~~á ~-i4~; ~~~-~u!Jrt ij ~c_h'~rit,ará 
jamais de velho eséler'OSadci é'Seml. __ ~ santo da nossa HistQria 
política. Qu:e bela vidal R.ieà·e c·he'í~I'Oê'eieni_ptóS ... _,·,·~_; '' 

Du Bellay, poeta da Plêi'ade qííe "ii,nha'.à frente R,osârdo 
movimentO de def~sa' é iru~t~a:Ção ·da-' línfii.ta' írlthçesa~' t~rit 
um alexandrino que diz ·tudo sobr~, ~ 'Vi_~a.:.do oUtr?· Uly.s~e:~ 
e do nosso Ulysses: -_·Reureux, qut comme _t!!ys~ _a' J~H ~~ 
beau voyage". (Feliz ·aquele que como UlysSes- fe'Z uma bela 
viagem.) Viveram todos_·o~ pe'rigos, 'nlc\S ~arra:m 'ífitê'gi•os··para 
a eternidade. '· l ., .. ' ·:'. ,-,,. ·:_ < ~-'~1'"''~"-~"~·-.·-::_- ':·; r<1.: 

• ' , , 1 t · 1 • < • ' - .; .,l_t ' ')'.! 1.11: .:; 1: 'h.: -~ :•. -' 

O SR. PRESIDENTI;: (l\.1ayt9 }3,enevides) -:-'.Jien!. ~'·····• 
Votação, em turno úriiéo', 'do R~que·rlíiYento n~"784, 

de 1992, do Senador Nelson Carneiró;Soliêitando, nos 
termos regimentais, à lrâriscriçâó, nos'iAhilis do Seriado 
Federal, do artigo iritltUiado ''Sçve;ro.G~mes'~, ·de auto­
ria do jornalista-escritor Barbosa pmâ_ S~~~i~ho, t>u· 
blicado no Jornal do Brasil, edição de 1 -r de novembro 
de 1992. · · ·,',• • '<,; ''" · 

- • . - \ ' .• ' .-. -~ ... ,:, ••• ..~- i..lk:-j .-.:,. j i 
Em votaçao o requenmento, em turno umco. _: . ,_ -. 
Os Srs. Senadoies- que o-·aprOVãtn queii·ãrit Petnlarlecer 

sentados. (Pausa.) · ' · 
Aprovado. . 
Será feita a transcrição ~olicitada. 

É a seguinte a Q'lat:é-ri.l (iij~ trftnsci-~çã~-é:·Sol~~ilà~a: 

'··· 
SEVERO GOMES 

Baroo..; üPu. ~i.ri..i.o • 
Prestei, corno devía, minha como' vídáhomeriagem à me~ 

mó ria de Ulysses Guimarães~ sem poder esquecer Os niomen~ 
tos em que nossas vidas se aproxinlaram·. quando não se entre· 
laçaram, em momentos políticos vividos pêhi nação brasileira. 

Primeiro na apresentação .das anticandidaturas, contra a mar­
ginalização do povo, na eleição do presidente da República. 
Ulysses receava que'a iniciativa tívesse alguma co usa de ridícu­
lo, fechadas todas as probabilidades de êxito, num Colégio 
eleitoral dominado pela Arena, até que se convencesse de 
que não havia outra possibilidade de contestação ao regime 
militar que, desde 1964, dominava a sucessão do primeiro 
magistrado do país. 

Quanto a mim, sempre me pareceu que não haveria me­
lhor oportunidade para convencer a população de que lhe 
haviaiJl·suprimido o direito de votar c de escolhe,r o presidente 
da República, Era, também, o meio de abrir espaço numa 
censu:ra prévia que impedia notícias, ou informações, que não 

. e11:deusassem as a~toridades constituídas. Bastava a idéia da 
contestaç-ão, para abrir fendas no regime autoritário. Por tudo 
isso me engajei no'rnovilnéntci, !3inentando, apenas, a carica­
tura, publicada no Jornal do Brasil, no papel de ''Sancho 
Pança,,, quando acreditava que érarn<Js dois "Dom Quixotes'', 
emPenhados numa luta impossível Não seria essa a substância 
do quixotismo? Tanto mais quaildo, encerrada a campanha, 
eu _fazia questão de d'esligar·me de atividades políticas, para 
cont:êrltr3r-me no· jofnalismo-. POr- êntender que o desinteresse 
pessoal seria componente da atividade política. 

Ulysses não fora; aliás, a única Vítima do desastre do 
helicóptero que o transportava. Estavam com ele sua admi­
rável esposa, dona Mora, e a esposa de Severo Gomes. dona 
Hen_riqu'eta. E tani.bérll S'evero Gomes; que acabara de com~ 
Pletai" um mandato- de senador pelo Estado de São Paulo. 
Sem falar no piloto, que morrera com os passageiros que 
estava transportando. 

' . ' ' 

. , A.'ntorte de Severo Gomes era, Para o Brasil, perda tão 
grande .Como a do próprio Ulysses. Em campos diferentes 
de açãó. Ulysses com trajetória política, que o tornara insub:::.ti­
tuiVel. Severo Gomes_ na defesa intransigente dos interesses 
na~ü"nais. Num domínio que tinha como companheiro o almi­
rante Gama e Silva. Se.vero Gomes. na tribuna do S_enado 
Federal e numa colaboração esclarecedora na Folha de S. 
Paulo. Quando não. em livro, como neste folheto que_ Paz 
e Terra acaba de publicar, com o título "Uma investigação 
truncada", a propósito da Companhia Vale do Rio Doce. 

. É no prefácio de Paulo Sérgio Pinheiro que se encontra 
o registro de que "Severo Gomes, há muitos anos, vem assu­
rriindo, com enorme discrição e consistência. um papel de 
representante maior da dignidade nacional. tomando a deft.:!sa 
de causas que nem os parlamentares, e poucos homens do 
Bras·it, chegam a dar maior atenção". Numa reunião com 
empresários de informática, Severo Gomes estimulava e dc­
feridi3 a lei de reserva de mercado. Discutindo, em Havana 
(continua Paulo Sérgio Pinheiro), no período da reunião, con­
vocada para discutir a dívida externa dos países latino-ame­
ricanos. Em Assunção, Paraguai, liderando uma delt:gação 
de parlamentare!) bra!)ileiros, solidarizando-se com a luta con­
tra a ditadura naquele país irmão. Na sua coluna da Folha 
de S. Paulo , acompanhando, de perto, as lutas que pudessem 
interferir nos destinos do Brasil". 

_ .Por isso, no livrO que a Paz e Terra acaba de publicar, 
Severo Gomes nos "oferece um quadro geral da participação 
estrangeira na produção mineral brasileira. com a percen­
tagem da respectiva· exploração. E nos revela que: 
' -A Anglo-American, grupo sul-africano, controla, pra­

ticamente, 100% das minas de ouro, com produção rneca-
nilàda. · 
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-O grupo francês I metal (98%) e a sul-afriCana Anglo­
American (2%) controlam toda a produção de diamantes. 

-55% do tungstênio e 50% do níquel estão no domínio 
da Anglo-American. 

-O amianto é controlad_o em 100% pelas multinacionais 
Eternit e Brasilit. 

- 48% da produção de ferro e grande proporção dos 
produtos de alumínio, estanho e fosfato estão nas mão·s de 
grupos internacionais. _ _ . - -

Como se vê, concluía Severo Gomes, ·'apesar dos Imensos 
recursos do património mineral nacional, o Brasil não detém 
o controle efetivo desses recursos. Em primeiro lugar. pela 
presença direta de empresas estrangeiras. Em segundo lugar, 
como demonstra o caso da Companhia Vale do Rio Doce, 
pela existência de uma política govern-amental que tende a 
colocar as empresas nacionais como apoio funcional a e_m­
precndimentos estrangeiros ou __ à_ exportação, em condições 
muito favoráveis ao capital internacional. embora altamen~e 
lesivo aos interesses do Brasil. Por outro lado, a economta 
brasileira se mostra vulnerável, no que se refere à produção 
nacional, porque 63% das importações globais do país, em 
1984, foram de produtos de origem mineral, aos quais 90% 
se referem ao petróleo". _ - -

Se é certo que esses números devem ter sofrido profundas 
alterações, com a produção crescente da petrobrás, ~em por 
isso se elimina a dependência em face do estrangetro, _em 
vários outros campos, como registrava Severo G6fuC:S; fixando 
em 100% essa dependência, corno no caso do molibdênio. 
do cobalto, da platina, do cromita refratário, potássio, dia­
mante em pó. Ou a d_cpendência do composto de lítio. de 
enxofre e, por incrível que pareça, o carvão mineral, embora 
o país disponha das mais importantes reservas de carvão v.ege­
tal -- dependencia, que varia entre 80% e 90%. Ou amda 
a dependência de mais de 50C'Jc em relação ao cobre (metal 
e liga), prata, zircónio, diamante industrial e ao petróleo (suh~-
tituível pelos combustíveis renováveis). - .. 

"Não bastando essa situação de grande vulnerahthdade 
e do descuido. na utilização dos imensos recursos próprios. 
as empresas estrangeiras detem milhares ·cte concessões- de 
pesquisa míncral, em algumas das áreas mai~promi!>soras~da 
pesquisa mirieral do País, lembra Severo Gomes, como e_ o 
caso de Goiás, onde 417t: das zonas de pesquisa cstáõ em 
mãos de firmas internacionais." 

Como se vê, num artigo em yuc teilflo a intençãO_ de 
demonstrar o meu apreço a sua memória e aos grandes serviços 
prestados ao Brasil. estamos em face de dependências qu€!_ 
podem constituir ameaça à soberania nacional. O desastre 
do helicóptero silenciou duas grandes vozes na defesa dos 
interesses brasileiros. Aumentou a responsabilidade das vozes 
com que ainda contamos. como a do Almirante Gama e Silva, 
como a de Aureliano Chaves. que nunca deixaram de estar 
presentes. na defesa dos interesses brasileiros. Num país que 
exige dos brasileiros que desejam produzir alumínio que tra­
tem de montar as usinas de energia elétrica d!.! que precisam. 
Mas que se_ incumbam de ofere_cer à sua custa os quilowats 
que os estrangeiros solicitem; . . _ . _ ~ 

Para prova de que não h a nad.a mats dtfJct_I do qu~ extirpar 
de vei a mentalidade colonial, para conqutstar -a tndcpcn­
dência cconómica. Por sin-al que era tradição dos nossos ank­
passados o colocar, no primeiro- banho dos recém-nascidos, 
uma reluzente libra esterlina. Para que não se esquecesse 
a importância do capital estrangeiro e para que não tivessem 
outro sonho do que o de conquistar o libn! das mor~omias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n\' 803, 
de 1992, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos 
termos regimentais, a tranScrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo intitulado "Ulysses Guimarães-, gra-n 
figura inoral", de autoria do Senador peruano Andrés 
Townsend Ezcurra, publicado no Jornal Expresso, em 
Lima, edição d~ 27 de outu~rO -de 1992 __ 

Em votação o requerimcnlo, ein turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queriam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

É a ~eguinte a ma tê ria cuja transcrição é solicitada: 

ULYSSES GU!MARÃEZ, 
GRAN FIGURA MORAL 

Andrés Townsend Ezcurra 

Han pasado los días y no ccsa clluctuoso coro de lamenta~ 
ciones brasiletias: "El Brasil perdió a Ulysses", "Ulysses: el 
dolo r dei Brasil'', "c i viejo navcgante só lo podia mo rir en 
el mar"._ Rcsumió una colunma política: "E! doctor Ulysses 
encontró una muerte ajustada ai formato de su vida, en la 
iínea de __ coherencia de su destino, con e! toque de aventura 
y desafio y su ohstinacióQ. para enfrentar obstáculos y su abso-
luto desprecío por e\ miedo". _ 

Estas y otáis innúmeras verdades se han dicho y seguirán 
dicicndo en su país natal, sobrecogido, todavía, por lo brutal 
de la noticia. Pero falta rememorar otra dimensión política 
dei l_íder dcsapraecido: su identificación cn su constante per­
senda en el Parlamento Latino-am"cricano, dei que fuera uno 
de sus fundadores. 
- ---EStOs !azos lo trajeron a Lima, por primera vez, en 1 t.)67, 

encabezando una delegación dei Brasil cn la cual figuró, tam­
bién, de modo conspicuo, esc otro gran demócrata brasileõo 
que, por fortuna, _aún çstá con nosotros: el_scnador Nelson 
Carneiro. Ulysses fuc elegido, entonces_, presidente de! Paria~ 
tino. 

La participación sobre~alicntc y presidencial de Ulysses 
Guimarães sirvió para consolidar un acercamiento indispen­
sable: el de Brasil a los países latino-americanos y el d~ éstos 
a su gran hermano de hahla lusitana. Por primera vez, se 
practicó, de ht.!~.:ho y bajo la presiJcncía de:! Ulysst.!s, cl biligüis­
mo que estipula cl estatuto misrno de esta organizadón parla­
mentaria regional. Lüs latinos dt!' México, Centro y Sudamé­
rica, aprcndimos la serena lección de un presidente equilibrado 
y sapicntt!', capaz tle intervenir con toques de ironia para me­
diar co ia hrusquedad de Ias ten~iones incvitahles de un debate. 

Alto y magro, en _::-.us ojos claros había siempre dcstellos 
de co_mprensión. tolcrancia y amistad. Pero estt! tribuno. cyua 
efigie rec_ordaba a los senadores romano~ de la mcjor épo.ca, 
sabia ser un combatiente denodado y sm descanso. Nactdo 
y criado en São Paulo. vérticl! dl! la política y economia brasile­
flas, sUpo mantenerse como diputado largos arios, a traves 
de continua~ c intachablcs elccdones. 

-- -~Fue miliistiO por hrcw ticmpo, pero su jorilaê.ia seõera. 
su momento esteJa r, se registrá cuando fm• prt:<ci:-o ('nfrt~nt:~r .... e 
ai régimen militar que, por varios alios, puso a la democracia 
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brasilena una camisa de fuerza. Orador impetuoso, de voz 
enérgica ou profunda. acaudillü a las multitudes que salicron 
en Sao Paulo, Rio de Janeiro, Brasilia,_Buhi_a y cn todas 
las ciudadcs importantes., para reClamar (''Difcitas já") las 
elecciones libres y soberanas que la nación exigía. 

Nunca tuvo el Brasil voz más articulada y valerosa que 
la de Ulysses Guimaracs cn su campaiía democrática. Por 
eso. los diarios, ai dia siguicnte dei comicio por él promovído 
y cn el cual no se jugaha su nomhrc,_pudicron prclamar cn 
sus titulares: .. Ulysses venceu", En decto, Ul_ysses hahía gana R 

do. Y con él, la democracia universal. 

Llcgaron las elecciones y Ulysses, su artífice. no pudo 
obtt.!nt.!r lo~ votos nec.esario~ para ocupar lo que la historia 
reclamaba para él: la Pr~sidencia dei Brasil. Con elegancia 
de autêntico patricio. regrcsó sin amargura a su banca. Poco 
tiempo antes. _en la Asamblca Constituyentc, había. influido, 
de modo decisivo, para dar!~ a la Carta Fundamental dei 
Brasil csa clara defición intt:!gracionista latinoamericana que 
alentú,en forma eficiente, las ilu~iones porvcniristas dd gran 
luchador. 

Finalmente. cuando llegó la crisis que ahora vive su país. 
acaudilló las fuerzas políticas que dcsenmascararon a un man­
datario que no supo ser digno d ela confianza de sus_conciu­
dadanos. 

Muerto ai lado de Mora, su incomparable esposa, susci­
tando con su desaparición un duelo dolienc y unánimc, Ulysses 
Guimaraes, patricia combatknte, nos lega una figura, para 
nuestra América Latina indispensahle en esta época: la de 
un hombre íntegro, de un esposo amante y, sobre todo, de 
un personaje intachahle y moral. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcnevidesr.:...:nem 6: 

. 
Discussão. em turno único, do ProjetQ de Lei da 

Câmara n" 10, de 1 Y92 (n"2.484192, na Casa de origem), 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a 
reestruturação da Justiça Fedcral__çl~ primeiro grau da 
2'' Região e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 339, de 1992, 
da Comissão 

-De Constituição, Justiça c Cidadania. 

Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação o projeto. em turno único. 

Os Srs. Senadores· que estiverem de acordo queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto apro\'ado: 

PROJETO UE U.TUA CÂMARA N"' 10, UE 1992 
(N" 2.484/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal Je Justiça) 

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de primeiro grau da 2~ Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'' Ficam criadas35 (trinta c cinco) Varas na Justiça 

Federal de_ primeiro grau da 2·' Região, na Seção Judiciária 
do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2·' Ficam criados, no Quadro de Juízes da Justiça 
Fedcr.al de primeiro grau da 2" Região, 35 (trinta e cinco) 
cargos de Juiz Federal c 35 (trinta e cinco) cargos de Juiz 
Federal Substituto. 

Parágrafo único. Hawrâ em cada Vara um cargo de 
Juiz Federal e um de Juiz Federal Substituto. 

Art. 3" Os cargos de Juiz Federal serão providos por 
nomeação, dentre os Juízes Federais Substituto::;, alternada­
mente, por antigüidade e, por -escolh~ em lista tríplice de 
merecimento, e os de Juiz Federal Substituto mediante habili­
tação em concurso público de provas e títulos (art. 93 da 
Constituição Federal). organizado na forma estabelecida no 
Regimento Interno do Tribunal. 

Art. 4'' Os Juízes Federais e os Juízes Federais Substi­
tutos poderão solicitar permuta ou remoção de uma para outra 
Vara, na mesma Seção ou Região, mediante requerimento 
dirigido ao Juiz Presidente do Tribunal, que submeterá o pedi­
do à apreciação do Plenário, nos termos do que dispuser o 
Regimento Interno. 

Art. s~ Ficam criados. no QuadrÓ Permanente de Pes­
soal das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Prirnerio 
Gra:u da 2" Região, os cargos constantes do Anexo desta lei. 

Parágrafo único. Não poderão ser nomeados, a qual­
quer título para cargos de Direção e Assessoramento Superio­
res, parentes consangüíneos ou afins. até o terceiro grau, de 
Magistrados c Procuradores em atividade ou aposentados hú 
menos de s· (cinco) anOs, excetO St! integrantes do Quadro 
Funcional mediante concurso público. 

Art. 6" Cabe ao Tribunal Regional Federal da 2·' Região 
prover os demais ato~ necessários à cxecuç<1o desta lei. inclu­
sive quanto ao prazo de instalação, localização e nomeação 
ordinária das Varas, podendo ainda estabelecer especialização 
em razão da matéria, de acordo com a conveniência do serviço. 

Art. 7' As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dot~ções orçamentárias consignadas à 

___ Justiça Federal de primeiro grau _da 2·' Reg!ão,_a_partir do 
exercício de 1992. 

Art. 8'' Esta lei entra em vigor na data de sua puhli-
cação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

Quadro Permanente de_ Pessoal das Secretarias 
das Seções Judiciárias da Justiça 

Federal de Primeiro Grau da 2') Região 

(Art. 5' da Lei n' , de de de 199 ) 
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ANEXO 

Quadro Permanente de Pessoal das Secretarias 
das Seçoes Judiciárias da Justiça 

Federal de Primeiro Grau da 2" Região 

(Art. 5° da Lei n° , de de de 199 ) 

Grupos Categorias/Cargos Códigos N" de Cargos 

Diieça.o e Diretor de Secretaria JF-DAS-101 35 
02 
11 

Assessoramento Diretor de Subsecretaria JF-DAS-101 
Superiores 
(JF-DASC100) 

Atividades 
de Apoio 
Judiciário 
(JF-AJ-020) 

Diretor de Núcleo 

Técnico Judiciário 
Oficial de Justiça 
Avaliador 
Auxiliar Judiciário 
Atendente Judiciário 

JF-DAS-101 

JF-AJ-D21 

JF-AJ-D25 
JF-AJ-D22 
JF-AJ-D23 

265 

192 
550 
218 

Agente de Segurança 
Judiciária 

Outras Ativida- Médico 
desde Nível Odontólogo 
Superior Engenheiro 
(JF-NS-900) Contador 

JF-AJ-D24 

JF-NS-901 
JF-NS-909 
JF-NS-916 
JF-NS-924 

68 

03 
02 
02 
04 

Outras Ativida­
des de Nfvel 
Médio 
(JF-NM-1000) 

Auxiliaf ae Enfermagem 
Técnico de Contabilidade 
Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos 

JF-NM-1001 
JF-NM-1042 

JF-NM-1006 

03 
06 

25 

Processamento 
de Dados 
(JF-PR0-1600) 

Operador 
Digitador 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 23, de 1992 (n·' 4.590/90, na Casa de origem), 
de iniciativa do Pn::siJcnte da República, que autoriza 
a Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS a trans­
ferir bens de sua propriédadc para o Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob rr' 340, de 1~92. 
da Comissão 

-De Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, pq;o a palavra para 
discutir. 

SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a pa­
lavra ao nohre Senador Ronan Titó p"ara discutir. 

JF-PR0-1603 
JF-PR0-1604 

16 
14 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Prc~identc. Srs. Senadores, anteci­
padamente pt:ço (ksculpas por não tt:r um ~.:onhccimcnto mais 
aprofundado do assunto. No entanto, sobre essa transferência 
de bens da Petrobds para n Governo do Estado de São Paulo 
eu diria que não me parece muito clara. Estranho o fato 
de a empn:sa mais rica do País tran~ferir parte do seu patri­
mônio para o Estado mais rico do Brasil. Gostaria de ver 
qüe patrimônio é esse. Gostaria ainda de saht!"r se hl.Í contra­
partida ou se é apenas uma doação para o Estado que dett5m 
46'7c do PIB bra~ileiro. 

Desculpe- me, eu deveria vir para cá com esse esclareci~ 
mento, mas confe~:;o que me surpreendi. Portanto, L'U quL'"ria 
um esclarecimento da Mesa ou do Relator da matéria sohre 
·se há alguma contrapartida na tram.fer0ncia dt!"sses bens. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nohre St.'nador Ronan Tito que o Relator 
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da matéria é o nobre Senador Odacir Soares, que, neste exato 
momento, não se encontra em Plenário. 

O SR. RONAN TITO -Portanto, Sr. Presidente, creio 
que seria melhor deixarmos para uma outra sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ainda a V. EX~', tentando subsidiar essas infor­
mações requeridas, que o referido projeto visa a permitir 
que terras da Petrobrás, que constituem o chamado Horto 
de Tremembé retornem ao domínio d,o Município de Tre­
membé Estado de São Paulo, haja viSta a cteSativaçâo, a 
partir d~ 1970, da pesquisa, lavra e processamento de xisto 
pirobetuminoso naquela localidade. 

O SR. RONAN TITO- Estou de acordo, Sr. Presidente.. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encerrada 
a discussão, passa- se à votação do projeto. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 23, DE 1992 
(n~ 4.590/90, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO· 
BRÁS, a transferir bens de sua propriedade para o 
~tado de São Paulo. 

O Congresso Nacfoiiã.f dCcreta: 
Art. !• Fica a Petróleo Brasileiro S.A. - PETRO­

BRÁS, sociedade de economia mista constituída nos termos 
da Lei nq 2.004, de 3 de outubro de 1953, autorizada a transferir 
para o Município de Tremembé, Estado de São Paulo, os 
bens e direitos de propriedade daquela sociedade, situados 
·no mesmo Município, anteriormente havftlos da União e vin­
culados a atividades de pesquisa e lavra de xisto pirobetu­
minoso, de acordo com o disposto no art. 10 da Lei n"' 2.004, 
de 3 de outubro de 1953. 

Art. 2"' Os bens e direitos que forem transferidos nos 
termos do art. 1" desta lei deverão ser utilizados para atender 
fin3.lidades de utilidade pública ou de interesse s.ocial. 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor ria data de sua publi-
cação. _ _ -

Art. 4» Revogam-se as disposições errl- Contrário. 

U SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo­
tada a matéria conStarite da Ordem do Dia. 

Passa- se à votação do Requerimento n" 828, de 1992, 
lido no Expediente da presente sessão. 

Em votação o requerimento. . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. . . 

. Aprovado o requerimento, a matéria~ q~e _el_~-~~-!~fere_ 
figurar'á na Ordem do Dia da segunda sessa~ c>rdmána s_ubse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
apreciação do Requerimento n"' 829, de 1992, de autona do 
nobre Senador José Sarney. 

Solicito do nobre Senador José Fogaça o parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para emitir pare­
cer.)- Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

O parecer, é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento, em turno úniéo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem ~evisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Senador Magno Bacel~r. no 
início desta sessão, abordou o problema do combate a seca 
e lembrou, com muita propriedade, a reunião que foi realizada 
no Palácio do Planalto, sob a Presidência do Presidente Itamar 
Franco com nove Governadores do Nordeste, visando à libe­
ração de 300 bilhões de cruzeiros para combater os efeítos 
da seca. 

Chegou - se à conclusão de que o Governo só poderia 
liberar 100 bilhões de cruzeiros para atender a essa si~uação 
de enlergência. Ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
n_ão vieram os 300 bilhões, nem 200 bilhões, nem 100 bilhões! 

A determinação do Presidente Itamar Franco era no sen­
tido de que, 24 horas após a reunião, os Governadores já 
pudessem contar com a liberação dos 100 bilhões para atender 
à situaçãO criaqa pela seca. . 

Venho hoje a esta tribuna para fazer coro ao que dtsse 
o Senador Maono Bacelar e estranhar que essa determinação 
do Presidente da República não tenha sido cumprida. O_s Esta­
dos que seriam beneficiados- Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Para1ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia e Minas Gerais- enviaram os seus programas de traba­
lho a tempo, mas até o presente momento a liberação não 
frii efetuada. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senador.es, o Governo ~ede­
ral afirma que a responsabilidade é do Congresso NaciOnal, 
pois a providência, ao invés de ter vindo em forma de descon­
tingenciamento, ou de dotação, veio mediante uma mensagem 
de crédito especial. Essa mensagem não foi apreciada pelo 
Congresso porque chegou apenas na última quinta-feira. 

Venho, Sr. Presidente, assim corno o fez o Senador Mag­
no Bacelar, fazer um apelo, lembrando a todos que não se 
trata de discutir intempestividade das cobranças que possam 
ser feitas ao Presidente Itamar Franco. Alinho-me, junta­
mente com a maioria dos Senadores, à posição segundo a 
qual o Presidente Itamar Franco merece crédito de confiança, 
principalmente nesse período de interínidade, nesse per_fodo 
e_m que o seu gover_no tem um ~ará~er p~ovisório. ~ . 

----Ocorre, porém, que há uma sttuaçao de emergenc1a-
o Senador Mauro Benevides conhece muito bem, pois é um 
homem do Nordeste, é um homem fiel às suas origens -
que se vem agravando dia a dia na nossa Região. Não p~de­
mos, Sr. Presidente - nós que firmamos um compromisso 
como Parlamentares --: ficar de braços cruzados na hora em 
que o quadro da seca agrava - se no Nordeste. 
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Venho, portanto. fazer estt: apdo. secundando o apelo 
feito pelo Senador Magno Bacelar. na expectativa de que, 
uma vez que o dinheiro nüo fOi lih!.!rado até agora. possa 
o Congresso Nacional votar urgentemente esse crédito espe­
cial para que esses recurso!' cheguem à sofrida região da seca. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. EX-~ um aparte. 
nohre Senador Gariha\di Alves Filho? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO - Pob não. nnhre 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- ~obre Senador Garihaldi Alves 
Filho, ouço-o com a atenção e o respeito que ó pronuncia­
mento de V. Ex merece.Gostaria: de participar do pronuncia­
mento de V. Ex", encarecendo às lideranças que suhscrevam 
um pedido de urgência para que hoje mesmo. na sessão do 
Congresso Nacional. posSa ser vota"da a matéria. segundo ex­
plicações dadaspelo nohre Presidente quando do meu pronun­
ciamcnfo. Agradeço a V. Ex" a oportunidade. 

O SR. GARIBALDJ ALVES FILHO- Senador Magno 
Bacelar, fico muito f~liz em saher que o pronunciamento de 
V. Ex" já t:ncontrou -não seria de se esperar outra coisa 
-receptividade junto ao Presidente da Casa. Agora V. Ex·' 
faz um apelo às Lidl!canças. e cu creio que elas terão a mesma 
sensibilidade do Presidente. 

O Sr. Cid Sabúia de Carvalho- Permite- me V .. Ex·' 
um aparte? 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Concedo o aparte 
a V. Ex' 

O Sr. CiC:fSabóia de Carvalho- Quero hipotecar solida­
riedade. a.V. Ex"' c tainb~m ao Senador Magno Bacelar pelo 
seu aparte. Estou solidário e assumo como minhas to.das as 
suas considerações, esta tarde. aqui no Plenário do Senado 
Federal. Muito obrigado. 

O SR. GARIBALOI ALVES FILHO- Muito obrigado. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Creio que na medida em 
que possamos nos unir, nós que representamos o Nordeste, 
seremos ouvidos por todos os Senadores c todos o:s Deputados 
e teremos a votação desta matéria hoje à noite. Creio que 
amanhã já estará sendo feito aqui o registro dt; que a matéria 
foi aprovada e, finalmente, o dinheiro vai ser liberado para 
combater os efeitos da seca, até porque todos os critérios 
para a liberação do dinheiro já foram estabelecidos. Nós va­
mos ter a participação do Exército Nacional, vamos ter o 
maior tigór na aplicação desses recursos. 

Deixo aqui a minha palavra, não mais de apelo, mas 
já de confiança de que teremos a votação hoje à noite. Obri­
gado, Senador Cid Sabóia de Carvalho e Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Scbador Garibaldi Alves Filho, 
da mesma forma como fez quando do discurso do Senador 
Magno Bacelar, que a Mesa está vivamente empenhada e 
espera encontrar o respaldo das Lideranças, a fim de que 
esta matéria seja apreciada impreterivelmente às 19 horas 
de hoje, na sessão do Congresso Nacional. 

· Se houver a formalização do requerimento de urgência, 
por parte das Lideranças partidárias, não há dúvida de que 
às 19 horas de hoJe haveremos de apreciar esse crédito, que 
é de indiscutível importância para a-região nordestina ássolada 

. pela chamada "seca Verde", que neste instante agita quase 

dois terços do território nordestino, s.obretudo nas. áreas que 
foram mencionada~ pelo Senador Garihaldi Alves Filho. Por­
tanto, é muito provável que, se aprovada hoje essa matéria, 
os autógrafos respectivos venham a se.r encaminhados ao pró­
prio Presidente Itamar FrancO. a fim de que ele os sanciOne 
ainda no dia de hoje. permitindo, portanto. que a publicação 
ocorra na edição do Diário Oficial de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a Palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 
- - S. Ex" não se ·encontrá-em plenário. 

Concedo a palavra ao nohre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo registrar dois assuntos. 

Em primeiro lugar. quero ressaltar a influência do novo 
Ministro do Trahalho, Walter Barclli, na poHtíca econômica 
e governamental. 

Desde que assumiu, o novo Ministro do Trabalho passou 
a ter. diferentemente do que vinha ocorrendo~ influência na 
política econômica, haja vista que o próprio Ministro Walter 
Barclli sempre opinou muito a respeito da política salarial. 
da polítaca econômica em geral. da forma como se .compor­
tavam os salários; ele que por muitos anos foi Diretor do 
Dieese c um dos principais assessores dos. diVersos sindicatos 
quando das negociações de política salarial. uma vez chamado 
a fazer parte do Governo resolveu ser um Ministro do Traba­
lho atuante, um Ministro do Trabalho que passou a ter voz, 
diferentemente dos anteríores, __ em especial do próprio Minis­
tro.do Trabalho que mais tempo atuou no Governo Fernando 
Collor de Mello, Antônio Rogério Magri. 

O MiniStro João Melão, na sua curta passagem por aquela 
Pasta, não teve tanta oportunidade de influenciar os destinos 
da política econôinica. 

Logo ao assumir o Ministério do Trabalho e Adminis­
tração, Walter Barelli teve a disposição de dialogar, de se 
reunir. pelo menos uma vez por semana, com os Ministros 
Gustavo Krause, da Fazenda, e Paulo Haddad, da Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência 
da República. 

Lembro-me de um episódio - segundo relato feito pelo 
Presidente Nacional da Central Única dos Trabalhadores, Jair 
Meneguelli - em que, certa vez, durarite o GOveino Collor, 
o Ministro Jarbas Passarinho teria convidado os presidentes 
da Central Única dos Trabalhadores, da Força Sindical e da 
Central Geral dos Trabalhadores. para com ele discutir o salá­
rio mínimo. Teria o Ministro Jarbas Passarinho perguntado 
aos três· presidentes das centrais SindicaiS se não teriam objeção 
a que na reunião estivesse_ presente também o Ministro do 
Trabalho, Antônio RogérioMagri. Claro que não houve obje­
ção, mas a observação feita pelos presidentes das .centrais 
sindicais, após a reunião. foi a sua estrariheza no que diz 
respeito à falta de qualquer opinião i:"egist.rã.da, dur~nte a reU­
nião, por parte do Ministro do Trabalho. 

Agora, há uma diferença. O Ministro Walter Barelli tem 
procurado estar atento, dialogar com os diversos segmentos 
representantes dos trabalhadores. com as centrais sindicais, 
sobre a política econômica, e sobre ela tem procurado colocar 
o seu ponto de vista. 

Nós_ observamos uma mudança que. quero registrar. Há 
disposiç'ão, por parte dos MiniStroS Paulo Haddad, da Secre­
taria de Planejamento, Orçamento e Corden~ção da Presi­
dência da República, Gustavo Krause, da F3.ienda, e Walter 
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Barelli, do Trãbalho e Administração, de se adotar a bimestra­
lidade para o ajuste do salário mínimo. 

Ainda hoje a Folha de S. Paulo, no seu editorial "Mínimo 
Bimestral", registra que "o Governo pretende alterar a perio­
dicidade do reajuste do salário mínimo, tornando- o_bimes­
tral em vez de quadrimestral, conforme o critério atual, uma 
sistemática que vigoraria até à aprovação da nova lei salarial 
no Congresso Nacional". 

Salienta a Folha de S. Paulo - e com razão - que "a 
introdução de reajustes bimestrais parece razoável como for­
ma de atenuar um pouco a corrosão do valor real do piso 
dos salários em decorrência da inflação. Um trabalhador que 
percebeu Cr$522 mil no início- de outubro? correspondente 
ao mínimo em vigor desde setembro, receberá em janeiro 
apenas 41% desse valor (ou cerca de Cr$212 mil em preços 
de setembro), supondo uma inflação mensal de 2_5% até o 
final do.ano." 

Um reajuste bimestral reduziria esse _declínio do- poder 
aquisitivo do mínimo para perto de 64% do valor de s_etembro 
após dois meses, o que resultaria num valor méâio -re-al no 
quadrimestre cerca de 16% superior àquele resultante da siste­
mática atual. 

É importarite qUe se introduzam mecanismos para prote­
ger o salário mínimo de uffia corrosão tão acelerada_da infla­
ção. Assim como o próprio Senado Federal chegou a aprovar, 
por maioria, o míri.imo ajustado bimestralmente, seria impor­
tante que agora o próprio Governo Federal resolvesse adotar 
este procedimento. 

Sei que isto -não será medida suficiente para proteger 
os assalariados e muito menos aqueles que ganham o salário 
-mínimo. É muito importante que haja uma política econô­
mica que venha assegurar a retomada do crescimento econô­
mico e que assegure essa retomada com a melhoria_ da distri­
buição da renda. 

Na medida em que o Governo Federal propõe um ajuste 
fiscal, propõe medidas significatiVas de reforrria tributária, 
seria interessante que pudesse estudar, pelo menos a médio 
prazo, a consideração da introdução do Imposto de Renda 
negativo, ou do programa de garantia de renda mínima, já 
aprovado pelo Senado Federal, hoje em tramitação na Câmara 
dos Deputados, que seria um mecanismo de profundidade 
que viria atender preocupações como ãS que têm sido coloca­
das pelo Presidente Itamar Franco em algumas de suas refle­
xões e, em especial, quando diz estar preocupado com a crise 
social, com a miséria que atinge grande parte do povo brasi­
leiro. 

Quero aqui registrar a importância dessa atençã() dO Mi­
nistro-Walter Barelli que se tornou um Ministro que Dão é 
alguém que simplesmente deixa por estar, ou deixa sem opi­
nião registrada, aos ministros responsáveis pela política econô­
mica, sobre o que se passa com os trabalhadores. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Coin muito prazer, nobre 
Senador Almir Gabríel. 

O Sr. Almir Gabriel- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
sinto que a ida do Walter Barelli·para o Ministério representou 
um dos passos mais significativos e mais impoftariü~s conse­
guidos no caminho da busca da conciliação. nacional. Creio 
que Walter Barelli, pelo que tem de seriedade, de competência 
e de reconhecimento por toda a sociedade brasileira, contribui, 
de maneira significativa, na eqtiipe do -Presidente Itamar Fran­
_co. Tenho certeza que, exatamente pe.1? se~ conhecimento, 

pela competência que tem e pela credibilidade, ele poderá 
influenciãr, de maneira significativa, na política salarial a ser 
adotada pelo Congresso Nacional e pelo Brasil, como um 
todo. Tenho principalmente convicção de que Walter Barrelli, 
pelo que representa, será o melhor de_ todos os que poderiam 
~rie11tar .. a m~lhor solução nesta situação tão difícil para o 
Brasil. E claro que todos nós temos clareza de que, sem com­
bater a inflação e sem trazer a inflação_ a níveis razoáveiS, 
qualquer que seja o reajuste bimestral, semanal, mensal, todos 
eles resultarão sempre em perda para os trabalhadores. Então, 
há necessidade de se_ ter uma política econômica que leve 
a uma redução significativa das taxas de inflação, embora 
antes que se chegue lá se faça necessário alguma coisa melhor 
do ,que a que hoje existe, sobretudo no que respeita ao salário 
mínimo, especialmente daquelas categorias que não são orga­
nizadas e que não podem pleitear, pressionar, chegar a greve 
com vistas a te i uma situaçã_O melhor nos seus salários. Penso 
que o Ministro Walter Barelli desempenhará um papel da 
maior importância, no tocante à correlação de forças entre 
o_ empresariado, os trabalhadores _e__a mediação feita pelo 
Estado. Ele sem dúvida nenhuma reúne toda a condição de 
autoridade para ser este. grande representante dos trabalha­
dores no plano nacional. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço, Senador Al­
mir Gabriel, as suas palavras, com as quais concordo inteira­
mente. Acredito mesmo que o Miriisüo Walter Barelli repre­
sentará uma palavra de equilíbrio no que diz respeito à condu­
ção da política econômica, mas ressalto que teremos nos próxi­
mos dias uma decisão no Senado Federal muito importante, 
qual seja, a apreciação do acordo da dívida externa brasileira. 
Na apreciação desse acordo, aliás, vamos ter um diálogo na 
quülta-feira próxima com o Ministro Gustavo Krause, da Fa­
zenda, quando perante a Comissão de Assuntos Econômicos 
estará expondo as conseqüências desse acordo sobre a econo­
mia brasileira. Avalio que este acordo, tal como proposto, 
já pelo Governo do Presidente Fernando Collor, pelo Minístro 
Marcílio Marques Moreira aos credores internacionais, poderá 
representar uma limitação difícil para que o Brasil possa ter 
fi sua economia reativada em níveis condizentes com as neces­
sidades prementes do povo,brasileiro, de acordo com as nossas 
mais importantes prioridades. 

Voltarei a este assunto, mais tard~, no diálogo com o 
Ministro Gustavo Krause e espero que o próprio Ministro 
Walter Barelli possa, também, ser uma opinião importante 
na _análise da dívida externa brasileira, no que diz respeito 
às suas conseqüências para o restante- da política econômica, 
inclusive para a política salarial e para a política de emprego. 

O Sr. DiValdo Suruagy- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDPARDO SUPLICY - Pois não. Ouço, com 
muita honra, o aparte de V. EX'!, nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Nobre Senador, todos nós reco­
nhecemos o Ministro Walter Barelli como uma pessoa-dotada 
dos atributos fundaill~ntais, indispensáveis ao exercício de 
uma função minis~erial, especificamente do Ministério do Tra­
balho. Não só pela sua probidade, pelo seu espírito público 
mas, principalmente, por ser um profundo conhecedor, por 
ser um estudioso permanente dos as~ untos_ ecop._ômicos com 

_as suas 'implicações na fÕfmação do salário do trabalhador 
brasileiro. Lamentavelmente, o nosso País continua a viver 
um quadro econômico - financeiro bastante preocupante .. 
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No tocante à dívida externa, V. Ex• que vem acomp-anhando 
de perto, inclusive como um dos mais destacados Membros 
da Comissão de Assuntos Econômicos, bem sabe que essa 
dívida, que tem sido encarecida violentamente pela alta da 
taxa de juros do governo americano, traz dentro dela uma 
complexidade curiosa. Paradoxalmente os Estados Unidos só 
poderão baixar os furos quando superarem a crise económica 
e o grande déficit público que está vivendo. O mundo saiu 
daquela bipolarização entre o Leste EUropeu e o Mundo Oci­
dental, representada e caracterizada pela União SOVíetica e 
pelos Estados Unidos da América do Norte. Os Estados Uni~ 
dos deixaram de ser o centro da economia muridial. O Japão 
passou a ter um papel importantíssimo, inclusive competindo 
com os produtos americanos dentro dos Estados Unidos, e 
a Alemanha passou a liderar financeiramente, economica­
mente, toda a Comunidade Econômica Européia. EriHio, os 
ES:tãdos Unidos, deixando de ser o centro econômico mundial 
- embora o dólar permaneça como a- moeda internacional 
-estão enfrt!ntando dificuldade para superar o défiCit, inC!i..t~ 
sive- cOm profundas implicações políticas, como o resultado 
último das eleições realizadas naquele país. Enquanto os Esta­
dos Unidos não co-n-se-g-uirem restabelecer um processo d_e 
desenvolvimento, vão buscar sempre, através de medidas arti­
ficiais da economia, como a alta da taxa de juros, a importação 
violenta de _capital internaciOnal para solidificar ali corrigir 
as distorções econômiCas daquele país, já que tem uma moeda 
que é a circulante no mundo todo. 

Tudo isso com profundas implicàções na Affiérica Latina 
e particularmente no BrasiL Mas, ao_ debater um dos temas 
mais angustiantes e importantes que a sociedade bçasileira 
estará a enfrentar. V. Ex• traz não apenas a sua experiê,ncia, 
os seus conhecimentos como professor de Economia que é, 
como também, e acima de tudo, a consciência soCial, que 
é uma característica maior da atividade política de V. Ex~ 
Congratulo-ine com V. Ex• por, mais uma vez, trazer ao debate 
desta Casa um tema de tamanha magnitude_. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço suas consíde­
raçõcs, Senador Divaldo Suruagy, que lembram a modificação 
polítíca havida no país economicamente mais importante do 
mundo, os Estados Unidos, e que se constitui também no 
nosso maior credor externo. 

Avalio que, tendo em vista a mudança de poder que 
ocorrerá no-s Estados Unidos com a posse de Bill -Ciinton, 
em janeiro próximo, seria -o caso de o Governo Itamar Franco 
examinar se, à luz da mudança na política econômica daquela 
nação, com a troca do Governo Bill Clinton em relação ao 
Governo George Bush - que, inclusive, teve uma po-stura 
de forçar o Brasil a adotar certas diretrizes -:,_quem sabe 
não seja agora o momento propíciO para se reve_r alguns dos 
itens desse acordo, elaborad~ ~inda pelo C?ovewo Fernand? 
Collor de Mello, através do Mmrstro Marcfiro Marques Morei­
ra, com as forças existentes, representadas pelo Governo-repu­
blicano do Pre~identc George Bush. 

É preciso consid~rar que a partir de janeiro teremos uma 
outra visão do Governo dos Estados Unidos da América, 
com uma administração que nasceu, sobretudo, das críticas 
à política econômica do Governo ·-aeorge B"ush, inclusive, no 
que diz respeito à políticac recessíVa e seus reflexos sobre a 
economia de toda a América Latina e do Brasil. 

Mas, nesta tarde, Sr. Presídente, Srs. Senadores, gostaria 
também de registrar a minha apreensão diante do -ª~en_t~do 
ocorrido na Alemanha, na cidade de Molln, perto cte l.übeck, 
quando neonazistas alemães mataram três turcas- uma mu-

lher e duas meriinas -, ao provocar um ince-ndio. Foi o pior 
ataque contra estrangeiros desde a rcunificaçãu de out-ubro 
de 1990. 

Quero alertar para a importáncia desses ataques que se 
têm re-petido na Alemanha. A populaç;1o daquele país, tanto 
do lado Ocidental quanto do lado Oriental. começa a reagir, 
promove-ndo manikstaçõcs de prote~to contra l.!~::.as posturas 
de grupos neonazistas. que vêm - se organizando de uns 
telnpos para cá, inclu~ive com algumas repercussôes no Brasil, 
na Grande São Paulo, no ABC paulista e em outras cidades 
do Sul brasileiro. 

Venho, portanto, reiterar a minha solidariedade a todos 
aqueles que tem sido vítimas desses grupos, seja na Alemanha, 
seja aqui no Brasil. 

Quero registrar que há poucos dias na cidade de São 
Pauio houve um ataque fatal de gruPos denominados ski­
nheads a um jovem negro. E essa não foi a primeira vez. 
Também na cidade dO Rio--de Janeiro ocorreu um incidente 
graVe: um cidadão angolano foi vítima de violência!.! arbitrarie­
dades policiais. 

Seria importante que passássemos a condenar, com vee­
mência, todas essas atitudes racista'i, _que fazem lembrar a 
tragédia vivida pelo povo alemão durante a época de Hitler. 
a época do nazismo. E muito importante que estejamos aten­
tos a quaisquer manifestações que possam ocorrer no Brasil. 

Há alguns meses, a Rádio Atual e o Centro de Tradições 
Nordestinas, na cidade de São Paulo, foram objeto de gro­
-tescas manifesfições de perseguíção aos nordestinos. Neona­
zistas, skinheads, ou grupos denominados nacionalistas lá esti­
veram e colocaram inscrições de perseguição, como "inerte 
aos nordestinos". Naquela oportunídade, fiz questão de visitar 
a Rádio Atual e o Centro de Tradições Nordestinas, manifes­
tando minha solidariedade aos nordestinos. 

Nesses últimos meses, também dialoguei com diversos 
grupos, como o Movimento Negro Unificado e outroS afro­
brasileiros, expressando a minha solidarfedade a todos aqueles 
que vêm sofrendo pressões por parte de grupos que querem 
reviver, no Brasil, cenas e episódios de perseguição racista, 
que certamente precísam ser condenados com veemência por 
todos nós, representantes do povo no Senado e no Congresso 
Nacional. 

O Sr. Aureo MeiiQ - Permite-me V. Ex' u.rn aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não, com muita 
honra, Senador -Aureo MeHo. 

O Sr. Aureo Mello- Antes de mais nada, a nossa saudaM 
ção p-elo retorno de V. Ex'' a esta tribuna, que, mesmo na 
divergência das idéias, é motivo de grande satisfação para 
seus amigos e admiradores que integramos esta coletividade 
legislativa. A respeito do assunto que V. Ex" está tratando, 
quero também hipotecar a minha solidariedade de brasileiro 
e amazonense das distâncias e aduzir, a título de colaboração. 
que, no meu modo de entender, a maior glória, o principal 
motivo de orgulho do Brasil em relaç3.o a seu povo, é justa­
mente a miscigenação, essa mistura racial que faz com que. 
em qualquer recinto, nós tenhamos as representações étnicas 
de todos os povos do mundo. O Brasil é, sem dúvida, esse 
laboratório onde se faz uma experiência que derruba precisa­
mente aquela em que se baseava Adolf Hitler para dizer que 
o cruzamento do cão d'água e um galgo daria um cão inferior. 
Mas entendemos nós que, no concernente a seres humanos, 
ESSa"- riliScigenaçãó produz um indivíduo arguto, inteligente, 
engenhoso, capaz de grandes vóos científicos, grandes mergu-
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lhos na ciCncia. na literatura. ·e nU plano do esporte também. 
destacando~se como um conjunto de todas as forças raciais 
sinteti~adas no hrasik:iro. De maneira que .as palavras de V. 
Ex·· ex1gem que nós a referendemos e digamos do nosso repú­
dio a essas forças retrógradas e fa~cistas que têm a idéia com­
pletamente estapafúrdia de querer .·no Brasil, estabelecer regi-~ 
me de casta:-,, de raças. sistemas qut! não podem nem ser 
cogitados no Brasil. Porque não ·somos -umaraça.sõmos um 
povo. somos a mistura de muitas raças, mas não podemos 
nos afirmar como uma raça indiana. japonesa. germânica, 
saxônica~ somos a fusão do germJnico, do saxônico, do india­
no, do negro, do japonês. do coreanO-. -de tudo. E esse é 
o grande e-standarte. a grande flâmula, motivO de orgulho 
para este grande país que é o BrasiL que não fica atrás de 
país algum no seu desenvolvimento. O símbolo da fusão dessas 
raças é o próprio nordestino, que tem nas suas veiás o sa:ncrue 
do holandês, misturado com o sangue do índio, do portug~ês 
e do negro. representando, realmente, pela sua tez morena, 
pela sua aparéncía étnica das mais originais. um melting pot, 
um grande amálgama mundial. motivo de orgulho para nós 
em sermos brasileiros. Muito agradecido. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as palavras 
do Senador Aureo Mello e gostaria, especialmente, de dizer 
que concordo com essa conceituação de como o povo brasileiro 
é formado, pt~r uma infinidade de povos e raças. Isso precisa 
ser desenvolvido c olhado sempre como uma qualidade. Ja~ 
mais podemos aceitar. entre nós, quaisquer atitudes que não 
sejam senão de congraçamento de todos os povos que formam 
a nossa nacionalidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Duranrf! o discurso do Sr. Eduardo Supficy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacefar. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Magno Bacefar deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Francisco RolfemberiJ. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavm ao·nohn.: Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. notícias transmitidas hojl! por jornais e cadeias 
de televisão indicãnl a gravidade da greve dos médicos no 
Disfrito Federal. As informações mostram que g;f"ahdc parte -
dos serviços já está paralisada; acentua-se que ocorreu óbito 
por falta de assistência regular c, mais, as mesmas _notícias 
acrescentam que os médicos voltarãO a- -reunir-se hoje em 
assembléia: e a greve vai a caminho de um fuês, podendo 
deliberar att! por demissão coletiva. Autoridades que falaram 
- inclusive o Governador do Distrito Federal - também 
tiveram oportunidade de assinalar a ex_trerna delicadeza da 
situação, ao tempo em que esclareciam que o Governo local 
não dispõe de condições para oferecer auniento superiOr ·aos 
70% já prometidos. Médicos, por sua vez, declaravam a inad­
missibilidade de aceitação dri proposta govern-amenfaL Tudo 
está, assim. a indicar que se gerou um impasse que, 'a partir 
de agora, poderá produzir-conseqüências-bem mais graves. 

CUmpre mesmo assinalar que, ao tempo em que estas 
notícias eram veiculadas, viam~se nos flashes das televisõGS 
a amostragem da situação dos hospitais, com sçus corredores 
cheios. com a indicação de que não havia mais como internar 
doentes de modo regular. 

DiantL' disso. Sr. Presidente, considerando que. nos ter­
mos da atua!Con~tituiç_ão, o Distrito Federal é Unidade inte­
grante da Federação C que tamb~m: segundo o texto. a saúde 
é direito de todos e déver-dÕ Estado, venhO formular as consi­
derações cabíveis com urna sugestão. Não vamos discutir o 
diTei to· de greve da nobre classe médica do Distrito Federal. 
Não queremos mesmo apreciar o mérito da questão. Ao Go­
verno local, associado ao Governo Federal, há de caber a 
tarefa de encontrar a solução. 

Mas a Constituição, assegurando o direito de greve, esta­
belece os limite:;; em que deve ser exercido esse direito e 
declara .. que: · 

··A lei definirá os serviços e atividade:; essenciais 
e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiâ­
vcis da comunidade." 

A Lei n" 7.783. de 28 de julho de 1989, que disp<"lc sobre 
o exercício do direito de greve, de-fine a::; atividades essenciais 
e -dá outras providências. prescreve~ no seu -art. 11, a forma 
com que se deve proceder com relação ãs atividade~ essenciais. 
Antes. esclarece. no art. 10: 

"São consideradoS serviços ou atividades esse_n­
ciais. dentre outros, a assistência médica e hospitalar." 

E, no art. 11. precisamente. declara: 

"Art. 11 -Nos serviços ou atividades e:ssenciais, 
os sindicatos. os empregadores e os trabalhadores ficam 
obrigados, dt! comum acordo, <l garantir, durante a 
greve. a prestação dos serviços indispensáveis ao aten­
dimento da,s necessidades jnadiáveis da comunidade, 

Parágrafo Ú_l!ico ::-::-São necessidadesinadiáveis da 
comunidade _ãquclas que, não atendidas. coloquem em 
perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança 
da população." 

No mesmo passo, o art. 12 da Lei estipula: 

"Art. 12- No caso de inobservãncia do disposto 
no artigo anterior, o Poder Público assegurará a presta­
ção dos serviços indispensáveis:· 

Em face do quadro que se criou, e tendo o Governador 
do Distrito Federal declarado na televisão que o Governo 
Federal infonnaranão dispor mais de condições para o repasse 
de outros recursos- que garantissem o aumento além do já 
oferecido, parece que nos cabe urna parcela de responsahi~ 
lidade no encaminhamento dessa situação: Não se trata, de 
nenhuma forma, de intervir indebitamente nos assuntos do 
D_istiüo Federal._ Mas pela condição especial do Senado, de 
Casa da Federação,--e por se tratar, hoje~- o Distrito Federal 
de unidade integrante da Federação, é oportuno que esta 
Casa se movimerlte -em forma ae-- ColabofáÇão para ajudar 
o Governo do Distrito Federal numa emergência extrema-
mente delicada. _ _ 

Pelo que se leu e ouviu hoje, pode ocorrer que· a partir 
de amanhã não haja serviços médicos no Distrito Federal~ 
basta que os médicos decidam, por-exemplo, dentro de uma 
das alternativas previstas, pelo pedido de demissão coletiva. 
Mas, ainda que tal não ocorra. se Se piolongar a greve -
pelo que hoje já se sentiu, a contar do dia de amanhã -
a sitiJação será irreCusavelmente_calamitosa. 

. Por essas razões, Sr. Presidente, e tendo em cont_a que 
nesta Casa, que é a CaSa da Federação, fUnciona a Comissão 
de Assuntos Sociais, em cujas atribuições se inclui a· de cuidar 
da proteção à saúde, venho pedir, por intermédio de V.Ex•_ 
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e do nobre Senador Almir Gabrit:!l, Presidente dessa Comis­
são, que seja estudada a situação e considerada conveniente 
uma tomada de posição junto ao Ministro da Saúde, a fim 
de que os dois órgãos, em conjunto, possam oferecer ao Go­
verno do Distrito Federal e aos órgãos que orientam a classe 
médica uma solução adequada, que rreserve os direitos da 
população c resguarde o interesse da.comunidade: do Distrito 
FederaL 

Essa interferl:ncia. se considerada legítima ~como a 
mim, modestamente; pafcce -. há de ser com uma possível 
urgência, diante do quadro que hoje foi noticiado, do qual 
se colhe a certeza de que não havendo um encaminhamento 
pronto. a situaçiio da assistência médica c hospitalar do Dis­
trito Federal poderá entrar em colapso total a partir de ama­
nhã. 

O Sr. Almir Gabriel- Senador Josaphat Marinho, V.EX' 
me permite um aparte. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com muito prazer. 

O Sr. Almir GaDrie-1- Como sempre, V.Ex" C()!oca de 
maneira muito clara e didática a _sua posição a respeito de 
qualquer assunto que trate. Para nós, profissionais da área 
da saúde no exercício de um mandato, as colocações feitas 
por V. Ex~ nos conduzem a tentar fazer uma revisão bem ampla 
do problema mencionado por V. Ex• -a saúde da população 
brasíleira. Permita -me um aparte longo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não só V.Ex" tem 
todo o direito·, como é um prazer ouvir a sua exposição. 

O Sr. Almir Gabriel -Para mim, -é, sobfetudo, uma 
honra. V.Ex• toca num ponto que é agudo. gravíssimo, que 
tem a ver com as condições econômicas, sociais, da ética das 
profissões ligadas ao setor de saúde, enfim. da maior signifi­
cação. Este País nunca dispendeu muito com saúde. Todavia, 
ao longo desses últimos 25 anos, o Brasil reduziu os seus 
gastos com saúde de 3,6% do Produto Interno Bruto para 
algo em torno de 2,1 %. Isso se tomarmos em conta que cresceu 
a população brasileira, o que significa qu-e ó volünie de recur­
sos per capita distribuído para a população brasileira diminuiu 
significa[ivamente. Quando comparamos os gastos do Brasil 
na área da saúde com os de outros países ficamos estarrecidos. 
Enquanto alguns países gastam 2.200 dólares per -~aJ?tt!l! ano, 
como os Estados Unidos; o Canadá que gasta 1.900 dólares; 
o Brasil gasta menos de 50 dólares per capita/ano. Isso sem 
considerarmos as condições de salário, habitação, emprego, 
que são condições que reduzem as necessidades relativas às 
enfermidades ou que dão saúde. Pois bem, dentro de§Sf!._.situa­
ção, estamos vivendo um momento mais crítico, resultante 
do fato de que ,.discutindo-se a constitucionalidade do FINSO­
CIAL ou a competência do Governo anterior em ter feHo 
leis absolutamente incorretas, inclusive com o apoio do pró­
prio Congresso Nacional- e cronicamente sofre_ndo de defi­
ciência de recursos -, acabamos por agudizar essa situação 
com a falta do FINSOCIAL, onde já foram recolhidOS -
só para questionar- algo em torno de 7 bilhões de dólares, 
representando 47% do total dos recursos do Ministério da 
Saúde, que é o grande redistribuidor, atualmente, de recurSO$ 
para os Estados e Municípios. Então, eu diria que,_ de um 
lado, a população sofre porque há o desemprego, o achata­
mento salarial, porque necessita de atendimento na área da 
saúde e não tem condições de acesso a serviços privados. 
De outro lado, o Governo falece pela condição de não arreca­
dar verbas e não poder dar esse recurso destinado especifi-

camcnte para o setor de saúde. Logicamente, faltam medica· 
mentes e a condição de remunerar adequadamente os profis­
sionais; chegamos ao colapso do sistema de saúde no Brasil. 
Há poucos dias, assisti um filme dos hospitais brasileiros e 
posso garantir a V.Ex-• que foi uma das mais tristt!"::. cenas 
que pude presenciar. As condições de infra-estrutura dos hos­
pitais, as condições de atendimento, os CTI t.: salas de opera­
ções -chegaram a um nível de degradação que nos fazem pensar 
se realmente ainda podem ser chamados de hospitais esses 
locais onde se diz que se praticam ações de saúde. Eu diria, 
portanto. que vivemos uma situação extremamente grave. e 
mais grave ainda quando verificamos que os profissionais de 
saúde estão recebendo salários terrivelmente achatados. São 
profissionais que devem, para chegar ao exercício adequado 
da sua profissão, além de estudar dezoito anos. fazer mab 
doi_s, mais três, maís cinco anos de ·especialização para. ao 
caho, receberem alguma coisa como quatro salários mínimo::>! 
Hoje eu poderia dizer a V.Ex' que profissionais médicos. 
dentro do Distrito Federal, estão ganhando, pelo menos na 
carreira inicial, algo em torno de dois milhõ_e:s e meio d_e 
cruzeiros. Se compararm-os esse saláriO com o de alguns esta­
dos do Brasil, e de certas cidades, vamos verificar que a situa­
ção daqui já é extraordinariamente bqa, porque há estados 
que pagam o equivalente a um salário lnfnimo ou pouco mais 
do que um salário mínimo ao médico. Agora, o que V.Ex" 
observa no Distrito Federal, devido à sua sensibilidade. poderá 
verificar que também está acontecendo em Pernambuco, em 
Minas Gerais e em outros estados. Veja bem, a história das 
greves dentro da área de saúde demonstrou que toda vez 
que a greve se mantinha não se fazendo o atendimento de 
rotina,_ mas se fazendo o de urgência, a própria população 
não pressionava os órgãos governamentais e os governos se 
sentiam muito tranqüilos porque, como a emergência vinha 
sendo atendida, as greves se prolongavam por um, por dois. 
por três meses e, por estafa. acabava-se chegando a uma nego­
ciação. Estamos vendo uma das coisas mais perigosas que 
podem ocorrer, V.Ex", e eu, como profissional de saúde: é 
que para sensibilizar os governos cada vez mais se radicaliza 
o movimento sindical,a ponto de colocar em risco uma condi· 
ção fundamental da profissão de saúde, isto é, o compromisso 
de atender as pessoas, especialmente num momento de emer­
gência e de risco de vida. Ontem, provavelmente assistimos 
ao mesmo noticiário, e fiquei estarrecido aO tomar conheci­
mento de que o Banco de Sangue do Distrito Federal não 
is. Como profissional da área, repito, fiquei pálido, fiquei 
estarrecido, sem poder movimentar- me, certo de que esta­
mos chegando a um limite que não é evidentemente o limite 
correto para a negociação. Fiquei estarrecido também ao cons­
tatar que o Hospital de Base, que dispõe de 90 leitos de 
emergência, estava com 300 pacientes, e que todas as macas 
estavam esgotadas e que pacientes eram colocados no chão 
para serem atendidos. Acho que V.Ex~ aborda a questão com 
palavras de muita ponderação. Sabemos todos das dificuldades 
que estão sendo vividas pelo Governo brasileiro, pelo Go­
verno do Distrito Federal e também pelos profissionais da 
área da saúde, que precisam ter uma remuneração adequada. 
Acho que neste momento todos precisam ter compreensão 
suficiente para entender que podemos estar atravessando uma 
fase significativa na vida brasileira. Certamente, com a com­
preensão, quer dos sindicatos, quer do Governo do Distrito 
Federal, quer do Governo Federal, talvez possamos chegar 
a ·um bom acordo neste mo~ento, _que pode não satisfazer 
a nenhum deles, mas que pelo menos responda àquilo q~e. 
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é essencial, ou :;çja, que a população do Distrito Federal, 
como a de Minas Gera.is, como a de Pernambuco e de outros 
Estados não sofra à míngua com a paralisação dos serviços 
de saúde do Brasil. O apelo, a proposta de V.Ex~ me honra 
muito. Como Presidente da Co_inissão de Assuntos Sociais, 
com certeza, posso-dizer, em nome de outros companheiros, 
inclusive do próprio companheiro Francisco Rollemberg. que 
preside esta sessão, que será para nós uma honra, uma distin­
ção, poder exercer uma_ função de mediador, e o faremos 
com toda a satisfação, com toda a alegria, caso o Senado 
assim decida. Festejo a sensibilidade de V.Ex", de colocar 
esse problema para o Plenário do Senado Federal. 

OSR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente. a com­
petência técnica e a experiência do nobre Senador Almir Ga~ 
briel, Presidente da COmissãO de Assuntos Sociais, deram 
às palavras que vinha proferindo a moldura adequada, a subs_~ 
tância capaz de fazer com que a Casa se aperceba exatamente 
da gravidade da situação. 

Corno disse no início destas palavras-, não pretendo discu~ 
ti r o direito das partes, não se argúi nada contra a legitimidade 
da grcve_nem contra a pretensão da classe médica do Distrito 
Federal de ohter mclhPr_c:u~J;;i_rj_QS. Tamb_ém não se -nega­
razão ao Governo do Distrito Federal no que concerne às 
dificuldades de ordem financeira que vem mariifestando. 

O de que se cuida é de encontrar_, por meio de uma 
mediação de todo insuspeita, um caminho qú:e ·evite o desdo~ 
bramento da crise, e que não se assista, na Capital da Repú­
blica, ao drama, que ainda hoje revelavam as televisões, de 
uma população pobre desamparada nos corredores dos hos-
pitaiS.- - --- -

O_ objetivo da proposição que trago à consideraj;áO de 
V.ExR e da Comissão de AsSuntos Sociais é exata·m.e-ritC iiô 
sentido de que o Senado, como casa da Federação, diante 
da situação a que chegou a crise entre a administração e os 
médicos, assuma uma posição, tome uma ãiitUde-dé-ffiediação­
no caso, ajudando o Governo do Distrito Federal e a classe 
médica em greve a encontrar uma solução _que lhes preserve 
o bom· entendimento e ao. mesino. t_empo lhes dê coridições 
de bem servir à população desta Capital. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite -me V .Ex~ um ãparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Vafmir Campelo - Senador Josaphat Marinho, 
estava em meu gabinete ouvindo V .Ex~ e dirigi -:........... me a tê 
o-plenário para agradecer a preocupação de V .EX'', em nome 
da população do Distrito Federal, que tenho a honra de repre­
sentar. Realmente, V.Ex~ situa muüo bem: o Senado, que 
representa o equilíbrio, tem uma missão e um compromisso 
maior, c eu acredito até que está fugindo da competência 
do Governo do Distrito Federal esse assunto. É uma greve 
que realmente vem se arrastando, criando os maiores proble~ 
mas para Brasília, para o sistema de saúde, não só dos habi­
tantes do Distrito Federal. Como V.Ex" sabe, pessoas de todos 
os recantos do País procuram o sistema de _saúde de Brasl1ia. 
Tive oportunidad~, nobre Senador, de viajar quinta- feira 
a São Paulo em companhia de vários ou_hos---senadores, e 
a Senadora Marluce Pinto mç confidenciava que, tendo em 
vista a precariedade da saúde do seu Estado, Roraima, que 
não possui aparelhos nem para se fazer uma boa radiografia, 
o Governador to_das as semanas manda um avião do Estado 
com quinze ou dezesseis passageiros p.ara consultas, para aten-

dimcnto médico aqui na rede hospitalar do Distrito Federal. 
Por aí V.Ex-' vê as dificuldades que nós enfrentamos. E os 
recursos que são repassados da União para esses Estados ficam 
n()S próprio-s estados. n<io acompanham os doentes l[UC vêm 
receber atendimento médico-hospitalar no Distrito Fed~ral. 
Daí a saúde ser cara aqui no Distrito Federal. Fui prefeito 
-administrador de três cidades aqui em Brastlia, nobre Se na~ 
dor Josaphat Marinho, c observei que o número do prontuârio 
de atendimento aos pacientes nas cidades- satélites.às vezes 
é 8 ou 10 vezes maior que o número de habitantes daquelas 
cidades. Isso quer dizer que é feito um grande- número de 
atendimento médico - hospitalar a pessoas de -fora. Fico 
muito sati~feito com a sugestão apresentada por V.Ex··: a de 
pedir ao nohrc Senador Almir Gabriel. Presidente da Comis~ 
são de Assuntos Sociais do Senado Federal, que procure o 
Ministro da Saúde e outras autoridades para que. juntos. pos­
samos encontrar -uma saída. O Governo do Dlstrito Federal 
não dispõe de recursos suficientes para ate"ndcr à~ justas reivin~ 
dicações dos médii:::ós, que realmente ganham muito pouco 
para sobreviverem. aqui, no Dbtrito Federal, Capital daRe­
pública. O Governador Joaquim Roriz e nós todos achamos 
justas as reivindicações, por~m ocorre que não temos receita, 
pois os repasses da União são insuficientes para alcançar tal 
fim. o- Ministro do Planejamento e o Ministro da Fazenda 
afirmaram_que não dispõem- como V.Ex·' também frisou 
- de_ recursos para repassá - los, ainda neste exercício. 
ao Governo do Distrito Federal. De forma que quero enaltecer 
e agradecer, em nome de Brasília, a preocupação de V.Ex". 
que é de todos nós também, e reforçar, mais uma vez, a 
sugestão dC V .Ex• para que a Comissão de Assuntos Sociais, 
na pessoa do seu Presidente, esse dinâmico Senador Almir 
Gabriel, que se encontra nesk momento em plenário, nos 
ajude a fazer gestões junto aos Ministros da Saúde e Planeja­
mento. Esperamos que Brasília não venha a ser prejudicada 
em termos de qualidade de vida dos seus habitantes ~ que 
também seja propiciado o atendimento mínimo, em termos 
de saúde, aos habitantes do Distrito Federal e do nosso País. 
Muito obrigado a V.Ex" 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V.Ex' não tem que 
me agradecer, nobre Se~ador Valmir Campelo. que tão digne.~~ 
mente representa o Distríto Fedem!. - - -

Apenas entendo que, se Brasília nos recebe. a todos tão 
bem, nosso dever -como representantes de todos os estados 
é, numa hora dessas. dar-lhe o testemunho do nosso respeitO, 
indo ao encontro das exigências de sua população e de seus 
órgãos dirigentes, e servidores, para que a Capital da Repú­
blica possa bem servir a toda a comunidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- A Presi­
dência eventual desta Casa, nesta tarde. fará chegar ao Sr. 
Presidente, __ Mauro Benevides, a sugestão de V.Ex", assim 
como a aquiesCência do Senador Almir Gabriel, Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, em participa_r de uma comis~ 
são capaz de mediar os entendimentos entre a classe médica 
de Brast1ia, o Sr. Governador do Estado, o Sr. Ministro da 
Saúde e o Sr. Ministro da Fazenda. 

Tenho a certeza de que o Senador Mauro Benevides cui~ 
dará do atendimento dessa reivindicação. 

Concedo a palavra _a_o Senador Aure_o_M.eUo .. 

OSR. AUREO MELLO @N _-,- AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, effiiTientes Srs.·senadOres, 
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hoje tive o ensejo de ler um artigo firmado pelo Sr.- Piesidente 
do PMDB, Orestes Quércia, intitulad_o ·_·Fim da Impostura", 
em que ele tira o cinturão das calças e !apeia, com bastante 
veemência, certas alas da CPI da VASP que exigiram, inch,t­
sivc, que os seus gastos, as suas contas, os seus ganhos fossem 
claramente esclarecidos, para conhecimento, talvez, das multi­
dões "cara- pintadas" que infestam o Brasil~ ou, ainda, 
daqueles que, mediante golpe soez c torpe, estão sempre dis­
postos a implantar em nosso País um regime bem diferente 
daquele ao qual estamos habituados. 

Disse ele: 
"Inconforrnados com a aprovação da conclusão 

final da CPI, meus adversários, que somente louvam 
e acatam os procedimentos democráticos quando são_ 
seus beneficiários, perpetraram um relatório dito alter~ 
nativo, _cu] a fimilidã.de única é ampliar na imprensa 
as acusações mentirosas demolidas pela comissão. 

Constituindo um insólito grupo de conservadores 
fisiológícos e eSqUerdistas radicais, defensores inaba­
láveis do atraso, insufladas por um ex -grande jornal 
da finada aristocracia rural" - não sei que jornal 
é esse; quem sabe se não é a Folha de S. Paulo, quem 
sabe se não é o Jornal do Brasil, quem sabe se não-­
é O Globo -, "insistem nas lnéntiras, corno tátic3, 
destinadas a desacreditar o projeto de desenvolvimento 
proposto à Nação pelo PMDB, poiS -são capã.z-es de 
idêntica iniciativa. n 

Ora, o Sr. Quércia Oão está para brincadeira-. O Sf. __ QUCf~ 
cia, presidente -substituto de Ulysses Guimarães, no PMDB, 
está a fim de "baixar a maçaranduba" no coco, na nlbleira, 
de todos aqueles que contra ele investir~m, ou quiserem, por 
assim dizer ''amorenar" a sua reputação, dita como mais alva 
do que este terno de linho em que hoje estou vestido e o 
qual estou estreando. 

Pois bem, ele castiga sem dó justamente aqueles compa­
nheiros que há bem pouco tempo com ele estavam unidos 
em jornadas bastante significativas, em que os pregos c os 
alfinetes eram 3.cioilados para levantar das cadeiras em que 
estavam sentados alguns titulares que não eram de se_u agrado. 
Até porque essas cadeiras eram por eles sonhadas para servi­
rem de "poisadouro", para quando, devidamente sufragados 
por multidões ''cara- pintadas'', pudessem ocupar cu rui que 
lhes seria de grande si~patia. o-

Ora, este niundo é realmente redondo! O Sr. Quércía 
ainda ontem era aquele dedo gigantesco, rijo çqmo uma vara 
de pescar, apontando defeitos nas administraç6cs. E ele·, hojê, 
se apresenta como se réu fosse de elementos da esquerda, 
onde provavelmente descobriremos um ponto final, ou seja, 
um pt, para que sirva de modelo aos seus inimigos, aos seus 
adversários. 

Este artigo publicado inicialmente na Folha de S~-Paulo, 
foi transcrito no austero_ jornal O Globo c repetido, sem dúvi­
da, não sei se como matéria paga em outros órgãos da comuni­
cação falada deste grande País. 

Ele disse que. perante aquela comissão, prestou, com 
a maior boa vontade, os seus depoimentos e ofereceu para 
que fosse investigada a contagem de todos os seus bens e 
altos patrimônios que, porventura. estivessem vinculados 
àquelas instituições de crédito. E aí, Orestes Quércia não 
tem meias medidas: ele pega o sarrafo que, possivelmente, 
con-seguiu em alguma madeireira, e bate forte nas costas da-

queles. que consid~ra autores da grande mole_cagem, que C 
tentar apresentar à Nação a sua imagem, como se ele fosse 
um homem que partiu do zero e fez a fortuna, Jita fahulo~a. 
que hoje tem, através de meios mais ou menos ··aeroescusos". 
meios que a comissão, presidida pelo Deputado Jos.é Thomaz 
Nonô, não quis que fossem investigados dirctamenk nas suas 
contas bancárias. 

O eminente Jornalista Tarcísio Holanda, também em arti­
go publicado em um dos matutinos deste País -se não me 
errgano, o Correio Braziliense - disse que o ex-Governador 
Orestes Quércia assumiu o compromisso de não disputar a 
reeleição na Presidência Nacional do PMDB. Por 4uê? Porque 
a promessa foi feita durante encontro que manteve com inte~ 
grantes da Executiva Nacional, entre os quais o ex-deputado 
mineiro Joaquim de Mello Freire, atualmente Secretário-Ge­
ral do Partido, ainda na fase de campanha para prefeito muni~ 
cipal. Um importante parlamentar de Minas Gerais liberou 
ontem essa informação, acrescentando que já existem conver­
sações preliminares, destinadas à escolha consensual do substi­
tuto de Orestes Quércia na Presidência do PMDB. Os dois 
nomes mais falados são dos cavaleiros gaúchos Ibsen Pinheiro, 
Presidente da Câmara Federal, e do sempre querido c elo­
qüente Senador Pedro Simon, brilhante vexilário dos Pampas, 
que tanto nos encanta com o seu verbo nos momentos em 
que assoma à tribuna desta augusta Casa. 

Assim, os gaúchos, cuja tradição no País como Presi­
dentes da República- dizem os chamados "filhos da candi­
nha"- é a_ de se manterem perpetuamente nos postos execu­
tivos que ocupam, citando inclusive o nosso saudoso c querido 
ex-Presidente Getúlio Vargas, e ainda o próprio João Goulart 
c Pinheiro Machado, na sua atuação à socapa, parcce~me 
que vão assumir o comando do velho PMDB, glorioso Partido 
de grandes tradições, que veio com a bagagem _do Partido 
Trabalhista Brasileiro, Partido que empunhava a bandeira 
de Vargas c se tornou- sob a Presidência de Ulysses Guima­
rães, hoje o rei desaparecido dos grandes oceanos- o cam­
peão da oposição no tempo da estrakjante e metálica revolu­
ção "rebentara" ou redentora, conformc se queira apreciar 
ou apelidar. 

De maneira que, ante esse artigo de Oresks Quércia 
e ante a informação trazida pelo eminente Jornalista Tarcísio 
Holanda, ao assumir tal compromisso de não querer mais, 
ou no momento, ser o Presidente eleito do PMDB (sic), o 
próprio Quércia admitia, implicitamente, que sofrera profun­
dos desgastes com as acusações que têm \>ido feitas à sua 
administração no governo paulista. 

Deputados e Senadores do PMDB concordam que, em 
face dos efeitos devastadores que acusações em cascatas tive­
ram sobre a reputação de Quércia, se Ulysses Guimarães 
não tivesse morrido, estaria pavimentado o caminho de S!Ja 
volta triunfal à Presidência do PMDB. E vai por aí. .. Orestes 
Quércia diz mais, no seu artigo bastante confidencial, se tal 
paradoxo pode ser aceito sobre um artigo que se puhlica em 
jornal: 

'"Infelizmente certos membros da cOmissão não 
estavam lá para investigar as supostas ligações entre 
o comprador da empresa, Wagner Canhcdo e PC Fa­
rias, finalidade explícita da CPI. Ao contrário, partici­
pavam da CPT com a intenção oculta de transformá-la 
em tribunal de exceção, com direito a patrocinar acusa­
ções esdrúxulas contra mim, para prejudicar o PMDB, 
no período eleitoral. 
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O episódio do sigilo de minhas contas bam:árlas 
ilustra a má-fé, a intolerância e a prcpoú!lli:ia -deS-ses 
membros da comissão. Como nada tt::nho a ~sconder 
-diz Quércia- autOrizei espontaneamente a quebra 
do sigilo de minhas contas, neutralizando !J.S manobras 
espúrias do grupo." 

O resultado da CPI da VASP, salvo o Tuízo dos doutos, 
concluiu por um empate, que foi modificado pda decisão 
ou voto de minerva do Presidente da Comissão, José Thomaz 
Nonô, Deputado pelas Alagoas. E. assim, as Alagoas tiveram 
a oportunidade de decidir a favor do nobre Presidente do 
grande PMDB, partido ao qual tenho vinculação cardiológica, 
porque sempre o amei desde o momento em que fui um dos 
seus fundadores. O nobre PMDB não tinha o direito de per­
mitir que aqueles energúmenos que estavam na comissão vies­
sem a saber das· contas bancárias do eminente prcsidt!nte do 
glorioso partido que lidera, hoje em dia, talvez, a maior cor­
rente de ministros existentes no País. 

Ora, o Sr. Quércia tem toda razão: o pessoal das esquer­
das não está "dormindo de touca", não está bobeando, não 
está esperando "ver os patos p<lSsarem". O próprio Governo 
que temos instalado em nosso País já é um tremendo governo 
socialista, com raras exceções, a começnr --para comprovar 
o que digo- pelo Líder do Governo, que é um baita comu­
nista, daqueles que nos empurram quando vamos sentar em 
sua cadeira, e que defende o ponto de vista de que esse negócio 
de fatiota_de seda, automóvel colorido e mansões muito pala­
cianas não podem existir em contraste coril as choupana:-, ulu­
lantes que, nos bairros sofridos c nos barrancos distantes, 
recebem o arco de violino dos ventos que as fazem emitir 
sonatas de desespero. Não! Hâ que haver uma equanimidade 
social. Sem dúvida, os ricos têm que baixar alguns degraus, 
os empresários têm que dar participação dos seus lucros aos 
trabalhadores, e estes têm que ser condignamente aquinhoa­
dos à altura do seu trabalho. 

O líder comunista, hoje num outro pai-tido com um nome 
que não se consegue gravar, é o Líder d~ __ Çoverno. Não 
estou censurando o Governo por isso, não! O nobre Presidente 
em exercício, Itamar Franco, tem força e - por que não 
dizer? -topete, para tomar essa atitude c escolher ministros 
à altura de um programa, talvez diferente um pouco do progra­
ma que Orestes Quércia apresenta dentro do PMDB. Querem 
ver? O Ministro da Saúde é o próprio Presidente do Partido 
Socialista, nosso querido amigo e inteligente médico, Jamil 
Haddad; o Ministro do Trabalho e Administração é o repre­
sentante do velho, cansado e lutador PT, partido 4uc tem 
uma estrela na sua bandeira vermelha e que hatalha para 
que, ao lado dos setores mais liberais da igreja, sC implante 
no Brasil um governo liderado por um intelectual, por pensa­
dor profundo, por uma figura paradigmática c fantástica como 
o metalúrgico chamado Lula; homem que, com seus conheci­
mentos obtidos em viagens à FranÇa c a pafscs do Primeiro 
Mundo, decerto já está hahilítado a faz!.! r um governo paralelo 
c a transformar este País em alguma coisa de maravilhoso. 
Isso o PMDB- coitado! ~nunca poderá alcançar nem conse­
guir com um Quércia da vida ou com um outio canJid~to 
que, certamente, essas corrente~ irão detestar e vetar, impe­
dindo que tal aconte_ça. 

O Presidente Quércía, com toda a sua razão, puxa da 
durindana e inflete, vigorosamente, n_ajlharga dcsses esquer­
distas que estavam ansiosos, junto com co-nsen:adores biso­
nhos e interesseiros, põf--desacreditâ-lo,por desmoralizá-lo. 

por l'azer co[n yue seu nome vie:;sc a se conMituir em unl 
nornC.iricapacitado para ser, futuramente, um Presidenr~ da 
República ou um candidato a tão alta investidura. Mas. ponde­
roso que é, tomou a precaução de combinar com outros com­
panheiros que não é oportuno tentar, agora, a reclciç~1o pnr.'l 
a Presidência do glorioso PMDB porque, apesar dos pe-san:·~. 
os seus aliados, os seus irmãozinhos das áreas socialistas, entre 
os quais - insisto em repetir - estão ministros judiciosos 
do nosso País. ministros altamente maduros, vennelho:::., para 
o exercício das funções que lhe são atribuldas e, quem sabe. 
serão capazes de modificar esse Brasil de_ maneira tüó radic;.tl 
que, como num passe de mágica, sem nenhum planejamento, 
sem nenhuma idéia cientificamcnt~ predeterminada atravó 
de longos papéis, venhamos a ter o reino de Canaã, l)U a 
Planície do Manah. 

Governar é coisa fácil, presidir a República é uma brinc(t­
deira de criança; transformar uma nação que aumenta vertigi­
nosamente a sua quantidade populacional, a sua área demo­
gráfica, é a coisa mais simples e mais banal a ser fdta por 
qualquer um! O presidente que não souber tran~formar o 
Brasil em 24 horas num país perfeitíssimo, de genk ~urrindt.> 
de orelha a orelha --aqueles que tiverem dentes - 0 ul11 
presidente incompetente c deve ser apeado do poder; tkve 
ser feita a lavagem cerebral deste País~ os 'caras- pinT:IdH:", 
devem ~er postos nas ruas; os toyues de clarim e os ging..nhl~ 
não devem ser esquecidos. Então, semprt! há de surgir o ho­
mem providencial, aquele 4ue resolve tudo num simples peh::­
leco, num mero piparote, c transforma o país na terra abençoa­
da onde vivem o~ anjos c onde as hamadríades solfejam em 
bosques encantados as melodias lindas que os pans e os sátiros 
gostam de ouvir c perseguir. Então, a~:-,im se faz. 

Lá está na Presidência do Poder Legislativo - dito mais 
baixo, a Câmara dos Deputados, às vezes apelidada Baixa 
-aquele cidadão que reúne meia dúzia de líderes - dito" 
líderes -e quer transformar o Regimento Interno. fi.!lizmcntc 
sem êxito, dizendo que as votações para os Deputados 4ue 
estejam incidindO em algum crime de responsabilidade, ou 
de violência regimental, devem se~ realizadas às claras; qu 
Seja, que cada Deputado, em voto aberto. diga: voto contra, 
pela alma da minha bisavó, ou pelo espírito do meu tataravô. 
Quero 4ue dcrrubcm·~sse"(!eputado e, casualmente,.attf e~se 
Presidente., seja lá o.que for. 

É mai's fácil, hoje, no Brasil, tirar um Presidente do ~.._.u 
cargo do que tirar um inqpili11t! de um imóvel. Se V. F.x·'" 
forem interpor uma ação para tirar· um inquilino de sua pro­
priedade, constatarão que isso vai levar. pelo menos, um ano 
e meio. Mas Preside1~te ~e tira fáciL fácil! 

Por isso, em virtude desse artigo e de algumas coisas 
que estamos vendo aí, temos que ficar admirados~ temo:-. que 
dizer que com Orestes Quérc-ia a parada é mais perto do 
sapato. Não é fácil emhair o nobre Presidente do sempre 
amado PMDB. Como disse o nobre Senador Amir Lando. 
o pirilampo já está piscando na minha frente e, por isso. 
vou encerrar. (O nohrc Presidente, gencrosamentL!, jogou 
uma toalha em cima desse danado do pirilampo!). El~ ..... _ 
pãrcce tamhém com aquela luzinha do avião, quando ela anuJI­
cia que o :wião vai pousar, hora agradável para mt:dro::.,)5 
como eu, que nas raras vezes em que voei, achei que is~t_> 
era uma grande oportunidade de ressuscitar para a vida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hrasilciros dito~ ~..:onserva­
dores, ditos de classe média, ditos empresários, ditos intekc­
tuais, ditos funcionários, muito cuidado, porque o objetivo 
da turma que quer desmoralizar Oreste~ Qué_rcia aindi.i não 
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foi alcançado. e a ::.ua marclm aindu não acabou. Somente 
acabará quando eles,_ depni!-. de passarem uma rastdra em 
Itamar Franco, depois de massacrarem qualquer energúmeno 
do PMDB que deseje assumir o comando - em - chde 
do Governo, puderem realmente colocar os seus pontos de 
vis.ta no Governo e ali exercitarem urna tarefa que, dentro 
do seu idealismo. a eles lhe::. parece-nobre c bl.!'la. embora 
eu não lhes veja ternura. nem amor para com gente fedOrenta, 
de mão muito calosa c de pé inchado, de qualquer espécie, 
que exista pelas esquinas: mas uma missão muito ideal, que. 
depois de tt:r sido praticada na santa· Rússia. na Rússia das 
neves infinitas. da Sibt!ria alva, como um corpo pranco de 
mulher. fracassou, tornou - se inadequada, triste t.! infdiz. 
porque, justamente, no campo da agncultura, não pôde fazer 
explodir batata doce de debaixo do grande véu de neve. que 
se estendia sobre a ondulosa União Soviética. 

E hoje lá está o Sr. lcltsin de chapéu na mão, humilde 
como um pária. pedindo auxílio, pedindo ajuda, pedindo em­
préstimo. Lá vem o Prcsiúcnte Gorbatchcv fazer_pakstra no 
Brasil c aqui acolher c receber a simpatia de quem leu a 
Perestroika c sabe que aquilo é um mea culpa dos mais graves! 

Mas no Brasil os barbadinhos dizem que não, que no 
Brasil a coisa vai dar certo, porque eles são barbados~ barbado 
não erra; porque eles são líderes de si mesmos c líderes de 
si mesmos não erram. E. então, o--PMDB que se lixe, o Sr. 
Orestes Quérda que va para as cucuias, que a coisa hoa vem 
aí. .. 

Tudo bso. digo - o, modestamente; da insignificância 
da minha "provincianice" amazonense - e digo depOis de 
ler o artigo de Orestes Quércia c de ver que de não está 
satisfeito, está danado, porque sofreu danos: está zangado, 
porque está com zanga. c vamos ver o que acontece no futuro 
que se aproxima". 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
, cedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente neste momento. 
Concedo a palavra ao nohre Senador Cid Sabóia de Car­

valho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão _do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, sei que soU o último orador 
nesta tarde. Todavia, além de ter o prazer de escutar os que 
me antecederam, tive um prazer maior: o de poder falar, 
neste momento, trazendo um tema que me parece m-uiiO iffi­
portante. 

Votamos, nesta Casa, há meses, um sul;lstitutivo ao pro­
jeto de lei que institui a Advocacia-GeraCda União. Esta 
matéria demora-se na Câmara dos Deputado-s, já depois de 
haver demorado muito mais antes de chegar. E isso pode 
até deixar a impressão de que a Advocacia da União, criada 
pela Constituição de-1988, não é necessária. 

Não quero falar em desídia do Governo, nem do Poder 
Legislativo. Quero fazer um apelo para que a Câmara dos 
Deputados sinalize esta matéria, principalmente depois que 
foi possível ler nas páginas de O Globo, no último domingo, 
na apreciada coluna de Joclm.ir Betting, a denúncia que vou 
ler agora para que fiqtie-bem patente o quanro é necessário 
que a Advocacia da União passe a funcionar de imediato 
com todo o seu potencial, com os procutãdores da Fazenda, 
com os pro~uradores da República que optarem, com os aSsis-

tente::> Jurídicos, com os procuradores previdenciários. enfim, 
com toda a clicntda natural desse projeto de lei. 

13 fiz, Sr. Presidente, alguns pronunciamentos inspirados 
na minha indignação quando notei que se pretendia organizar 
a Advocacia da União sem o ser humano, sem as pessoas, 
sem os técnico~. para que concursos fossem realizados e o 
serviço público tivesse os seus atuais serventuários na área 
jurídica postos em disponibilidade e outros novos fossem cha­
mados no raciocínio atropeladamente difícil de se entender 
exercido por alguns Parlamentares na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, vou ler a matéria escrita por Joelmir Bct­
ting: 

'·O GRANDE ASSALTO 
Era só o que faltava. Uma quadrilha de advogados, 

mais de trlnta, já aplicou nos cofres da União um desfal­
que acumulado da ordem apocalíptica de USS20 bilhões 
de dólares. O mais espantoso: são advogados a serviço 
da própria União, contratados para defendê-la em pen­
dências judiciais nos campos das ações trabalhistas e 
das indenizações por danos. Eles vestem a camisa dos 
oponentes, por baixo do paletú e da gravata. Em hom 
advogadês, a coisa leva o nome de patrocínio infiel. 

A denúncia, ainda não formalizada, é da Consulto­
ria-Geral da República. O Presidente Itamar Franco 
já foi avisado; caiu da cadeira. A traição branca é bem 
maior que o reforço de caixa pretendido pelo desgas­
tante ajuste fiscal em negociação com o Congresso 
amuado. 

A quadrilha n10biliza centenas de agentes e cobre 
todo o território naciÜrüiL A ordem é garimpar na Jus­
tiça as chamadas causas milionárias. Localizado o filão, 
os advogados da União celebram acordo prévio com 
os representantes da parte reclamante: perdem a causa 
de propósito, oferecendo defesas inconsistentes e juri­
dic~mente vulneráveis. De preferência, fora de prazo. 
Essa monstruosa patifaria funciona tanto na adminis­
tração como na apetitosa seara das estatais, autarquias 
e fundações. 

A coleta de provas está a meio caminho, mas já 
permite estimar o assalto em US$20 bilhões, por baixo, 
segundo o consultor-geral da República, José de Castro 
Ferreira. A quadrilha de colarinho branco prevalece~se 
do cipoal de ações judiciais contra a Fazenda públiCa: 
são mais de 310 mil ações, envolvendo responsabili­
dades de US$60 bilhões._A quadrilha entrega um terço 
disso. 

O caso é de polícia e deve estourar a qualquer 
momento. Seria bom que _ _a OAB tomasse a iniciativa 
de amparar profissionalmente as investigações e os pro­
cessç>s conduzidos pela Consultoria-Geral da Repúbli­
ca. E preciso salvar a honra da corporação. já devida­
mente respingada pelas fraudes do mesmo naipe come­
tidas contra a Previdência Social. 

Com quantos postos de saúde se faz com um desfal­
que de US$20 bilhões?"' 

É essa a matéria de Joelmir Betting. 
Sr. Presidente, a União tem procuradores na Fazenda, 

procuradores da República, procuradores na Previdência So­
cial, procuradores nas autarquias e assim por diante. mas 
não utiliza convenientemente os seus serviços por falta de 
uma estrutura, que está terminada, que está acabada e se 
encontra para ser votada em prOjéto d_e lei na Câmara dos 
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Deputados já com novo substitutivo do n·ohr~ Deputado José 
Thomaz Nono. Há um substitutivo desta Casa, há um substi­
tutivo da Câmara. 

Não votam essa matt!ria, Sr. Presidente, porque ainda 
hoje perdura uma_ luta, fascista por certo. contra estes que 
são naturalmente os que devem advogar pela União: assisten­
tes jurídicos, procuradores, pessoas que tem o cargo. pessoas 
que têm o compromisso fundonal. Mas a União mandou con­
tratar advogados fora, e a dt.:"núncia é de que esses advogados 
estão negociando essas ações, apresentando razões inconsis­
tentes, perdendo prazos, propiciando derrotas à Fazenda Pú­
blica e fazem contratos por for~L usufruindo fortunas que são 
roubadas dos cofre~ públicos. E mais um escândalo nacional. 

Como advogado estou aqui para cobrar àã. -Oidem dos 
Advogados do Brasil uma sindicância imediata. anteS que 
haja urna sindicância no Governo ou. quem sabe. uma comis­
são de inquérito nesta Casa. ou na outra, ou a ·comissão de 
inquérito das duas. para apurar·mais esta misêria contra o 
Estado brasileiro. 

Por que, Sr. Presidente? Porque o Governo anterior en­
tendeu que era preciso desmontar tudo; era preciso desmontar 
toda_ a máquina administrativa. acabar com o serviço público. 
Pôs milhares de servidores em disponibilidade. desprestigiou 
os técnicos da área jurídica do seu Governo, esmagou procura­
dores da Previdência e procuradores autárquicos; esmagou 
assistentes jurídicos, desestimulou a formação da Advoca­
cia-Geral da União, desmantelou até a Receita Federal, que, 
rigorosamentl!, não existe mais. Tudo isso para propiciar com 
facilidade operações de Pcd~o Paulo Leôni Ramos. operações 
de Paulo César Farias. operações ilícitas dentro da Petrobrás, 
operações ilícitas nos fUndos de pensão. Miséria e mais misé~ 
ria, pela absoluta falta de honestidade neste País! Que não 
houvesse serviço público nem administração capaz de deter 
os passos do crime. Foi essa a ação do Sr. Fernando Collor 
de Mello; foi essa a ação do Sr. João Santana; foi essa a 
ação do Sr. Wllson Calvo, que aínda hoje está respondendo 
pela Secretaria de Administração; foi essa a ação de falsos 
técnicos, desonestos técnicos, que desbotam a Niição a pre~ 
texto de "collori~la'·. Cretinos e desonestos, que desmontaram 
a Administração Pública brasileira, contrataram advogados 
fora dos quadros; e esses advogados estariam delinqüindo, 
segundo denuncia o Sr. Joelmir Betting, um cronista que é 
respeitado_ pela exatidão de suas informações e pela precisão 
absoluta dos seus conceitos. 

Sr. Presidente, tenho em mãos o A viso -CirCulai.- CG R 
nO 001. Brasília, 27 de outubro de 1992, assinado pelo Sr._ 
José de Castro Ferreira, q-ue é o Consultor~Geral da Repú~ 
blica. 

Esse Consultor, Sr. Presidente, a despeito de não ter 
posto ainda os pés no chão, a despeito de não compreender 
ainda o que é a Advocacia da União, a despeito de ter ido 
na onda de que Advocacia da União é "trem da alegria", 
parece ser pessoa bem intencionada. Até prova em contrário, 
é um homem honrado e honesto que está nesse posto. ·como 
honrado era o antecessor, Célio Silva; naquele mar de deso­
nestos, o Sr. Célio Silva se salvava. 

Pois esse cidadão que_ acaba de chegar tem dado declara­
ções infelizes e que não se coadunam com o esjjli'it0-00 V1ce­
Presidente, no exercício do cargo de Presidente, o nosso ex­
companheiro Itamar Franco. E aquela síndrome do ''trem 
da alegria". Tudo aue venha a beneficiar o funcionár1o-Ptihliro 

alegria"; se va1 bcncllciar o tuncwnano uv ;,enaoo, c trem 

da alegria"; se vaí Ordenar os trabalhos em algum setor, seja 
ele qual for, "trem da alegria". Enquanto isso. passam os 
"trens" tensos e tristes da desonestidade dominante no País. 
exatamente porque. com medo de que tudo que se faça vá 
ser chamado de "trem da alegria". não se organiza a Advo~ 
cacia da União. 

Por conta disso, a União est:i sem defesa, Sr. Presidente. 
A Fazenda Pública está mal defendida. O Erário não tem 
uma defesa exata. O Estado não tem uma advocacia honrada. 
Estamo!'t entregues à desonestidade, ao crime, corno bem de~ 
monstra o Jornal O Globo. na sua edição de domingo. 

O Sr. Consultor~Geral da República. na sua inocência 
ainda dominante. fala em "trem da alegria". no aproveita~ 
mento dos que sabem advogar. dos que têm habilitação, dos 
que conhecem o serviço público. amam os seus cargos. as 
suas tarefas c, humildemente, esperam uma solução da Câma~ 

_ra dos Deputados. Mas. na sua inocência. mesmo ainda des~ 
protegido por não ter tarimba do cargo. ele dirigiu, dentro 
de sua boa-fé, para cada Ministro. uma circular. bem posta, 
hem colocada, que demonstra que esse cidadão já começou 
a ver luzes diante de si. 

Diz a referida Circular: 

"Em janeiro de 1992. o Ex.celentíssimo Senhor 
Presidente da República, à vista da Exposição Tntermi­
nisterial nO 11, tornou obrigatória a contratação, por 
parte do Banco Central do Brasil- BACEN. das em­
presas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias c demais empresas controladas, direta ou 
indiretamente, pela União, de empresas prestadoras 
de serviços técnicos profissionais de natureza jurídica 
especializados na área trabalhista, para fins de defesa, 
até à última instância; interesses _em jufzO, -quando re­
clamados em açõ~s individuais. plúrimas ou coletivas 
na Justiça do Trabalho ~empre que houver possibi­
lidade de conflito de interesse da parte dos quadros 
jurídicos próprios. 

Ainda em termos da citada exposição de motivos, 
a contratação deverá ser sempre precedida de licitação. 

A matéria reveste-se da maior Im-portância. 
Assim, por ordem do Excelentíssimo Senhor Vice­

Presidente da República, no exercício do cargo de Pre~ 
sidente da República, solicito a V. Exl que determine 
ao Consultor~Jurídico dessa Pasta apresentar a esta 
Consultoria~Geral da República relatório minudencia­
do de todas as contratações de serviços técnicos profis~ 
sionais especializados, relativos a patrocínio ou defesa 
de causas judiciais, nas quais figurem, no pólo passivo, 
as autarquias, empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista, suas subsidiárias e demais empresas contro­
ladas, direta ou indiretamente, pela União, na órbita 
da supervisão desse Ministério.'' 

É parte da Circular, Sr. Presidente. Foi feita uma denún~ 
cia ao Consultor-Geral da República que, em boa hora, man­
dou buscar esse relatório em cada Ministério para tomar pé 
da situação. 

- -A verdade é que estamos diante de um quadro. O Estado_ 
necessita da Advocacia da União. É urgente que se organize 
isso, que os Procuradores da Fazenda tenham novas responsa­
bilidades diante do novo órgão. É preciso a formação de um 

~.·,., d·· :.;..1._., . ,, . ,,·,_., 
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moldes de como O!:> projeto!. foram emendados c culmínaram 
com o Substitutivo do Dt::putado Jos0 Thomaz Nono. 

Que a Câmara aprove isso depressa, sem complexos. sem 
preconceitos quanto ao ser humano, sem medo de gente, n:s­
peitando a existência de laboriosos funcionários que estão 
ai prontos a entrarem na missáo decisiva de defesa da União, 
de defesa da Previdência, notadamente, na defesa da Fazenda 
Nacional, do Erário; enfim, que se apure esse assalto, mais 
este escândalo nacional: advogado~ nocivos estariam contra­
tando derrotas para u::.ufruírcm por fora. negociando com 
~patrimônio do povo, com o patrimônio público, com o Erá-
no. 

Essa denúncia, Sr. PrcsidentL', do jornalista Joelmir Bct­
ting merece o maior respeito c a maior consideração desta 
Casa~ Estarei voltando à tribuna após registrado, nos Anais 
da Casa, este meu pronunciamento, porque vou e-studar como 
esta matéria deve chegar~ Comissão de Com:.tituição, Justiça 
e Cidadania para sabermos !!xatamentc o que fazer c para 
definirmos se haverá uma comissão de inquérito para, de novo, 
seguirmos nessa tarefa de apanharmo~ os ratos da Nação. 

Era o que tinha a dízcr. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Con­
cedo a palavra ao nobr<.:: Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Sr"' c Srs. Senadores, 
quase três anos depois de eleito numa campanha em que 
a principal plataforma Política era o ingresso do Brasil na 
"modernidade", o presidente Fernando Collor de Mello foi 
afastado temporariamente do cargo e está sendo julgado, ago­
ra, aqui no Senado, acusado de ter-se beneficiado de um 
esquema de corrupção comandado por Paulo César Farias. 

Não pretendo manikstar-me sobre as acusações que pe­
sam sobrt: o Presidente, at~ para não caracterizar rienhum 
tipo de pré-julgamento. Entretanto, não posso furtar~me a 
re_discutir alguns temas caros a ele, como a questão da moder­
nidade. 

Pela oratória demagoga de campanha, "modernidade" 
era apresentada como a-e-stratégia política que faria com que 
o Brasil alcançasse rapidamente padrões sóciÜ-económicos se­
melhantes aos dos países do chamado Primeiro Mundo. No 
entanto, o que_ se viu, em dois anos e meio de uma das mai~ 
desastradas c destrutivas ádministraçõcs deste país, foi o rebai­
xamento daqueles indicadores que controlam a qualidade de 
vida. 

Como sabemos, os episódios que resultaram na votação 
da licença, pela Ccírnara, para que o Presidente CollOf fosse 
processado e julgado no Senado, foram acompanhados pelo 
espetáculo das multidões nas ruas. 

Milhares de pessoas, jovens na maioria, saírãm às ruas 
de todas as cidades. em ruidosas passeatas. apoiando o afasta­
mento do presidente. 

Estas pessoas não queriam apenas um fim para a corrup­
ção, que não é privilégio nem do Brasil, nem do Governo 
Collor. O que elas redamavam, diante do acúmulo de denún­
cias, e da sensação de que toda a sociedade estava minada 
pela corrupção, era a necessidade de algo mais duradouro: 
o restabelecimento de padrões éticos em nossa sociedade. 

Ética pressupõr.: bem mais que honestidade. Há homens 
honestos que não são solidários. Há homens honestos que 
cultivam o preconceito racial ou religioso. Há homens hones-

tos que aceitam que pTisloneiros sejam assassinados friamente. 
Há homens honesto5 que acham que o Estado não deve socor­
rer os mais necessitado~. 

O movimento pela ética não queria, simplesmente, o afas­
tamento do presidente da República. Exigia um fim imediato 
para a sua desumana administração, que mergulhou o país 
na crise c a popubçii.o na miséria. Queria um basta no sucatea­
mento do Estado. Pedia o fim dessa tal 'modernidade' -
usada inicialmente como figura de retórica- mas que acabou 
se tornando a marca, terrível, do desgoverno collorido. 

O Prcsidenk foi afastado do poder pela via do Direito: 
E, mais importante do que o próprio afastamento. está sendo 
processado de acordo com a lei, com ampla oportunidade 
de defesa, podendo. inclusive, retornar ao cargo, se, no enten­
der de seus julgadores, não restar provada sua culpabilidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. temos que examinar com 
bastante cUidado este- obsCuro conceito - ''modernidade" 
-caro ao presidente afastado. Esta sua .. modernidade" era, 
na verdade. uma espécie de paródia, de caricatura do que 
se vê nos Estados Unidos, modelo sempre usado pelos que 
acreditam na busca de caminhos yuc não sejam tipicamente 
brasifciros. A "modernidade'' que Fernando Collor queria 
implantar aqui é a mesma que os norte-americanos estão que­
rendo varrer do mapa, com a derrota de George Bush. O 
modelo que lá está sendo retirado de linba. por deletério, 
aqui era apresentado como um sinal dos novos tempos. 

Esta política do ··cada um por si", do "sal vi-se quem 
puder". da supremacia dos "modernos, competente.s e eficien­
tes", foi transplantada por Collor, de seu caro modelo norte 
- americano. Ora, como informa Carlos Chagas em artigo 
publicado no Correio Braziliense, em 9 de setembro do corn~n~ 
te, nos Estados Unidos o número de cidadãos considerados 
indigentes cresceu de 25 para 30 milhões entre 1991 e 1992. 

Este número explodiu de maneira impressionante justa­
mente por causa dos conceitos nco-liberais de George Bush, 
que quer reduzir cada vez mais os b~nefícios sociais, embora 
seja generoso com os gastos militares. Estas pessoas não têm 
emprego fixo, nem casa para morar. Sobrevivem graças à 
caridade pública. Ora. se o conceito de "modernidade" -
orientada pelo "deus" do Mercado c pela "deusa" da Livre 
Concorrência - fez tal estrago no país mais rico do mundo, 
imagine --se só o que não fez no Brasil! 

Diz Carlos Chagas: "O cada um por si que os Estados 
Unidos adotam no plano nacional gera aumento cada vez 
maior de marginalizados na sua sociedade, assim como, no 
plano internacional, faz aumentar as agruras e tragédias dos 
países subdesenvolvidos ... E continua: .. Se acima da linha 
do Equador é assim. imagine- se aqui onde a equação velha­
cajá começa beneficiando camadas mínimas de privilegiados, 
ainda que empenhados em iludir a maioria". 

A ··modernidade'' collorida não passou de um novo rótulo 
para· a velha e exaurida fórmula do capitalismo mais selvagem. 
Foi retirada de uma economia _que se debate em grave crise 
e transplantada para cá como erva milagreira. 

A_"modernidade" aqui no Brasil teve resultados simples­
_ mente devastadores. O salário mínimo, S-!mpre insuficiente, 
chegou a seu patamar mais baixo. Em _contrapartida, o desem­
p_t:_ego atingiu seus níveis mais elevados, com centenas de miR 
lhares de pessoas perdendo seus postos de trabalho. Houve 
uma quebradeira geral na indústria -e no comércio. Despencou 
a arrecadação do Tesouro. _ _ 
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Pesquisas c..le vários im;tituto:-; nacionais c -internacionais 
mostraram as muitas facetas da nossa "modernidade''. Com 
ela, o número de mendigos cresceu em 30o/c na cidade de 
São Paulo. As famnias brasileiras que vivem na miséria repre­
sentam agora 70<f Jo totaL As maiores empres-as- estatais 
e privadas pt.!rdcram mais de USSI60 bilhões nos últimos tr0~ 
anos. 

Segundo estudos da Organização Mundial de Saúde, 65'7'c 
das intcrnaçõe~ em hospitais brasileiros ocorrem em função 
de doenças cau~adas pela inexistência ou insuficiência de sa­
neamento lnbicu. Já um levantamento do IBGE mostra que 
embora 96Sf dos municípios bmsileiros tenham rede dt! distri­
buição de água, apenas 41 r::'c ddas têm a água tratada pelo 
sistema convencional, e qu·e 22% não têm nenhum tir)o de 
tratamento. 

Ora, a "modernidade" dt: que C;ik país necessita é bem 
menos sofisticada do que a prevista nos planos do presidente 
afastado, que- hem de acordo com sua personalidade exibi­
cionista e leviana - sonhava com carros de último tipo. A 
"modernidade"" no Brasil pode ser uma simples cartilha para 
os milhões de crianças que não têm material escolar, pode 
ser um prato dt.:. comida para as crianças que vão às cscol!J.s 
mais para c0mer que para estudar, pode ser o tratamento 
da água de uma pequena cidade, pode ser simplesmente -
corno anunciou o ministro da Agricultura- a venda apreço 
de custo dos t.!stoques reguladores do governo para matar 
a fome da população mais modesta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejo com satisfaçüo qu~_ 
as diretrizes qut.! vêm sendo anunciadas pdo novo minbtro 
do Bem-Estar Social. Com as chamadas políticas compen­
satórias, o ministro deseja resgatar da pobreza e da miséria 
aqueles milhões de brasileiros que para ali foram lcvados"pela 
insensibilidade do gowrno afa:-;tado. 

como se sabe, no governo anterior importanteS programas 
da área de Bem-Estar Social, destinados ao atendimento dos 
mais pobres, foram criminosamente deturpados. Foi o caso, 
por exemplo, das cestas básicas da Legião Brasileira de Assis~ 
tência, compradas em concorrências superfaturadas. Foram 
incontáveis os casos de concessão de recUrSoS·p-ilfa entidades­
sociais fantasmas. 

Nos últimos dois meses, o então Minis fé rio da 7-X:Ção Social 
transformou-se num dos principais -:__ e mais vergonhosos! 
-balcões de concessão de favores aos que .poderiam votar 
contra o impeachment do presidente da República. Segundo 
nota publicada no jornal Folha de S. Paulo em 26 de setembro. 
o Ministério, que havia liberado recursos correspondente::. a 
US$1,07 milhão nos cinco primeiros meb--es do anO, ·liberou 
US$60,4 milhões entre julho e setembro. 

O novo ministro assumiu reconhecendo que o cktivo 
controle dos repasses de recursos do Ministério do Bem-Estar 
Social para as entidades filantrópica!. só poderá ser feito com 
a ajuda da sociedade. Por isso, disse que vai imprimir total 
transparência a todos os seus atos administrativos, de forma 
que todos saibam quanto dinheiro está sendo enviado e para 
onde. Da mesma forma, anunciou que o fisiologismo, que 
sempre marcou as decisões na área, chegou ao fim. O dinheiro 
só será liberado, d3.qui por diante. mediante critérios técnicos 
e humanos. 

Estou certo de que, finalmente, este importante miilis­
tério vai cumprir sua verdadeira função, que é a de resgatar 
a dignidade de rnilh.ões de brasileiros jogados na miséria por 
sucessivas políticas desastradas c desumanas. 

A noVa denominação do Miilis!t!rio é -mais abrangente. 
É preciso realmente lutar pelo b~m-estar dos brasileiros. Te­
mos hoje uma qualidade de vida de nível bastante inferior 
ao de que de~frutamos no passado. Estou certo de que, por 
fim, tc:remos uma política rcalmenk voltada para o atendi­
mento das necessidades fundamentais das parcelas mais po­
bres da populaç<io. A começar pelo alimento, com as cestas 
básicas. E preciso também, que, em conjunto com o Ministério 
da Saúde, seja desencadeado um processo para implantar o 
saneamento hc.ísico na totalidade dos municípios brasileiros. 
Assim. estaremos combatendo a maioria das doenças que atin-
gem as populações pobre~. · 

Muit~ obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) ,.--- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Pres~dente, Sr"" e Srs. Senadore~, 
a Bahia c Sergipe comemora-m, no final de outubro e início 
deste mês, o cinqüentenário do profes.sor e historiador José 
Calazans em sua atividade de escritor, iniciada nos idos de 
1942, quando defendeu tese para ingressar no quadro de pes­
-sOal da Escola Normal Rui Barbosa, em Aracaju, no tema 
intitulado História de Aracaju, tecendo considerações impor­
tantes, de causa e efeito, sobre mudança da Capital do Estado, 
anti.!s em São Critúvão. 

José Calazans, hoje, com 17 livros publicados, docente 
da Universidade Ft.!deral da Bahia, de onde já foi Vice-Reitor 
c recebeu no último dia 11 o título de Professor Emérito, 
e membro da Academia Baiana de Letras c Doutor '"Honoris 
Causa" da Universidade Federal de Sergipe. 

Estudioso da cultura popular. com ênfase no folclore, 
é também dedicado à história de tl'mas regionais, como a 
questão de Canudos. da qual é um dos mais especializados 
conhecedores, já tendo escrito sobre o assunto cerca de 9 
livros, muito conceituados a nível nacional e por historiadores 
de outros países. 

A tragt!dia de Canudos. que tl'm raízes muito profundas 
na sociologia, na religião e nos aspectos sócio-econômicos 
e políticos de nosso país no fi"nal Cio século passado, foi um 
acontecimento que vitimou mais de 20 mil pessoas no sertão 
da Bahia quando do persistente conúonto de forças regulares 
do Exército, mobilizadas dt.! várias regiões do País, com uma 
população marginalizada r.: constituída, principalmente, de ja­
gunços c fanáticos religiosos sublevados da lei e movidos pela 
pobre~. pela. desassístência e pela miséria. 

Foi um [enômcno social que _f!té hoje tem prcocupadp 
c chamado a atenção de _estudiosos, romancistas e historia­
dores 4ue desde "Os Sertões" ~e Euclides da Cunha até os 
nossos dias têm procurado melhor compreender e explicar 
aquele evento e as ações dos seus protagonistas, cujas raízes 
sociais e econômicas tem inspirado manifestações e justifica~ 
tivas em defesa do gesto de rebeldia daqueles indômitos revol~ 
tesos que lutaram e sucumbiram at~ a última trincheira, donde 
saíram para o último combate fatal, lutando até a morte, 
um preto vdho. um cabodo, aleijado e um menino. 

Quando Vargas Llosa escrevia o seu famoso livro ··A 
guerra do fim do Mundo'', romance inspirado em Canudos, 
corno símbolo das revoltas sociais que têm ocorrido em vários 
países da América Latina ao longo de :::.ua História, uma das 
principais autoridades consultadas sobre o tema foi justamente 
o Professor José Calazans, que conseguiu reunir em sua biblio-

--------~---------·-
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teca particular um acervo de 5.000 volumes sobre esta guerra 
e seu líder Antonio Conselheiro, hoje doados ao Núcleo Ser~ 
tão, do Centro de.Estudos Baianos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. registro com satisfação 
esta efeméride relativa aos 50 anos de atividade litJ:nir_ia do 
Professor José Calazans, ífustre ntho de Sergipe e meu estima­
do amigo, a quem muito admiro, associaO do-se às homenagens 
que lhe são prestadas pela comunidade intelectual da Bahia 
e Sergipe e pelas instituições a que pertence, c que nesta 
oportunidade ressaltam o valor e o mérito de sua ohra que 
muito vem contribuindo para uma melhor compreensão da 
história, das origens, da cultura e da índole do povo sertanejo 

Peço a transcrição, com o meu pronunciamento; dos se­
guintes artigos publicados ém A Tarde: "Honra ao Mérito". 
de autoria de Thales de Azevedo; c "Academia de Letras 
repleta para a homenagem a Calazans", ambos da edição 
de 30.10.92; ''Homenagem ao Mestre Calazans", de autoria 
de Luiz Henrique Dias Tavares, edição de 7-11-92, "José 
Calazans recebeu título de Professor Emérito- da UFBA", 
edição de 12-11-92, e ·-·urna festa acadêmica" de autoria de 
Jayme de Sá Menezes. publicado em 17-11-92. 

Docwnentos a que Sr! refere o Sr. Louriml Baptista 
em seu discurso. --- -

A Tarde-- 30-10-92 

HONRA AO MÉRITO 

Thales de Azevedo 

A sina das academias de Letras é serem incompreendidas 
ou invejadas. Nem a famosa e modelar Acaderniet Francesa 
escapa dessa sorte; entre seu~ membros corre a quadra ··Quan­
~o somos 40 mofam de nós, quando somos 39 põem-se dt: 
JOelhos". Também aqui ocorreu mais ou menos o mesmo: 
"Por que F. não faz parte da Academia?'" ou ··Que valor 
tem X. para estar lá?'" Dias atrás nossa academia teve ocasião 
de mostrar que não lht: faltam grandes nomes. Um de:-~scs 
José Calazans, teve o incômodo de ver festejado o cinqüen­
tenário de seu trabalho intelectual c de uma carreira univer­
sitária, toda ela de conquistas por mérito. Incômodo, digo, 
porque um merecimento maior desse confrade é o de ser 
discreto e modesto, apesar do que poderia alegar se "culti· 
vassem a sua glória". _Seu currículo, muito bem posto por 
esse_ outro estudioso sério c competente Waldir Freitas Olivei­
ra, também arredio a se gabar do que vale, é uma sucessão 
de_p~ss?scom suas próprias pernas em concursos e publicações 
ongmats e de fontes e interpretações próprias,origínã.is, não 
raro sobre temas históricos dificultosos. MCrito é seu igual· 
mente a constância no terreno que pisou, primeiro em 1942, 
com a tese sobre História de Aracaju. tema, como outros. 
que não cessa de aprofundar por novas pesquisas e novas 
abordagens. Assim é para notar nessa carreira a fidelidade 
a determinados problemas. a história de seu Sergipe e do 
estado a que veio trazer seu tale_ntu c seriedade de bu!,ca 
e de explicação e, desde alguns anos, a figura de Antônio 
Conselheiro, não csmiuçada de improviso, mas viSta e julgada 
com rigor e riqUeza de dados objetivos, a começar pela análise 
dos juízos e das fontes de Euclides da Cunha em "Os Sertões'", 
matéria em que se consagrou autoridade nacional. 

Thales de_ Azevedo ê médico. antropólogo c professor emêrito r.hl UFHA. 

Outro traço t.k: :st:.u labor é, as::;im a constância na investi· 
gação das qucstôcs que algum dia abordou c em que pCrsiste, 
e o cuidado de fugir a qualquer improvisação. Como catedrá­
tico de História na Faculdade de Filosofia da UFBA c noutras 
~~eiras da mesma índole, é admirado pela daridadt.:: das expo­
stçoes, ac~ssfvel s;~pre a e~clarecer o que os alunos indagam, 
e a maneira mctoc.hca da dissertação s.::m notas ou esquemas 
com? nas patc:tras e conferências, _muitas das quais se km 
perdido por nao serem gravadas. E esse um dos t:xcmplos 
de valores de que a academia faz seu renome conquanto disso 
não_ se proc_lamc. A~ palmas e aplausos do dia 2Y, ajunto 
aqm estas stmples palavras de reconhecimento do que tt.::m 
produzido sem tola jactância um dos que melhor contribuem 
para a valia da Academia de Letras e para as escolas univer­
sitárias da nosa terra c- aquelas outras de nível ~ccundürio 
a que tem dado sua contribuição. Nas páginas numerosas 
~e su~s teses e livro~ ~stão as_evidências indiscutíwis do que 
e Jose Calasans, em mvel nacional acatado e respeito. 

A Tarde- 30-10-92 

ACADEMIA DE LETRAS REPLETA 
PARA A HOMENAGEM A CALASANS 

A Academia de Letras da Bahia reviveu ontem um de 
seus melhores momentos. Há muito o prédio de Nazaré não 
recebia tantos convidados, que estavam ali por um único moti­
vq_: participar da homenagem da academia a um d~ seus mais 
ilustres integrantes, o professor José Calasans, historiador e 
folclorista. Seu nome é uma autoridade 4uando o assunto 
é a vida de Antônio Consclhdro e a saga de Canudos, mas 
o livro que motivou essa homenagem foi Aracaju, editado 
há 50 anos, c o primeiro de sua carreira de escritor, original· 
mente uma tese com a qual ingressou no quadro de profe;;ores 
da Escola Normal Ruy Barbo~a. daqucl<-1 cidade, onde nasceu. 
José Calasans tem 17 livros publicados, do~ quais pelo menos 
nove tratam de sua paix<lo por Canudos e o personagem histó­
rico Conselheiro. Sua import<incia como pesquisador do tema 
é ~~~()~~_ecida fora dos círculos intelectuais baianos c scrgipa­
nos, a ponto de ter sido consultado pessoalmente pL'io escritor 
Mário Vargas Llosa, anos atrás, 4uando montava seu romance 
A Guerra do Fim do Mundo. No entanto. apenas um de seus 
livros, Canudos na Liter,atura de Cordel, foi lançado em nível 
nacional, pela Editora Atica. 

"-Calasans t!- o maior conhecedor de Canudos c se-u nome­
é sempre citado quando se fala no assunto. No entantt.l, ele 
sempre foi humilde, nunca trabalhou pensando no mertado"', 
ponderou Cláudio Veiga, presidente da Academia de Letras 
da Bahia. Já Florisvaldo Matos, editor do suplemento A Tarde 
Cultural, mais crítico, culpou a falta de visão das editoras 
nacionais. 

"As grandes editoras do País voltam-se para os autores 
dos estados do Centro-Sul, via de regra. Talvez, em nível 
de leitura, o conhecimento de sua obra não tenha consguido 
ultrapas:-,ar a região, mas Calasans é o mais importante pela 
quantidade de livros e pela seriedade de sua pes.:.juisa. O que 
falta é uma editora baiana com capacidade de distribuição 
nacional do produto". vaticinou. 

Em seu discurso de homenagem, o tamhim acadêmico 
Waldir Freitas Oliveira ccitou a '"linguagem elegante e escor­
rcita, cheia de tiragen!, humorísticas" de Calasans, que o teria 
influenciado, nos anos 50, a igualmente se tornar um escritor. 
Ouvindo~o, estavam a reitera da UFBA, Eliane Azevedo, 
o chefe do cerimonial do governo de Sergipe, Luiz Fernando 
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Telo, e rcpr~"'cntante::; da comunidude cu.ltural_ ::.ergip~ma e 
haiana. Modesto.-José Calasans preferiu achar que tanta ho­
menagem se df!via mais a '"gL'llCTm.'idade _dos amigos ... Seja 
como .... for. no próximo dia li ele recchc o título de profe~sor 
emérito Ja UFBA. d~ om.k já foi vier.!- reitor t::, .em segmda. 
o de '"doutor honoris causa" da Universidade Federal de Ser­
gipe. 

A Tarde- 7-11-n 

HOMENAGENS AO MESTRE CALAZANS 

Luís Henrique 

Uma cois:i C O -privilégio de conhL'ccr o mestre lost.!_.Cat.t~ 
zans Brandão da Silva e outra é tentar escrever para transmitir 
um pouco do muito <.J.UL' ek ~. Porque 1) mestre é múltiplo. 
Ele pode falar dias seguidos a respeito de Antônio Conselheiro 
com o mesmo encanto e segurança que usará para repetir 
trovas c trovas de célebre duelo de trovadores. Pode revelar 
o que não é sahido do homem que reuniu milhares de romeiros 
nos sertões da Bahia e pode lemhrar epigramas inteiros de 
Magalhães Neto. 

Os olhos estarão sempre azuis c claros. Lembro h~m 
que o saudoso amigo Luis Menezes Monteiro da Çost_~ (o 
homem inteligente, jornalista c hhtor_i_ador Luís Montctro) 
amava fazer histórias com os olhos de Calazans. Não posso 
repeti-las, mas garanto que eram ótimas. Urna, entãy .. A. Mas, 
não. segura-te mão; cala-te boca, mesmo porque a graça do 
Luís pertencia a ele- e era ouvi-lo e ver a malícia pinotando 
com o seu sorriso molhado. 

Mestre Calazans é igualmente bum para contar histórias. 
Às vezes está imensamente engraçado, mas é de uma graça 
diferente, sem malícias. - -

Vai contando, burilando, dcsfolhamlo a flor c de repente 
chega a uma conclusão hilariante. Todos riem. 

- Esse Calazans! 
Joaquim Batista Neves gostava de avisar: 
- Calazans está hoje em um grande dia. 
Sim, Batista, Batistinha, de quem nos lembramo-s com 

saudade e amor. 
Pois é: esse mestre Calazans é notável prosador. mas 

antes de tudo é um grande c extraordinário professor. Sobre_­
tudo professor de sala de aula. Não desses da pedagogia do 
silêncio, mas professor. profes~mr, desses que dãO aula, falam, 
vão ao quadro-negro, escrevem nomes c datas e explicam, 
explicam, deslindam os nós da História. ~ou seu aluno há 
mais de 40 anos e sempre aprendo com as suas aulas. Há 
poucos dias. produziu uma dessas falando dos anos 30. Não 
foi menos· cativante no decurso do tempo que lhe coube para 
falar de Simões Filho e de A Tarde em recente comemoração 
dos 80 anos deste jornal de enorme presença na história políti­
ca, social e cultural da Bahia e de Sergipe, terra-irmã onde 
o mestre nasceu._ 

Edivaldo telefonou-me: 
- Calazans estava em um dos seus grandes diã.s~ _ 
Estava. Está. O mestre, o seu e·nonne saber de homens 

e coisas, a sua humanidade, o seu encanto. 
Agora a Bahia e Sergipe o homeriageiam pela passagem 

do seu cinqüentenáriO de escritor. Sergipe já fez a sua parte. 
A vagarosa Bahia retardou um pouco o que lhe cUmpre, mas 

Luís Henrique Dias Tavares é jornalista. historiador. e~critor e professor emé­
rito da UFBA. 

chegou a Academia Jc Letras da Bahia e o discurso compe­
tente de Waldir Frdtas Oliveira. Eu trago hoje o meu tijolinho 
de--rapadura-puxa de Nazaré das Farinhas e fico com a boa 
lembrança da manhã que passamos em São Cristóvão, isso 
em 1977. Quer dizer: sempre. 

A Tarde- 12-11-92 
JOSÉ CALAZANS RECEBE TÍTULO DE PROFESSOR 

EMÉRITO DA UFBA 

O título de professor c-mérito da Universidade Federal 
da Bahia foi concedido ontem a José Calazans Brandão da 
Silva em sessão realizada no auditório da Reitoria. presidida 
pela rei tora Eliane Azevedo. Representantes da comunidade 
acadêmica, intdectuais, amigos c parentes dO-homenage-ado 
ouviram atentamente os casos por ele contados. rdembrando 
momentos importantes de sua vida como professor univer­
sitário, vice-relator na gestão Macedo Costa. escritor. pesqui­
sador e administrador. A Concessão do título foi uma iniciativa 
do seu amigo Luís Henrique Dias Tavares, também professor 
e-mérito da UFBA. Em seu discurso de saudação, Dias Tavares 
lembrou a abnegação do homenageado como pesquisador. 
assinalando que "'trabalha-se hoje com o apoio dos órgãos 
financeiros. Mas não se pode esquecer aqueles que trabalha­
ram e produziram sob condições altamente adversas. como 
Calazans. na construção de sua ohra histórica e nos seus estu­
dos sobre folclore''. E citou no livro Cachaça, Moça Branca, 
como um clássico. 

Diplomado em Ciências Jurídicas, em 1937. o sergipano 
José Calazans foi também autor de livros-tese como O Ciclo 
Folclórico do Bom Jesus Conselheiro (1950) e Os Vintistas 
e a Regeneração Econômica de Portugal (1959). Por sua vez. 
a reifOt'ã Eliane Azevedo agradeCeu ao professor a doação 
de cerca de cinco mil livros ao Núcleo Sertão, da Universidade, 
elementos que se somam ao acervo composto por esculturas. 
monografias e outras peças. Lembrou ainda que no núcleo 
encontram-se 33 edições do livro Os sertões, de Euclides da 
Cunha, inclusive ~düados em _língua _estrangeira. 

Em seu discurso de improviso, o mais novo professor. 
emérito da UFBA agradeceu as homenagens e afirmou que 
··envelhecer é preciso para poder ter a grande emoção de 
ver espalhados por aqui alunos que hoje .integram a vída cultu­
ral e educacional da Bahia, v_iotoriosos em seus campos de 
atuação''. Dentre vários convidados à sessão solene dos conse­
lhos Universitários e Coordenação da UFBA, estavam os jor­
nalistas Junot'Silveira e José Augusto Berbcrt (de A Tarde), 
professores da Universidade, o presidente do Instituto Histó­
rico e Geográfico da Bahia, Jaime de Sá Menezes, e o presi­
dente da Academia de Letras da Bahia, Cláudio Veiga. 
A Tarde- 17-11-92 

UMA FESTA ACADÊMICA 
Jayme de Sá Menezes 

__ Todos nós, seus confrades, amigos e admiradores, partici­
pamos da memorável sessão da Academia de Letras da Bahia 
em homenagem a José Calazans Brandão da Silva, pelos seus 
50 anos de vida literária. Foi uma festa intelectual e afetiva. 
Começou com a palavra do acadêmico Waldir Freitas Oliveira, 
que lhe traçou seguro e inteligente perfil. Falou, em seguida, 
o homenageado, com a firmeza e o brilho que lhe são próprios, 

Jayme de Sá Meneze's é presidente do l'nstituto Geográfico e Histórico e mem·. 
bro da Academia de Letras da Bahia. 

--~-~~~ ---~~-~=~~---------'----'--'-'--"----
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tocado. porém. dl' grande comnç<.io. ~~o referir-se a ausência 
de quem lhe e:-.t:.i sempre presente no cspírito c no cura-,·t1o. 
Jnsl' Calazans Mao:.:í(õ'\ da Silva. que ;.tgora tamh0m faria 50 
anos. ~luito aplaudido.~> hornl!nagc;tUn. an t0rmino de sua 
rala. viu-se cercado <..lt! toJo:,; - t.' ~ram muitos -. qw.: :-c 
confraternizaram com o confratlc c anligo querido. sua admi­
rávd esposa. Lúcia. sua Jikta filha. Madalena. 

Parecia que nquelas numerosas pessoas que ali se..cncon­
tra\·am ~ram de uma mesma família. E. n:almcnk. l;;'ram. 
Da grande familia dos admiradores de Calazans. Do seu talen­
to. do ::,cu valor. da maneira cord'tal e afetuo:-.a com que :<.ahe 
prender c cativar. Sergipano dí.' origem. LjUe muito se orgulha 
do torrão nataL ünUe deu início a sua carreira. onde publicou 
o seu primeiro livro. c a cujas plagas sempre retoma. qual 
filho amantíssimo ao regaço materno. todavia, chegado ã Ba­
hia em 1932. aqui plantou a árvore de cujos frutos mab sc­
çnriqucce a sua vida de grande trabalhador intdectual. Sem 
~.."·•que~..·cr a sua Aracaju dos primeiros triunfos. <llJUi haiani­
zou-:-.c~ intcgrou-~e de tal modo ao espíritn haiano que nin­
.zuém mais do que ele sabe sentir c interpretar a alma. o 
ffiodo de ser dos que fazem o dia-a-dia da sociedade Je~tu 
mdrópok primaz. Sabe tudo sobre a Bahia. _S_ahe tudo dos 
baianos. Conversador admiráwl. de extraordinária memória. 
é um ao~to ouvi-lo a discretear sobre o~ mais variado~ assuntos. 
:-.obn:

0

a::. mais divcrsas personalidades. Em comentário::. intcli7 
gentes. muitas vezes entremeados de fina ironia, retrata figuras 
~ figurões. em pinceladas que fielmente reproduzem o que 
!'>ão. não o que pensam ser. Mas isto ê apenas um dos aspectos 
da sua pers.onalidade de homem de cultura, de .espírito, Bacha­
rel ~.?m Direito. diplomado em 1937, n~ Bahta. numa turma_ 
composta de nomes como os de Ncbon Sampaio. d~ ~audo~a 
memória, Jorge Calmon, Mário Cabral, Oldegar Y1etra. Ru­
bem Nogue-ira. a vocação de Calazans era é a hist(iriu, o 
folclore. o magistério. E todos esse~ degraus de sua vida de 
escritor c homem de letras ele galgou de passo firme e indepen­
dente. impondo-se pelo saber c pelo trabalho honesto. cri te rio­
:-•-). pertinaz e lúcido. Professor da Faculdade di.! Filoso~ia 
(seu diretor): vice-reitor da Universidade Federal da Bahw. 
no brilhante reitorado de Macedo Costa; professor emérito 
da mesma universidade; presidente do Conselho Estadual de 
Cultura,_da Academia de Letras da Bahia, do Instituto Genc::I­
Iógico; Yice-prcsidcntc do Instituto Ge.ográfico e Histórico 
da Bahia, em todos esses cargos e em todas essas casas de 
sua passagem, sempre a demonstrar. em todas as oportuni­

dades. a profusão c segurança dos seus conhecimentos. os 
rasgos do seu talento, o entusiasmo do seu espírito voltado 
par~a as realizações maiores da inteligência. De mãos dadas, 

n historiador <.! o fuklorista :-.empn.• andaram juntos acompa­
nhado:-. do pe~quisador pt.:n.:ueient.::. Muito material novo trou­
xe :1 hi~toriografia t: ao folclore. E os seus livros, os seus 
trabalho:-., numerosos e cruúito::., aí estão a comprovar o que 
;.;ahe e como saht! interpretar a transmitir. porque ele é. sobre­
tuJt>. um prnfc:-.:-.or nato. dono da palavra na sala de aula. 
Do e:-.~.:ritor, não iremos citar os seus estudos sohre Euclides 
da Cunha. Canudo;.; ou Antõnio Conselheiro. assuntos dos 
quais 0 o mestre supr.::mo no Brasil. Mas. igualmente, são 
de ;Jito v;Jlor Temas da Província, A Rc,·olução de 30 na Bahia, 
Aracaju e Outros Temas Sergipanos, Cachaça Moça Branca, 
A Santidade de Jaguaripe, Os Vintinistas e a Regeneração 
Econômica de Portugal. sem esquecer a excelente biografia 
de Miguel Calmon Sobrinho. figuw t<.~mh!.!m da nossa admi­
ração e estima. Afinul. pnr tudo isso. José Calazans. - "haia­
no de Sergipe"'- tornou-se um "'Doutor da Bahia ... diremos 
melhor. dando mais ênfase: um Senbor Doutor da Bahia! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- Não há 
mais oradores inscritos . 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
o~ trahalho:-.. designando para a sessão extraordinária das 
IXhlOmin a :-;eguintc 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N· 814. DE 1992 

Votação, em turno único. do Requerimento n~ Sl4, de 
11.)02. d~ autoria do Senador César Dias. solicitando, nos ter­
mos do art. 172. I. do Regimento Interno. a inclusãO. em 
Ordem do Dia. do Projeto de Lei do Senado n" 344. de 1991. 
de sua autoria, que regulamenta e disciplina o uso e propaM 
gandas de bebidas alcóolicas. c dá outras providências. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÁO N,• 3. DE 1992-CN 

Discussão-; em turno único. do Projeto de Resolução n70 
3. de 1992-CN. de iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre a estrutura administrativa da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mcreosul. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(LevantaMse a sessão às I8horas 08minutos.) 

Ata da 248a Sessão, em 24 de novembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

ÀS 18 HORAS E 10 MINUTOS, ACHAM;sE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Affoll!IO Camargo- Albano Franco- Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - ÁIYaro Pacheco ~ Amir 

Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Be­
ni V eras- César Dias - Cid Saboia de Carvalho -Darcy Ri­
beiro -o Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy 
-Eduardo Suplicy- Elcio Álvares- Epitllcio Cafeteira- Es­
peridiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Francisco Rol-
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Iemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata - Gi::dlher~ 
me Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena - .Hyde­
kel Freitas- Iram Saraiva --Irapuan Costa Júnior- Jarbas 
Passarinho - J oao Calmon - J oao França - J o ao Rocha -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho- José Fogaça - José 
Paulo Bisol- José Richa- José Sarney- Jutahy Magalhães 
--Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
-Lourival Baptísta- Lucfdio Portella- Luiz Alberto:- Mag-
no Bacelar - Márcio Lac_erda - Marco Maciel - MáriO Co­
vas- Mauro Benevides- Meira Filho- Nabor Júnior- Ney 
Maranhão - Onofre Qüinan - Pedro Simon - Pedro Teixei­
ra- Raimundo Lira - Ronaldo Aragao- Ronan Tito - Teo­
tonio Vilela Filho - Valmir campeio. 

O SR. PRESIDE-NTE (Francisco Rollemberg) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores~ 
Havendo número rcgiinental, declaro aherta a sessão. 

Soh a proteção de Deus, iniciamOs nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É- lido o seguinte_ 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 39!, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, Sobre a 
Mensagem nn 355, de 1992, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à consideração do Senado Fede­
ral a escolha do Doutor João Heraldo Lima, para exercer 
o cargo de Diretor de Política Monetária do Banco Cen­
tral do Brasil. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação secreta_ 
realizada em 24 de novembro de 1992, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador_ Dario Pereira, sobre a Mensa­
gem n" 355, de 1991. do Senhor. Presidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Doutor João Heraldo 
Lima, para exercer o cargo de Diretor d_e Política Monetária 
do Banco Central do Brasil, por 16 votos favoráveis e nenhum 
contráriO. 

Sala das Comissões. 24 -de novembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente - Dari_o Pereira, Relator- Cid Car­
valho - Elcio Álvares - Eduardo Suplicy - Esperidião Amin 
- Ney Maranhão - Henrique Almeida - João Calmon -
Gerson Camata- Levy Dias- Cés3.r Dias- Álvaro Pacheco 
- Ronaldo Aragão- BeiJo Parga- -Valmir Campelo. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Dario Pereira 

Nos termos dos arts. 84, inciso XIV, e 52, inc'isó III, 
alínea d, da Constituição Federal. o ·se-nhor Presidente da 
República ~ubmetc à aprovação do Senado Federal o nome 
do Dr. João Heraldo Lima para exercer o cargo ·cte Diretor 

__ Bachard em Ciências Econômicas pela Universidade Fe~ 
dera! d~ Minas Gerais. o Dr. João Heraldo Linw C mestre 
em Economia pela Universidade Estadual de Campinas, e 
Ph.D em Economia pela New Schuul for Social Research. 

Na Universidade Federal de Minas Gerais é proft!'ssor 
adjunto do Departamento de Ciências Econômicas, aprovado 
em concurso púhlicu t:m 1977; nela exerct.:u diversas funções 
c representações. cabendo dt:stacar: coordenador do curso 
de mestrado, membro do corpo permanente do Cedcplar e 
membro do Conselho Superior do IPEAD. 

Relativamente a sua experiência profissional. além da 
já mencionada atividade acadêmica. cumpre ressaltar a rele­
vante função pública que vem exercendo desde 19R9 como 
Secretário Municipal da Fazenda de Belo Horizonte. Desem­
penhou, ainda, atividades de assessoramento à Secretaria da 
Fazenda de Minas Gerais e de consultoria à Finep e à Capes. 
Foi tamh0m Diretor de Planejamento do Grupo BMG e teve 
participação em encontros, conferências e seminárioS rclc:van~ 
tcs. É autor de diversos livros e artigos publicados em periô~ 
dicos de assuntos econômicos. de interesse nacionaL 

Estas funções e cargos exercidos, evidenciados em seu 
currículo, que se encontra à disposição dos t!'minentes intt!gran­
tes deste Colegiado. revelam o nivel de qualificação profis­
sional c formação acadêmica do indicado, ficando~ assim, esta 
Comissão de Assuntos Econômicos em condições de deliberar 
sobre a indicação do Dr. João Heraldo Lima para exercer 
o cargo de Diretor de Política Monetária do Banco Central 
do BrasiL 

Sala das COmissões, 24 de nOveffibro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente -Dario Pereira, Relator. 

PARECER N• 392, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n~ 358, de 1992, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à consideração do Senado Fede­
ral a escolha do Doutor Emílio Garófalo Filho, para 
exercer o cargo de Diretor de Assuntos Internacionais 
do Banco Central do Brasil. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação secreta 
realizada em 24 de novembro de 1992, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Álvaro Pacheco, sobre a Mensa­
gem n" 358, de 1992. do Senhor Presidente da República. 
opina pela Aprovação da escolha do Doutor Emílio Garófalo 
FiLho. para exercer o cargo de Diretor de Assuntos Interna~ 
cionais do Banco Central do Brasil, por 16 votos Cavoráveis 
e 1 contrário. - -

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1992. - ~ai­
mUDdO Lir3 Presidente ÁlvarO Pacheco, Relator- Esperidião 
Amin - Henrique Almeida - Levy Dias - Cid_ Carvalho 
.:.... Eduardo Suplicy - Ronaldo Aragão - Gerson Camata 
- ValmirCampelo_- Dario Pereira- João Calmo~!- Ronan 
Tito - Belo Parga - Ney Maranhão - Elcio Alvares -
César Dias. 

de Política Monetária do Banco Central do BrasiL RELATÓRIO 
Os referidos dispositivôs -cOn~titucionais conferem com- Relator: Senador Álvaro Pacheco 

petência privativa ao Senado Féaeral para, após argüição pú~ 
blica, aprovar, pot voto secreto, a escolha do Pre_sidente c. Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com o 
dos Diretores do Banco Central do Brasil. _ artigo 52, inciso 111, letra d, da Constituição Federal, o Exce-

0 curriculum vitae anexado à Mensagem Presidencial lentfssimo Senhor_ P.residente da República submete à apro-
evidcncia que o Dr. João Heraldo Lima possui" formação aca- vação do Senado Federal o nome do .Dr. Emílio Garófalo 
dêmica e experiência profissioÕal compatíveis _com o cargo Filho, para exercer o cargo de Diretor de Assuntos Interna-
para para o qual é indicado. cionais do Banco Central do Brasil. 
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Os referidos dispositTvo"s-com.titucionais conferem ao Se­
nado Federal competência privativa para, após argúição públi­
ca, aprovar ou rejeitar, poT voto secreto, a indicação do Dire­
tor-Presidente e dos demais Diretores do Banco Central do 
Brasil, feita pdo Excclc;;ntlssimo Senhor Presidente da Repú-
blica. -- - -

O curriculum vitae anexado à Mensagem Presidencial 
evidencia que o Dr. Emnio Garôfalho Fifho possui formação 
acadêmica c-- experiência profissional necessárias para ocupar 
o cargo para o qua~ é indicado. 

Bacharel em Ciências Econõ"rnicas pela Facu.id3de"-de 
Economia da Pontifída Universidadt.: Católica _de São Paulo 
- PUC o Dr. Ernilio Gafófalo Filho possui curso de extensão 
universitâria em Administração de Comércio Exterior. reali- -
zado na Universidade de São Paulo - USP, além de ter 
freqiíentaâo outi'óS cursos ligados à cCõ"õOmia interõacional, 
tanto no Brasil como no ext~rior. 

A sua experiência profissional na área Internacional é 
atestada pelos cargos que ocupou em instituições privadas 
e públicas. Foi chde do úêpartamento de Operações das 
Reservas Internacionais do Banco Central do Brasil 
(1986-1991) e. hoje, ocupa o cargo de Diretor da Área Interna~ 
cional do Banco do Brasil SIA (1991-92). Participou de diver­
sas missões no Brasil c no exterior ligadas às questões cambiais 
e de dívida externa, além de ter proferido umft série de pales­
tras. sohrc questões internacionais, no Brasil e no exterior. 

. Essas atividade~. relacionadas em seu_curriculum vitae, 
revelam a adequada qualificação profissiOnal e acadêmica do 
indicado para exercer o cargo<:ie Diretor de Assuntos Interna-
cionais do Ba1,1co Central dõ BrãSTI. -

Em fact:: ao cxpostq._ su.bmcto a indic~ção cio Dr. Emnio 
Garófalo Filho à deliheraçãQ Qa Comissão de Assuntos Econô~'. 
micos. 

Sala das Comissões. 24 de novemhro de 1(.)92. - Rai­
mundo Lira, Presidente- Alvaro Pacheco, Relator. 

PARECER N• 393, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre Projeto de Lei do Senado no 328, de 1991, que 
disciplina as eleições para a Câmara d-os Deputados e 
Assembléias Legislativas. 

Relator: Senador Josaphal Marinho 

RELATÓRIO 

1. De autoria do nohre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. o Projeto de Lei n" 328_. de 1991, disciplina "a eleição 
para a Câmara dos Deputados c para as Assembléias LegiSla­
tivas", que "ohcâecerá -ao princípio da representação propor­
cional, na forma desta lei'' (art. 1''). Para essa eleição "o 
Estado será dividido em circunscriÇões em número igual à 
metade das vagas de Deputados Federais a serem preenchi-
das" (art. 2")- · - ··-

2. Cada circunscrição devt!rá ter, tanto quanto pm.sível, 
um número de eleitores aproximadamente igual ao quociente 
da divisão do total do eleitorado do Estado pelo número de 
circüliscrições·. com uma variação de 5% _(cinco por ce-nto), 
para mais ou para menos (art. 3",. 1). D~vcm ser contíguos 
os municípios que formem uma circunscrição (art. 3·'. TI). 
Nenhum município pode ter seu território dividido '"para inte­
grar circunsciíçõCs distintas" (§ 1" do art. 2"). Devem ser 
contíguos os municípios que formarem tirna circunscrição e 
nenhum poderá ter dividido seu território. para esse fim (inciso 

I c§ 1 o do art. 3''). Aos Tribunais Regionais EleitOrais cabei-á 
a diVíSão dos Estados et? circunscrições, assegurado aos parti­
dos _políticos o direito -de impugnação e_-de recurso, até o 
Tribllilal Superior Eleitoral (artS. 49 e 59). A diViSáo dos Esta­
dOS em circunscrições deverá estar homolog~da ã.té do_ze meses 
a:rltes da eleição (art. 6°). __ 

3. Estabelece o projeto que somente podem concorrer 
às eleições candidatos registrados por partido político_, que 
tenha diretório regularizado no Estado e a que pertença o 
postulante por "tempo fixado nos respectivos estatutos" (art. 
7" e parágrafo úriico). Segundo o art. 8\ "os partidos poderão 
registrar um candidato por circunscrição e uma liStáP3rtídária.­
em·ordcm de precedência, eScOlhida em convenção, para cada 
Estado". É permitido a candidato registradO -por uma circuns­
crição ser' inscrito na lista partidária do Estado (§ 1·'). Exce­
tuada essa ressalva, ''é vedado o registro de candidato por 
mais de uma: circunscrição no mesmo Estado ou em Estados 
diferentes, para mais de um cargo na mesma circunscrição. 
bem como a inclusão de candidato em lista partidária de mais 
de um Estado .. (§ 2"). Também está prescrito que "na lista 
partidária não poderão constar candidatos em número supe­
riOr- ao Oobro doS 'lugares a serem preen_chidos" (art. 9"). 

4. É facultada a coligaçã_o de dois oU iriais partidos para 
registro de candidatos comuns· a Deputado Federal ou a Depu­
tado Estadual; consoante for decidido nas respectivas conven~ 
çõcs (art. 10 e§§ l" a 3°) . 

5. Na conformidade do projeto, "o eleitor disporá de 
um .V9tO, que será conferido a candidato inscrito por partido 
na -circunscrição,- a candidato constante de lista partidária ou 
a partido político registraçlo na circ1,1nscri_ção" (art. 11) .. Evi-­
tando dúvida, esclarece a proposição que ··_em qualquer caso, 
o voto_ será computado para o partido político. no Estado, 
e para o caOdidato do me"sinO padido, na circunscrição" (art. 
11, parágrafo único), 

O. As cédulas de votação, além de ofiCiais-e iri"Lpre-ssas 
uniformemente, são distríbuídas pela Justiça Eleitoral (art. 
12). A apuração, feita pela Mesa Receptora, está bem delinea­
da (arts. 18 e 19), senqo previsto que a falta de expedição 
do boletim autoriza processo para definição da responsabi­
lidade penal dos membros da Junta(§ 4'' do art. 19). 

7. De relevõ eSpecial no projeto_-;f o capítulO Vl:--·•oa 
representação pelo sistema proporcional". Nele está consig­
nado: 

· .. Art. 13. A determinação do número de vagas 
a serem atribuídas a cada partido _o?edec_er~ ao se­
guTiltC: 

I -divide-se o número de_ votos válidos apurados, 
dele subtraídos os votos brancos e nulos. pelo de lugares 
a preencher no Estado, desprezada_ a fração se igual 
ou inferior a meio ( 1/2) e arredondada para a unidade, 
se superior. obtendo-se o quociente eleitoral; 

- li....:..._ detefmina-se o número de cadeil-as a serem 
atribuídas a cada partido ou cotigação. dividindo-se 
o número de votos válidos dados. ao mesmo pelo quo­
ciente eleitoral. desprezada a fração; 

III -os lugares não preenchidos com a aplicação 
da regra do inciso anterio"r serão distribuídos da seguin­
te forma: 

a) divide-se o número de votos válidos atribuídos 
a cad.a partido ou coligação pelo número de lugare_s 
por ele obtido, mais um. cabendo ao partido que apre­
sentar o maior quociente um dos lugares a preencher; 
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b) repete-se a operação, com ·o ·novo divisor para 
o partidO beneficiado pela aplicação da alínea anterior. 
para a distribuição de cada um dos lugares. 

Parágrafo único_. Verificando-se empâú~ na atri­
buição de vaga, ::;erá_ -~sta atribuída ao partido com 
maior número de votos em todo o Estãdo. -

Art. 14. As vagas que couberem a cada partido 
serão preenchidas na seguinte ordem: 

I- pelos candidatos que obtiverem a maioria de 
votos em sua circunscrição, na ordem do percentual 
de votos, entre os que concorrerem por circunscrição 
no Estado; 

II- pciÓs candidatos _constantes da lista partidá­
ri~. na ordem de inscrição na lista respeCtiva·.­

Parágrafo único. Em caso de empate, haver-se--á 
por eleito o candidato mais idoso. 

Art. 15: Para ter direito à representação na Câ­
mara dos Deputados, o partido deverá eleger, no míni­
mo, 1% (um por cento) dos Deputados Federais. 

§ 1" O candidato por circunscríção que, tendo 
se credenciado a uma das vagas, pertencer a partido 
que não atingir percentual fixado neste artigo poderá, 
no prazo de 2 (dois) dias a contar da divulgação a 
que se refer~ o art. 17, optar por filiar-se a outro. 

§ 29 Na hipótese do_§ 1\' deste artigo, compu­
tar-se-ão para o··novo partido os votos atribuídos ao 
candidato, passando ele a concorrer, dentro_ do novo 
partido, com o candidato da circunscrição." 

8. Entre·as disposiçõCsüanSitóriãs, realça a que, modifi­
cando o art. 86 do CódigO· Eleitoral, prescreve que, "nas 
eleições presídenciaís, a cirCUrlsci-ição será o País e nas muni­
cipais(/ reSpectivO -Município" (art. 20). 

9. Na justifiCação, o ilUstre aUtor' do projeto começa 
por salientar a necessidade dC "melhorar a represe-ntação do 
sistema proporcional que adotamos". Para tailto, ãssinala que 
se levou ''ao exagero a tese de representação de todos os 
grupos sociais", e acentua: 

"'Ao determinar a eleição proporcional por meio 
do número de votos obtidos por cada candidato, intro­
duz a essência do chamado "distritão ·pturinominal"' 
e torna inevitável que .a rivalidade interna se sobre­
ponha até mesmo à disputa entre partidos, eis que 
o maior concorrente de um candidato é o seu compa­
nheiro de partido, que disputa com ele a mesma vaga.·· 

Pondera, ainda, o autor: 

"O presente projeto enfrenta os problemas maio· 
res existentes. na legislação eleitoral brasileira dentro 
da mais rigorosa obediência ao dispositivo constitu· 
cional referido, ou seja, mantendo integralmente o sis­
tema proporcional. 

Com efeito, ao determinar a distribu-ição das vagas 
rigorosamente em proporção aos votos obtidos por ca­
da partido, o sistema ora proposto satisfaz -o requisito 
de nossa Lei Maior. A originalidade da proposta, en­
tão. se cinge à forma de escolha, dentro da proporcio­
nalidade, dos candidatos que efetivamente serão elei­
tos. 

Por isso foi utilizado o artifício da concentração 
de cada candidato numa determinada região, de forma 
a aproximar o candidato do eleitor, facilitando a esco­
lha eleitoral e consequentemente aumentando "a possi-

bilidade de um eleitor médio prever que tipo de gover­
no está ajudando a constituir quando emite o seu voto", 
na expressão de Bolivar Lamounier - Esta concen­
tração - associada à regra de escolha dos eleitos -
tende a induzir as forças políticas a se unirem em torno 
de um menor número de candidatos, fortalecendo, tam­
bém, a representatividade. Com isto elimina-se, ainda~ 

- a concorrência entre companheiros de um mesmo par­
tido." 

10. Uma emenda, de autoria do nobre Senador Mau­
rício Corrêa, foi apresentada ao projeto, pafa .substituir a 
redação do§ 2° do art. 19, dando-lhe o seguinte texto: 

§ 2'F "A recusa da expedição ou da entrega do 
boletim aos representantes- dos partidos, ou o simples 
atraso intencional, constitU.i"crhrie eleitoral punível com 
a pena de detenção de seis meses a um ano, além 
da multa de cinco a dez dias· multa." 

ANÁLISE 

11. Antes do mais, cabe- Ver se o projeto se_harmoniza 
com a Constitu~ção, cuj9 art. 45 prescreve a _eleição para 
a Câmara" dos Deputados "pelo sistema proporcional, em cada 
Estado, em cada Território e no Distrito Federal". 

A proposição estabelece, no art. lo; que "a eleição para 
a Câmara dos Deputados e para as Assembléias Legislativas 
obedecerá ao princípio da representação proporcional" e esti­
pula, no art. 2°, ··que o Estado será dividido em circunscrições 
em número igual à metade das vagas de Deputados Federais 
a serem preenchidas". Cria, assim, sístelria diferenciado do 
que temos adotado,_ como agora, em que a representação 
popular é escolhida pelo voto proporcional extensivo a todo 
o Estádo. 

12. A sugestão inovadora corresponde à idéia que foi 
exposta por Gustavo Capanema, no regime da Constituição 
de 1946, e assim resumida, no essencial: 

"1. Os representantes do povo na Câmara dos 
Deputados e nas Assembléias Legislativas passarão a 
ser eleitos segundo um sistema- eleitoral eclético, resul· 
tante da conciliação de um conjUnto de regras, umas 
próprias do pnncípio majoritário e outras oriundas da 
represent~ção proporcional. 

2. E de notar que esse ecletismo, que assenta 
no círculo distrital a base das atividades eleitorais, não 
retira ao sistema proposto o seu essencial caráter, que 
é perseverar como sistema de_ integral representação 
proporcional (Thcmístocles Brandão Cavalcanti e ou­
tros: O Voto Distrital no Brasil - Editora Fundação 
Getúlio Vargas, 1975, p. 313-314)." 

Já no Projeto de Lei do Senado n" 38, de 1960, de autoria 
do Senador Milton Campos, eram instituídos os distritos elei­
torais. Os eleitores de cada distrito só poderiam votar em 
um dos candidatos aí inscritos (art. 2<.>). Era "permitida a 
inscrição do mesmo candidato em até três distritos diferentes, 
sempre pelo mesmo partido" (art. 4'·'). Os resultados da eleição 
"em todos os distritos" seriam "somados para verificação do 
quociente eleitoral e do quociente partidário" (art. 6'·'). E 
"determinados os lugares" que coubessem ao partido, o preen­
chimento se faria ''segundo a ordem decrescente de votação 
nominal dos seus candidatos" (art. 7n). 

Di3nte desses princípios, acentuou a justificação: 
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"Note-se que o projeto não chega a estabelecer 
a representação distrital, mas o que institui é apenas 
a votação por distritos. É mais uma técnica eleitoral 
do que _um sistema de representação, Mas não há dúvi~ 
da que a votação, aproximando o eleitor do candidato, 
se torna mais autêntica." 

Depois de analisar que -não havia motivo para invocarMse 
"o precedente imperial da lei dos círculos", concluiu a justifi­
cação: 

"Não se tocã. no preceito constitu.cional, mas ado­
ta-se uma técnica de votação que facilitã ó uso ·impres­
cindível da cédula oficial , .. E as eleições, ganhando 
maior naturalidade, serão mais autênticas e darão mais 
solidez e maior legitim-idade ao governo democrático" 
(In ob. cit., p.p 264 a 269)." 

14. Dentro da mesma linha básica, apenas mais extenso 
e com singularidades naturais, foi o Projeto de Lei n'' 1.036-A, 
de 1963, do Deputado Oscar Corrêa, com o objetivo de intro­
duzir "modificações no sistema eleitoral brasíleiro". Dividia 
os Estados em distritás e subdistritos eleitorais (art. 2~). Esta­
belecia que em cada Estado haveria, "além dos candidato~ 
gerais, no âmbito federal e estadual, çleitos por votação em 
todo o território do Estado" (art. 4•!). -Só permitia "o registro 
do candidato por uma circunscrição eleitoral (art. 6"). Nas 
eleições para a Câmara dos Deputados e -p~fa as Assembléias 
Legislativas, o eleitor votaria "em um dos candidatos a depu­
tados por votação geral e em um dos candidatos a deputado 
pelo distrito ou subdistrito a que pertencer" (art. 15). Determi­
nados os lugares atri_bufdos ao partido, 9_ respectivo preenchi­
mento se faria "segundo a ordem decrescente de votação no­
minal dos seus candidatos, havendo uma lista para os candi­
datos votados nos distritás e outra parã os gerais"_ (art. 20). 
Far-se-ia a classificação, nas legendas, "de acordo com a média 
percentual obtida pelo candidato no respectivo distrito eleito­
ral, aplicada a "distribuição proporciona[" (§ 2" do art. 20). 

Justificando a proposição, ·observou seu autor: 

"'Compreendo que seria impossível aceitar a elei­
ção distrital nos moldes em que usualmente se faz, 
em que usualmente tem sido proposta, porque ou cai­
ríamos no sistema m3jon1ário e todos os distritos· se­
riam representados, mas teríamos de reformar a Consti­
tuição para admitir a eleição majoritárfa para-à Câmara 
Federal e, as Assembléias Legislativas, ou chegaríamos 
ao absurdo de num regime distrital termos distritos 
sem representantes (ob. cit., p. 282). ·-· 

Apreciada então a matéria na Comissão de CCiitstituiçãO­
e Justiça da Câmara, a maioria entendeu, com O Relator, 
Deputado Getúlio Moura, vencido o Deputado Arruda Câ­
mara, 

"não padecer o projeto do vício _da ínconstitucio­
nalidade acusado no que se reflete à eleição por dis­
trito," 

e assim julgou porque, 

à maneira de outros já cncarniti.hados (Milton 
Campos, Último de Carvalho, José Silveira, Moacir 
Azevedo etc.), combina o siStema proporcional com 
a eleição çlistrital, permitindo_que, por votação distrital 

mas em lista proporcional de tnJo o Estado, se escolha 
a representação (ob. cit., págs. 269 a 281).'' 

A situação descrita assem~lha-sl.! à que se criou na Alema­
nha Ocidental, por deito da Lei de 11}56, que, no juízo de 
Hérnlahri Gorgen, "partiu do princípio de um sistema propor­
cional personificado. isto é, eleição proporcional com elemen­
tos do sistema majoritário. O Parlamento Fed..:ral, o Bundes­
tag, e as Assembléias E~taduais, os Landtage, süo eleitos por 
este sistema" (Os sistemas eleitorais e a experiência alemã. 
In I Simpósio Nacional sobre Fürmas de Govt:rno c Siskmas 
Eleitorais - Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre, 1982. págs. 52 a 64). 

15. Ora, se os projetos anteriores referidos foram consi­
derados inovadores da tt!cnica eleitoral ou do procedimento 
de escolha da representação, sem afrontar o sistt:ma propor­
cional, previsto como agora na Constituição, e- se a iniciativa, 
no presente processo discutida. lhes segue os passos, não cahe 
fulminá-la por inconstitucionalidade. Emhura inovando, o 
projeto respeita_~~-~ssênciª- do critério da proporcionalidade. 
Corno salienta seu autor na justificação. 

"ao dctt:rminar a distribuição das vagas rigorosa­
mente em proporção aos votos obtidos por cada parti­
do, o sistema ora proposto satisfaz o requisito da nossa 
Lei Maior. A originalidade da proposta, então, se cinge 
à forma de escolha. dentro da proporcionalidade. dos 
candidatos que efetivamente serão eleitos." 

Dessarte, e se "a idéia fundamental Ja r~prt.:::scntação 
proporcional é assegurar a cad_a partido político uma_represen­
tação senão matemática, ao menos sensivelmente proporcio­
nada a sua importância real", consoante obse-rvam Jean-Marie 
Cotteret e Claude Emeri (Les Systêmes Electoraux~ Presscs 
Untv. De France, Paris, 1973, 2~ ed., p. 59)- o projeto 
não subverte o sist~rn~·--~ comum, nas_ formações políticas 
de nosso tt!"mpo. a com_binação de elemen_tos originários de 
mecanismos diversos. como se ob~t:rva na fisionomia do siste~ 
ma presidencial e do parlamentar, ou na estrutura da fede­
ração. 

- 16. Assim, e conquanto entt!nda que a inco"nstitucío­
nalidade pode ser direta ou obllqua -o que importa é que 
se revele irrecusável-. no caso não se retrata vício declarávcl. 
Ainda mais rejeitávcl será a argüição se se aplicar a orientação. 
prevalece~te sobretudo na jurisprudência, segundo a qual só 
se deve_ declarar inconstitucionalidade quando for m<.~nifesta 
ou evidente. Havendo dúvida razoável, presume-se a constitu­
cionalidade da lei ou do ato em exame. 

17. Ao lado desse quadro jurídico, há que considerar-se, 
do àngulo político, a conveniência de abrir caminho à discus­
são da matéria. São tais as críticas formuladas ao atual sistema 
eleitoral brasileiro e à sua prática que, não havendo impedi­
mento jurídico, como me parece que não há, ti de todo adequa­
do propiciar amplo exame do mérito Ja questão, no Parla­
mento. Com isençã(J de quem não defendeu, até este momen­
to, a adoção de qualyuer tipo de voto distrital ou de voto 
por distrito, antes lhes fez objeção, reconheço que o interesse 
público reclama a apreciação de outra verdade eleitoral. 

EMENDAS 

18. Sendo veículo dessa apreciação, o projeto há de 
justificar alterações. 

a) a primeira delas, e aceitável, foi proposta pelo Senador 
Maurfcio Corrêa. Na emenda sugerida ao§ 2~ do art. 19 modi­
fica a multa de "cinco a dez mil cruzeiros" para a de ··cinco 
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a dez dias-multa", que se afigura mais flexível e eficaz. Con­
vém, entretanto, que se decline expressamente o poder do 
Juiz de fixá-la, para evitar dúvida., Daí acrescentar-se, na parte 
final, a cláusula: "fixada pelo juiz competente", ficando assim 
o texto: 

19, 
Emenda n~ 1-CCJ, do Senador Maurído Corrêa, ao art. 

"§ 2~ A recusa· da expedição ou da entrega do 
boletim aos representantes dos partidos, ou o simples 
atraso intencional, constitUi crime eleitoral punível com 
a pena de detenção de seis meses a um ano, além 
da multa de cinco a dez dias-multa, fixada pelo Juiz 
competente." 

b) no que c:;oncerne ao voto, se ·~os _partidos poderão 
registrar uin candidato por cincunscrição e uma lista partidária, 
em ordem de precedência" (art. 8"), parece· natural que o 
eleitor tenha direito a dois votos, um nominal e outro de 
lista, desde que ambos num mesmo partido. Esta era a orien­
tação do Projeto do Deputado Oscar Corrêa (art. 15)., no 
regime da Carta- de 1946. Em conseqüência desse entendi­
mento, dá-se ao art. 11 do projeto a seguinte configUraÇão: 

Emenda nD 2-CCJ, do Relator, ao art. li. 
Redija-se: --

"Art. 11. Nas eleições de que trata esta lei, o 
eleitor poderá votar num candidato registrado na cir­
cunscrição e na lista de candidatos do mesmo partido 
a que aquele pertencer." 

Adotada essa fórmula, também se exclui a referência 
constante do projeto, a "partido político registrado na circuns­
crição", que é equívoca, dado o "caráter nacional" das agre­
miações (CF, art. 17, I) e seu -registro no Tribunal Superior 
Eleitoral (Cód. Eleit. Consolidado: Lei n" 4.737, de 15-7-65, 
art. 22, I. a). 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

19. Outras alterações, talvez, po-ssam õu devam ser pro­
postas, sobretudo no segunto turno da matéria nestã. ConiíssãO 
(RJ, art. 92). Requer c<>nsideração especial, por exemplo, 
e confronto de opiniões, a norma sobre o voto em "lista parti­
dária, em ordem de precedência, escolhida em convenção, 
por cada Estado" (art. 89), tendo em conta o mau funciona­
mento, em geral, dos partidos. E o fenômeno não é restrito 
ao Brasil. "A direção dos partidos tende naturalmente a assu­
mir forma oligárquica" -escreve Maurice Duverger, em ob­
servação de caráter genérico (Os Partidos PolítícO~. tra9.:_ de 
Cristiano Moriteiro Oiticica, Zahar Editores e Univ. de Brasí­
lia, 1980, p. 188). NãO obstante o risco de tal dispositivo, 
a feição inovadora e o alcance educativo de lei como a ·que 
se esboça neste projeto aconselham que não se altere ou recuse 
a regra, antes de amplo debate. 

20. É oportuno sugerir, também, que, de qualquer modo. 
dado o caráter importante e polêmico do projeto, se abra 
oportunidade ao prormnciamento do Plenário do Senado. 

PARECER 

21. Em face das razões expostas, o parecer é pela consti­
tucionalidade e legitimidade do projeto e por ampla apreciaM 
ção da matéria, com as emendas apresentadas e salvo as ·que 
vierem, porventura, a ser oferecidas. 

Sala das Comissões, 11 de novembro de 1992._- Nelson 
Carneiro, Presidente - Josaphat Marinho, Relator - C~d 
Sabóia- Esperidião Amin - E leio Álvares- Valmir Campelo 

- Nabor Júnior - Eva Blay - Antônio Mariz - Magno 
Ba~elar - Jutahy Magalhães - MansuetQ _de Lavor - Beni 
Veras - Luiz Alberto - Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. r Secre;. 
tário. 

É lido o seg~inte 

COMISSÃO DE CONSTITÜIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

Of. n• 40/92 - CCJ 
Brasnia. 19 de novembro de 1992~ 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V._ Ex~ que esta 

Comissão aprovou, o PLS n9 328, de 1991, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que "disciplina as elei­
ções para a Câmara dos Deputados e Assembléias Legisla­
tivas", na reunião realizada em 11-11-92. 

Cordialmente,- Senador Nelson Carneiro Presidente. 

· O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -.Com 
referência ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 39 e 
59, do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco 'dias 
úteis para interposição de recurso, por 1/10 da composição 
da Casa, para que o Projeto do Senado n9 328 seja apreciado 
pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem interposição de recurso, a pro­
posição será remetida à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Sobre 
a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

LIDERANÇA DO PDT 

Of. n'' 292/92- GLPDT 
Brasília, 3 de novembro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder do PDT, comunico a V. Ex• a 

indicação do nobre Senador Magno Bacelar para ocupar a 
Vice-Liderança deste Partido no Senado Federal. 

Aproveito a oportünidade para renovar_ a V. Ex~ meus _ 
piotestos de estima e distinta consideração. -Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg)- O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, Comunicação que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

Ê lido o seguinte 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência _que~ 

nos termos dos arts. 55, 111 da Constituição e 39, a, do Regi­
mento interno, me ausentareí dos trabalhos da Casa, no perío­
do de 27-11-92 a 15-12-92, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distirigU.iu o Senado, participai da Delegação_ 
do Brasil à XL VVII Sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, na qualidade de Observador Parlamentar. 

Atenciosas saudações, -Senador José Sarney 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) -a Comu~ 
nicação lida vai à publicação. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Regimento n" 814, 
de 1992, de autoria do Senador César DiaS, soliCitaÍldo~ 
nos termos do art. 172, I, do Requerimento Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia; do Projeto de Lei do 
Senado n·• 344, de 1991, de sua autoria, que regula­
menta e disciplina o uso e propagan·ctas de hebidas 
alcóolicas, e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam que-iram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n" 344/91 será incluído na 

Ordem do Dia, oportunamente. 

2: 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Item 

DíscU:Ssãá, e-m-rurno-unicõ,-àõPrOjeto de Resolução 
n"' 3, de_l992RCN, de iniciativa da Coiriissão Diretora, 
que dispõe sobre a estrutura administrativa da Comissão 
Parlamentar Conjunta do Mcrcosul. -

A matéria ficou-SObre a mesa durante cinco sessões_ordlR 
nárias, a fim de receber emendas nos termos do art. 235, 
li, d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emend-ãs. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão Diretora para red3ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 3, DE 1992:CN 

Dispõe sobre a estrutura administrativa da ComisR 
são Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

O Congresso Nacional resolve:_ 
Art. I'' Nos termos da Resolução n• 2/CN, de 1992, 

que "dispõe sobre a representação do Congresso Nacional 
na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul", e em cum­
primento, especificiiffientc, ao seu art. 2~, é definida a estrutura 
administrativa ·da Seção Brasileira da Comissão, na forma 
desta resolução. 

SEDE 

Art. 2"' A Secretaria Administrativa da Seção Brasileira 
da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul terá como 
sede o Congresso _Nacional c funcionará nas depcndênias do 
Senado Federal. 

VINCULAÇÃO !"fiERÁRQUICA 

Art. 3~ Por tratar-se de _uma Comissão atípica e revesR 
tida de caráter especialíssimo, sua Secretaria AdminiStrativa 
vincular-se-á hierarquicamente ao Gabinete da Presidência 
do Senado Federal. 

ATRIBUIÇÕES 

Art. 4•) À Secretaria da Comissão caberá desempenhar 
as seguintes atribuições e atividades: 

a) arqUivar a documentação da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul; 

b) divulgar as illformações concernentes ao al)damento 
do processo de integração: 

c) facilitar o contato entre os membros da Comissão e 
aUtoridades integrantes do Grupo Mercado Comum e quais­
quer entidades públicas e privadas envolvidas no processo 
-de integração; · -

d) organizar o apoio logístico às reuniões da Seção Brasi­
leira da Comissão ou das quais ela participe; 

e) elaborar e fazer publicar no Diário do Congresso Nacio­
nal todas as Atas de Reuniões da Comissão; 

t) prestar assessoramento direto às reuniões e preparar 
estudos, pesquisas, pareceres e informações solicitadas pela 
Comissão; 

g) acompanhar a tramitação de proposições de interesse 
do Mercosul, em andamento no Poder Legislativo; 

h) manter atualizado o Banco de Dados; e 
_ i) desempenhar outras tarefas que lhe sejam solicitadas 

ou requeridas pela Comissão. 

ESTRUTURA DE PESSOAL 
A(i.- s~- X Secretaria Açim-iniStratiy_a_ d.a ç:Orn_issão Cem-R 

tará com uma estrutura de pessoal mínima de 7 (sete) funcio­
nários que serão indicados pelo Presidente da Comissão e 
requisitados à Casa de origem pelo Presidente do Senado 
Federal que os designará, e compor-se-á de: 
-I (um) Secretário-Executivo (DAS-4) 
(cargo privativo de funcionário de carreira do Quadro Perma­
nente do Sen~_do Federal ou da Cãmara dos Deputados, indiR 
cado pelo Presidente da Comissão, após a aprovação da esco­
lha pelo Plenário); 
-I (um) Assessor Técnico (DAS-3) 
(cargo privativo de integrantes dos quadros de Assessora­
mento Legislativo do Senado Federal ou da Câmara dos Depu R 
tados_, preferencialmente com especialização em Direito Inter­
nacional); 
-I (um) Assessor Especial (DAS-3) 
(cargo com exigência de nível superior completo e notório 
conhecimento de Mercosul Comum, preenchido em recruta­
mento amplo, por indicação do Presidente da Comissão, após 
a aprovação da escolha pela maioria- de seus membros); 
-I (um) Chde de Secretaria-(DA:SC2) · ·· 
(cargo privativo de funcionário de carreira do Senado Federal 
ou da Câmara dos Deputados); 
-2 (dois) Assistentes Legislativos (DAS-I) 
(privatiVós de funcionários dos quadros do Senado Federal 
ou da Câmara dos Deputados); e 
-I (um) Agente de Serviços Legislativo (FG-2). 

DESPESAS DE FUNCIONAMENTO 

Art. 6" As despesas com o funcionamento da Seção 
Brasileira da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 
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serão atendidas por dotações próprias dõ Senado Federal, 
exceto no que se refere às· despesas de pessoal, que serão 
custeadas pela Casa respectiva. '' 

Art. 7o Esta--resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Nada 
mais havendo a ta ta r, a Presidêri.ciã vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária_ ele amanhã a seguinte 

ORDEMDODIA 

-I-

PROJETO DE-LEI DA CÂMARA N' 761: DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 761, de 
1992, do Senador Esperidião Amin, solicítando, nos termos 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n·• 274, de 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
oceanógrafo e dá outras providências.-

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 326, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 1 "72, 
I, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Humbl!rto Lucena, que autoriza 
a convenção em cruzeiros da dívida externa brasileira, para 
financiamento de projetos destinados ao desenvolvimento só~ 
cio-econômico da região Nordeste, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

A TO DO PRESIDENTE N·· 790/91, 
QUE APOSENTOU JOSÉ DA SI LV A, 

ANALISTA LEGISLATIVO, ÂREA DE 
PROCESSO LEGISLATIVO .. 

Apostila 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposen­
tadoria, a que se refere o presente ato, para excluir os artigos 
490 e 492, do Regulamento Administrivo do Senado Federal, 

bem como o art. 4" da Resolução SF n" 87. de 1989 e incluir 
o art. 11 da Resolução SF n' 87, de 1989. 

Senado Federal, 23 de novembro de 1992. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL 
Incumbida de analisar a proposta de Emenda à 

Constituição no 10 de 1992. 

1" Reunião (Instalação), realizada 
em 19 de novembro de 1992 

Às dez horas do dia dezenove de novembro de mil novcn­
centos c noventa e dois, na sala de reunião n" 9 da Ala Senador 
Alexandre Costa, com a presença dos Senhores Senadores, 
Irapuan Costa Júnior, Nahor Júnior, Francisco Rollemberg, 
Dario Pei-eira, José Richa, Jonas Pinheiro, Valmir Campello, 
Pedro TCixeira e Jarbas Passarinho, reuniu-se a Comissão 
Especial, incumhida de apreciar a proposta de Emenda à 
Constituição n" 1 O, de 1992, que altera o artigo 159 da Consti­
tuição Federal, criando o Fundo de Participação do Distrito 
Federal, (apresentado pelo Senador Pedro Teixeira e outros). 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Mareio Lacerda, Alfredo Campos, Wilson Martins, 
Carlos Patrocínio, Beni V eras, Rachid Saldanha Derzi e Ar­
mando Mendes. Assumindo a Presidência, conforme precei­
tua o Regimento Interno do Senador Federal, o Senhor Sena­
dor Nabor Junior, declarando aherta a reunião, comunica 
que a mesma destina-se ã eleição do Presidente e Vice-Pre­
sidente da Comissão c designação do Relator. Em seguida 
o Senhor Presidente manda providenciar a distribuição de 
cédulas e designa o Senhor Senador Dario Pereira para funcio­
nar corno cscrutinador. Proccdid:.~ a votação, a contagem de 
votos apresenta o seguinte resultado: para Presidente: Fran­
cisco Rolcmberg - 9 votos; para Vice-Presidente: Vahnir 
Carnpello - 9 votos. Assumindo a Presidência, o Senhor 
Senador Francisco RoHembcrg agradece a seus pares em seu 
nome e em nome do Senhor Senador Valmir Campello a 
honra com que foram destinguidos. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente designa como Relator, o Senhor Senador Trapuam 
Costa Júnior. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente 
declara encerrada a reunião às doze horas e trinta minutos. 
lavrando eu, Celso Parente, _Secretário da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Francisco Rollemberg, Presidente. 


